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2 - Processo: 58701.001623/2009-29
Proponente: Instituto Brasil 1
Título: Barco Brasil 1
Valor aprovado para captação: R$ 23.456.128,20
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0646 DV: 7

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 29484-5
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
3 - Processo: 58000.000987/2009-99
Proponente: Federação Amapaense de Judô
Título: Judô para Todos - Descoberta de Talentos
Valor aprovado para captação: R$ 566.523,00
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 3346 DV: 4

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 29331-8
Período de Captação: da data de publicação até 31/12/2011
4 - Processo: 58000.001942/2009-31
Proponente: Centro de Gestão de Tecnologia e Inovação
Título: Centro de Excelência de Tênis de Campo - CE-

TECAMP
Valor aprovado para captação: R$ 832.251,78
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 4039 DV: 8

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 10314-4
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
5 - Processo: 58701.001404/2009-40
Proponente: Centro de Gestão de Tecnologia e Inovação
Título: Escola de Futebol Santa Rita
Valor aprovado para captação: R$ 838.820,49
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 4039 DV: 8

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 10310-1
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
6 - Processo: 58701.000526/2010-52
Proponente: Federação Aquática de Santa Catarina
Título: Travessia a Nado Norte a Sul do Brasil
Valor aprovado para captação: R$ 457.084,57
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 3077 DV: 5

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 15331-1
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
7 - Processo: 58701.001367/2009-70
Proponente: Centro de Integração e Desenvolvimento Sus-

tentável
Título: Centro de Formação e Treinamento Esportivo
Valor aprovado para captação: R$ 9.154.891,44
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0435 DV: 9

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 30911-7
Período de Captação: da data de publicação até

01/03/2012.
8 - Processo: 58701.002051/2009-03
Proponente: Instituto Jackie Silva
Título: Projeto Estudantil Vôlei de Praia 4X4
Valor aprovado para captação: R$ 766.552,50
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0598 DV: 3

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 26440-7
Período de Captação: da data de publicação até

3 1 / 1 2 / 2 0 11 .
9 - Processo: 58701.001679/2009-83
Proponente: Instituto Amigos do Vôlei - Leila e Ricarda
Título: Projetos Amigos do Vôlei Ensino Fundamental
Valor aprovado para captação: R$ 1.161.216,48
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0826 DV: 5

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 40810-7
Período de Captação: da data de publicação até

3 0 / 1 2 / 2 0 11 .
10 - Processo: 58701.001470/2009-10
Proponente: Instituto Vencer
Título: Copa Bairros de Voleibol
Valor aprovado para captação: R$ 3.250.993,97
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 4285 DV: 4

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 8659-2
Período de Captação: da data de publicação até

3 0 / 1 2 / 2 0 11 .

RETIFICAÇÃO

Processo nº 58701.003852/2010-11
No Diário Oficial da União nº 188-A, de 30 de setembro de

2010, na Seção 1, página 81 e 82 que publicou a DELIBERAÇÃO Nº
140/2010, ANEXO I, onde se lê: Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência nº: 0575 DV: 4 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº
19611-8, leia-se: Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº: 0089
DV: 2 Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 38785-7.

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para o MINISTÉRIO DA DEFESA,
para apoio à representação brasileira no "Portugal O - Meeting de
Orientação e o Meeting Internacional de Arraiolos", em Portugal.

Órgão Cedente: Ministério do Esporte
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 00001 - Subsecretaria de

Planejamento, Orçamento e Administração.
Órgão Executor: MINISTÉRIO DA DEFESA
Unidade Gestora: 110407 Gestão: 00001
Programa: Brasil no Esporte de Alto Rendimento-0181
Ação: 2490 - Promoção e Participação em Competições In-

ternacionais de Alto Rendimento
Funcional Programática: 27.811.0181.2490.0001
Natureza da despesa:
33.90.39 - R$ 100.000,00 (cem mil reais)
Fonte: 100
Valor: R$ 100.000,00 (cem mil reais)
Art. 2º Caberá à Secretaria Nacional de Esporte de Alto

Rendimento exercer o acompanhamento das ações previstas para exe-
cução do objeto dessa descentralização, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º O MINISTÉRIO DA DEFESA deverá restituir ao
Ministério do Esporte os créditos transferidos e não empenhados até
o final do exercício de 2011.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SÉRGIO CRUZ

elaboração de seu Plano de Manejo; Considerando que o art. 16 do
Decreto n° 4.340 de 22 de agosto de 2002, prevê que o Plano de
Manejo aprovado deve estar disponível para consulta na sede da
unidade de conservação e no centro de documentação do órgão exe-
cutor, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional do
Jamanxim, localizada no Estado do Pará.

Art. 2° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da unidade de
conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3º O texto completo do Plano de Manejo da Floresta
Nacional do Jamanxim estará disponível, em meio impresso e digital,
na sede da Unidade de Conservação e no sítio de internet do Instituto
Chico Mendes.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 15, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

Aprovar a monitoria do Plano de Manejo
da Estação Ecológica de Carijós.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 10, do anexo
I, ao Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, que aprovou a
Estrutura Regimental do Instituto Chico Mendes, publicado no Diário
Oficial da União de 27 de abril de 2007; Considerando o disposto na
Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que instituiu o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservarção da Natureza - SNUC; Con-
siderando que a Estação Ecológica de Carijós, localizada no Estado
de Santa Catarina, teve seu Plano de Manejo aprovado em 2003, e
teve a sua monitoria realizada no presente ano; resolve:

Art. 1° Aprovar a monitoria com os ajustes nas atividaes e
normas da Estação Ecologica de Carijós.

Art. 2º Tornar disponível o texto completo e ajustado ao
Plano de Manejo da Estação Ecológica de Carijos, em meio digital,
na sede da Unidade de Conservação, no Centro Nacional de In-
formação Ambiental (CNIA), e no sítio de internet do Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade.

Art. 3° A Zona de Amortecimento constante nesta Monitoria
é uma proposta de zoneamento para o entorno da unidade de con-
servação, que será estabelecida posteriormente por instrumento ju-
rídico específico.

Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 16, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

Cria o Conselho Consultivo da Floresta Na-
cional de Tefé/AM.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
19, IV do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto
6.100, de 26 de abril de 2007; Considerando o disposto no art. 17 da
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC; Considerando os
art. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que
regulamenta a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000; Considerando o
Decreto nº 97.629, de 10 de abril de 1989, que criou a Floresta
Nacional de Tefé, no Estado do Amazonas; e Considerando as pro-
posições apresentadas pela Diretoria de Unidades de Conservação de
Uso Sustentável e Populações Tradicionais - DIUSP no Processo
ICMBio nº 02070.005278/2010-55, resolve:

Art. 1o Criar o Conselho Consultivo da Floresta Nacional de
Tefé, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à gestão
participativa, implantação e implementação do Plano de Manejo desta
Unidade, bem como ao cumprimento dos seus objetivos de criação.

Art. 2º O Conselho Consultivo da Floresta Nacional de Tefé
será composto por representantes das seguintes órgãos, entidades e
organizações não-governamentais:

I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade - ICMBio, sendo um titular e um suplente;

II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis - IBAMA, sendo um titular e um suplente;

III - Fundação de Vigilância em Saúde - FVS do estado do
Amazonas, sendo um titular e um suplente;

IV - Instituto de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
sendo um titular e um suplente;

V -16ª Brigada de Infantaria de Selva - Exército Brasileiro,
sendo um titular e um suplente;

VI - Instituto de Desenvolvimento Agropecuário do Ama-
zonas - IDAM- Tefé, sendo um titular e um suplente;

VII - Universidade Estadual do Amazonas - UEA, sendo um
titular e um suplente;

VIII - Prefeitura Municipal de Tefé, sendo um titular e um
suplente;

IX - Prefeitura Municipal de Alvarães, sendo um titular e um
suplente;

X - Câmara Municipal de Tefé, sendo um titular e um su-
plente;

XI - Câmara Municipal de Alvarães, sendo um titular e um
suplente;

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 28, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

Dispõe sobre a descentralização externa de
crédito orçamentário e repasse financeiro
ao MINISTÉRIO DA DEFESA, e dá outras
providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO substituto, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista a delegação de competência contida na Portaria ME nº
175, de 24 de setembro de 2008, resolve:

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 13, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2011

Aprovar o Plano de Manejo da Reserva
Extrativista do Mandira, no Estado de São
Paulo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 19, III, do Anexo I do
Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura
Regimental do ICMBio; Considerando o disposto no art. 29 da Lei nº
9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, §1º,
incisos I,II,III e VII da Constituição Federal, que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e o Decreto Fe-
deral N° 4.340 de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta; Con-
siderando a Instrução Normativa ICMBio nº 01, de 18 de setembro de
2007, que dispõe sobre as diretrizes, normas e procedimentos para a
elaboração de Plano de Manejo Participativo de Unidades de Con-
servação Federal das categorias RESEX e RDS; e Considerando que
o Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Mandira, ins-
tituído pela Portaria ICMBio Nº 67, de 27 de julho de 2010, aprovou
o Plano de Manejo da Unidade na reunião ordinária realizada no dia
10 de dezembro de 2010, em Cananéia/SP, por meio da Resolução nº
03, de 10 de dezembro de 2010; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Extrativista
do Mandira, cujo extrato do conteúdo consta do Anexo I da Por-
taria.

Art. 2° Disponibilizar para acesso público, em atendimento
ao disposto no Art. 16 do Decreto Federal Nº 4.340, de 22 de agosto
de 2002, o conteúdo integral do Plano de Manejo da unidade para
consulta, em versão impressa na sede do Instituto Chico Mendes em
Brasília, na Sede da Unidade na cidade de Registro/SP e em meio
digital na página eletrônica do ICMBio na rede mundial de com-
putadores.

Art. 3° A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação e será estabelecida posteriormente por instrumento ju-
rídico específico.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

PORTARIA Nº 14, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2011

Aprovar o Plano de Manejo da Floresta
Nacional do Jamanxim, localizada no Es-
tado do Pará.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das competências atribuídas pelo art. 19, IV, do
Anexo I do Decreto nº 6.100, de 26 de abril de 2007; Considerando
o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de 2000, que instituiu o
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC;
Considerando que a Floresta Nacional do Jamanxim atendeu ao art.
27 da Lei n° 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à
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1. APRESENTAÇÃO 
 

A Reserva Extrativista do Mandira foi criada em dezembro de 2002 com o objetivo de 

assegurar o uso sustentável e a conservação dos recursos naturais, protegendo os meios de vida e 

a cultura da população extrativista local. Apesar de o Decreto de sua criação ter sido publicado 

em 2002, a proposta de criação da Reserva remonta a 1989, ou seja, foram 12 anos para sua 

efetiva criação.  

Após a criação foram realizados estudos voltados à melhoria no manejo de ostras e 

caranguejos, criação e efetivação do Conselho Deliberativo da unidade, elaboração de Plano de 

Utilização, implementação de estruturas físicas no bairro Mandira, diversos cursos de 

capacitação, cadastramento dos usuários e beneficiários e início da regularização fundiária e 

Plano de Manejo. As discussões e estudos para elaboração do Plano de Manejo Participativo 

iniciaram-se em 2007, a partir da consolidação do Plano de Utilização e formação do Grupo de 

Trabalho  para elaboração de Plano de Manejo. Em julho de 2008 o Grupo de Trabalho foi 

formalizado por meio da Ordem de Serviço 16/2008/DIUSP/ICMBio. 

Segundo a Instrução Normativa ICMBio nº 01/2007, o Plano de Manejo Participativo de 

é o documento que representa o principal instrumento de gestão da Unidade de Conservação, 

definindo sua estrutura física e de administração, o zoneamento, as normas de uso da área e de 

manejo dos recursos naturais e os programas de sustentabilidade ambiental e sócio-econômica, 

construído junto com a população tradicional da Unidade. Essa Instrução Normativa estabelece as 

diretrizes, normas e procedimentos a serem seguidos na elaboração do Plano de Manejo 

Participativo.  

Desta forma, é com satisfação que apresentamos o Plano de Manejo Participativo da 

Reserva Extrativista do Mandira, elaborado a partir das premissas do acima citadas, garantindo 

um instrumento de gestão para o desenvolvimento de ações e programas que visem garantir a 

qualidade de vida, a valorização da cultura de sua população e o uso sustentável dos recursos 

naturais disponíveis na Reserva.  
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2. INTRODUÇÃO 
 

Segundo a Lei 9.985 de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, as Unidades de Conservação são divididas em 

dois grupos: as de Proteção Integral e as de Uso Sustentável. Enquanto a primeira visa à 

preservação da natureza, com uso apenas indireto de seus recursos naturais, a segunda visa 

compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos recursos naturais. 

Esses dois grupos apresentam diferentes categorias, conforme quadro a seguir:  

 

Tabela 2.1.: Categorias de Unidades de Conservação segundo a Lei do SNUC. 

USO SUSTENTÁVEL PROTEÇÃO INTEGRAL 

I - Área de Proteção Ambiental  

II - Área de Relevante Interesse Ecológico  

III - Floresta Nacional  

IV - Reserva Extrativista  

V - Reserva de Fauna  

VI - Reserva de Desenvolvimento Sustentável  

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural.  

I - Estação Ecológica  

II - Reserva Biológica  

III - Parque Nacional  

IV - Monumento Natural  

V - Refúgio de Vida Silvestre  

 

A Reserva Extrativista foi definida e caracterizada no Art. 18º dessa Lei como: “(...) 

uma área utilizada por populações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no 

extrativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de 

pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas 

populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade”. 

 O Plano de Manejo, considerado como um dos instrumentos legais importantes para a 

gestão das Unidades de Conservação, está caracterizado na Lei do SNUC como: “(...) documento 

técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, 

se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da 

unidade”. 
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 Em seu art. 27, § 2º, estabelece que: “Na elaboração, atualização e implementação do 

Plano de Manejo das Reservas Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das 

Áreas de Proteção Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de 

Relevante Interesse Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente”.  

A partir dessas proposições, o Plano de Manejo da Resex do Mandira tem basicamente 

os seguintes objetivos: 

• Gerar diretrizes atualizadas para o gerenciamento e o manejo da UC, possibilitando que 

essa venha a atingir os objetivos para os quais foi criada;  

• Definir objetivos específicos de manejo que visem à facilitação do processo de 

ordenamento e gestão da UC;  

• Promover o manejo da UC, orientado pelo conhecimento tradicional e científico já 

disponível e por aquele que será gerado;  

• Definir os limites das áreas geográficas a serem direta ou indiretamente utilizadas nas 

atividades extrativistas;  

• Estabelecer a diferenciação e a intensidade de uso dos recursos da UC mediante 

zoneamento;  

• Caracterizar e mapear os componentes ambientais associados ao meio físico, biótico e 

sócio-econômico; 

• Caracterizar a população humana residente no interior e entorno da UC; 

• Identificar os impactos sócio-ambientais gerados pelas atividades extrativistas, visando o 

desenvolvimento sustentável e a conservação da natureza;  

• Evidenciar as possíveis potencialidades de utilização de recursos ainda não explorados 

pelas comunidades tradicionais;  

• Identificar as possíveis atividades econômicas a serem exercidas pelas populações 

tradicionais, sugerindo projetos produtivos específicos. 

• Propor programas de sustentabilidade sócio-ambiental para a UC, compostos por metas 

definidas a partir de métodos e processos participativos. 

• Assegurar o constante aprimoramento do manejo da UC, contemplando o aproveitamento 

e adequação de resultados de pesquisas científicas definidas como prioritárias e as 
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informações decorrentes do processo de monitoramento regular de aspectos sócio-

ambientais e econômicos da área protegida. 

 

2.1. Metodologia para Elaboração do Plano de Manejo 
  

O Plano de Manejo da Reserva Extrativista do Mandira é conseqüência de um processo 

de doze anos de cooperação e troca de informações entre moradores, técnicos e pesquisadores, 

bem como da implementação e avaliação de ações acordadas e postas em prática objetivando 

consolidar a unidade de conservação em consonância com as necessidades e aspirações da 

comunidade local e de acordo com os dispositivos legais e administrativos vigentes.  

Dessa forma, para a elaboração deste Plano de Manejo foram utilizadas diversas 

metodologias, tanto para a coleta e tratamento de informações, quanto para os processos de 

discussão e negociação entre os beneficiários da reserva, parceiros e instituições envolvidas, 

visando à criação dos princípios, normas, diretrizes e acordos coletivos que compõem este 

importante instrumento administrativo da reserva, incluindo-se seu Plano de Utilização:  

• As informações sobre ocupação regional foram obtidas a partir de consultas a publicações 

diversas, destacando-se o Macrozoneamento do Litoral Sul de São Paulo (SMA, 1990), o 

Cadastro de Moradores da Zona Rural da Superintendência de Controle de Endemias do 

Estado de São Paulo (Sucen-SP, 1987), os Censos Populacionais do IBGE (de 1990 a 

2000),  publicações do Serviço do Vale do Ribeira (1969) e da Superintendência de 

Desenvolvimento do Litoral Paulista (1984 e 1986) e teses acadêmicas, em especial 

Diegues (1983) e Mourão (1971). 

• As informações sobre a população beneficiária da reserva foram obtidas a partir de 

pesquisas amostrais e qualitativas para o Gerenciamento Costeiro do Estado de São Paulo 

(Sudelpa, 1987 e SMA, 1990) e de dois levantamentos censitários em campo, já 

relacionados à criação e à gestão da Reserva Extrativista do Mandira: um, promovido pelo 

Nupaub-USP e Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo, em 1994 (Sales & Moreira, 

1996) e outro realizado pela Associação dos Moradores da Reserva e PDA/ MMA, em 

2005 (Cardoso & Jankowsky, 2008). 

• As informações sobre as características ambientais (físicas, ecológicas e biológicas) da 

região foram obtidas a partir de consultas à bibliografia disponível, destacando-se o 
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Macrozoneamento do Litoral Sul de São Paulo (SMA, 1990), teses acadêmicas e artigos 

científicos (Jankowsky 2007; Jankowsky et al, 2004 e 2006; Machado et al 2000, 2001, 

2002; Machado, 2009; Pereira, A.L.C., 2008; Pereira, O.M., 1987, 1988; Pereira et al, 

1988, 2000, 2001, 2001a, 2003, 2003a, 2004; Por, 1992; Bastos, 1997; Moreira, 2000; 

Maretti, 1989; Miranda, 1995; Gomes, 1995), publicações diversas do Instituto de Pesca 

do Estado de São Paulo , do Instituto Oceanográfico da USP, do Nupaub-USP  e do 

Centro de Estudos Ecológicos Gaia Ambiental. Grande parte destas publicações foi 

baseada em dados primários, coletados na região do Mandira, em estreita colaboração 

com os moradores locais, após o início dos trabalhos para criação da reserva extrativista 

(1994). 

• Os dados sobre a situação fundiária foram levantados em 1995, a partir de trabalhos 

participativos em campo (promovidos pelo Nupaub-USP) e de consultas tanto a cartas 

geográficas do IBGE, quanto  a registros do Cartório de Imóveis de Cananéia, permitindo 

a elaboração de uma carta (1:25.000) com a delimitação das propriedades existentes e dos 

terrenos de marinha da região. Tal carta, por sua vez, embasou as discussões para a 

definição preliminar da área da reserva e suscitou a redação de seu primeiro memorial 

descritivo (Maricondi, 1995) contendo as referências naturais e as coordenadas 

geográficas limítrofes da unidade de conservação.   

• As informações sobre a dinâmica das formas de organização dos moradores da reserva, de 

seus processos produtivos e comerciais, bem como as informações sobre as características 

sociais e culturais da comunidade foram obtidas a partir de trabalhos de campo com forte 

cunho participativo, iniciados em 1994, que resultaram em diversas publicações: Sales & 

Moreira (1995, 1996); Sales & Maldonado (2000); Chamy & Maldonado (2003); Cardoso 

(2007 e 2008); Pires et al (2000); Feijó (1999); Fundação Florestal (1998); Campolim & 

Machado (1997 e 1999); Moreira (2000 (1,2)); Bastos (1997); Garcia (2005); Instituto de 

Pesca-SP (2003) e Sudelpa (1987 e 1989).  

• As informações sobre legislação, instruções e atos normativos sobre áreas protegidas, 

unidades de conservação e uso e exploração de recursos naturais foram obtidas a partir de 

entrevistas com técnicos do Ministério do Meio Ambiente, IBAMA, ICMBio e Secretaria 
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de Meio Ambiente do Estado da São Paulo, assim como de consultas a publicações e sites 

destas instituições. 

• A primeira versão do Plano de Utilização da Reserva do Mandira (cópia disponível em 

Sales & Moreira, 1996) foi elaborada em 1995, logo após o encaminhamento de abaixo 

assinado dos moradores ao CNPT/IBAMA solicitando a criação da unidade. A versão 

formal do Plano de Utilização foi elaborada em dezembro de 2006, após várias reuniões 

entre moradores, técnicos do IBAMA e ICMBio, Projeto PDA/MMA, Instituto de Pesca, 

Fundação Florestal e demais instituições representadas no Conselho Deliberativo. A 

última atualização do Plano de Utilização ocorreu em dezembro de 2007. 

 

Especificamente para a redação deste plano de manejo foram realizadas diversas 

reuniões de um grupo de trabalho nomeado pelo Conselho Deliberativo, entre 2005 e 2007, e seis 

oficinas participativas, de agosto a dezembro de 2007, conduzidas pelas equipes técnicas do 

Projeto PDA/MMA e do ICMBio, com apoio do Instituto de Pesca de São Paulo, Fundação 

Florestal e Instituto de Desenvolvimento Social de Campinas1. A seleção, sistematização e 

análise das informações e a redação final do presente Plano de Manejo ficaram sob a 

responsabilidade de Renato José Rivaben de Sales, a quem a Associação dos Moradores da 

Reserva / Projeto PDA/MMA e o ICMBio contrataram especificamente para a realização deste 

trabalho. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 O Instituto foi contratado pela Reserva do Mandira – ICMBio para os serviços de preparação, mediação e relatoria 
das oficinas. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA RESEX MANDIRA 

 
3.1. Contexto Regional 

 

As informações aqui apresentadas referem-se principalmente à região onde a Reserva 

Extrativista do Mandira está inserida, ou seja, o complexo estuarino lagunar de Iguape-Cananéia-

Paranaguá, cuja porção paulista está localizada no litoral sul do Estado, administrativamente 

compreendido pela Região de Registro - RA 1(Vale do Ribeira). 

A área paulista do complexo estuarino lagunar é composta pelos municípios de Iguape, 

Cananéia e Ilha Comprida, este último emancipado em 1991. 

Segundo Sales & Moreira (1996), Cananéia, fundada em 1531 e Iguape, em 1538, duas 

das mais antigas cidades brasileiras, constituíam aos colonizadores europeus, no século XVI, 

importantes pontos de apoio à navegação costeira e às primeiras missões exploratórias 

(bandeiras) em regiões mais interiores do continente. 

Essa importância estratégica inicial para a colonização propiciou à região uma 

considerável prosperidade econômica, entre os séculos XVII e XIX, sucedendo-se os ciclos de 

mineração, construção naval e agricultura (principalmente rizicultura, em Iguape). 

Entretanto, a região adentrou o século XX relegada a um processo de marginalização 

econômica devido, entre outros fatores, à implantação da monocultura do café em outras regiões 

do Estado2, ao declínio da rizicultura (pela baixa produtividade e concorrência com outras áreas) 

e à gradual desativação do porto de Iguape, conseqüência da instalação de ferrovias no Estado e 

do crescente assoreamento da Barra do Icapara, foz natural do Rio Ribeira.3 

Por outro lado, essa marginalização econômica contribuiu, ao lado de certas 

características naturais (por exemplo, altos índices pluviométricos) e das dificuldades de acesso 

(distância da capital, precariedade de rodovias, entre outras), para que houvesse um relativo 

                                                           
2 A cultura do café, por questões principalmente climáticas, não se adapta a essa região. 
3 O assoreamento da Barra do Icapara está diretamente ligado à construção de um canal artificial, o Valo Grande, em 
meados do Século XIX, para permitir o encurtamento das distâncias entre as áreas de produção de arroz e o porto de 
Iguape, localizado na sede deste município. O desvio da água, entretanto, além de provocar o assoreamento da foz 
natural, provocou sérios problemas de erosão ao longo do Valo Grande, determinando que fossem construídas 
barragens e eclusas para deter o processo erosivo, que já comprometia significativas porções da área central do 
município.  
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isolamento da região, o que propiciou uma considerável conservação de seus ecossistemas e 

recursos naturais. 

Cabe dizer que essa conservação dos recursos naturais foi também causa e conseqüência 

da manutenção e consolidação da cultura caiçara nessa região, caracterizada economicamente 

pelo desenvolvimento de um sistema de complementaridade de atividades em que inúmeros 

produtos dos ambientes terrestre, intertidal e aquático são explorados ao longo do ano, conforme 

seus ciclos naturais, suprindo as necessidades das comunidades humanas e colaborando para que 

os ecossistemas e seus recursos naturais não fossem intensa e/ou excessivamente explorados 

(Sales & Moreira, 1996). 

Porém, a partir dos anos sessenta passados, o Estado, a fim de procurar desenvolver a 

região, passa a implantar uma série de obras e infra-estruturas, sem contemplar, entretanto, os 

moradores tradicionais, principalmente no que se refere ao apoio jurídico para as questões 

fundiárias4 e à assistência técnica para otimização dos processos produtivos. Na verdade, as ações 

governamentais determinaram uma valorização das terras, deflagrando um processo de 

especulação imobiliária e grilagem de grandes áreas, restringindo o acesso dos moradores aos 

recursos naturais historicamente explorados ou acarretando sua expulsão (Sales & Moreira, 

1996). 

Esse quadro foi ainda agravado em razão de outras ações governamentais como a 

demarcação de áreas a serem conservadas ou preservadas5 (parques, estações ecológicas, etc.), 

em sua maioria com regulamentação exclusivamente restritiva, o que também determinou a 

evasão de moradores rurais6 ou restringiu significativamente a prática de várias de suas 

atividades, principalmente a agricultura de subsistência, base do sistema de complementaridade 

econômica tradicional. Além de a região apresentar aproximadamente duzentos mil hectares 

transformados, desde 1962, em unidades de conservação, sobre ela passou também a incidir 

outras medidas de conservação ambiental, como o Decreto Federal nº 750 de 10/02/19993, que 

implicava em sérias restrições de uso dos recursos naturais do Bioma Mata Atlântica. 
                                                           
4 Em 1984, pesquisa sócio-econômica realizada pela Sudelpa para o Programa de Gerenciamento Costeiro Estadual 
indicava que mais de 80% das famílias rurais dos municípios de Iguape e Cananéia (que abarcavam o atual 
município da Ilha Comprida) não detinham documentos de comprovação de titularidade das terras que ocupavam. 
5 A criação de unidades de conservação foi direcionada quase que exclusivamente para a proteção de ambientes 
terrestres, em especial os originalmente cobertos por mata ombrófila densa ou mata de restinga. 
6 Além de não contemplar a realidade das comunidades locais e de não consultá-las, o processo de criação de 
unidades de conservação não promoveu a desapropriação ou a indenização dos imóveis situados nas áreas alvo de 
proteção, assim como não estabeleceu canais de negociação para possíveis realocações das famílias afetadas. 
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Apesar das unidades de conservação e outras medidas de proteção ambiental serem 

absolutamente necessárias para a manutenção do equilíbrio ambiental dos remanescentes de uma 

das ameaçadas e mais ricas em biodiversidade formações florestais do planeta – a Mata Atlântica 

- a forma como foram implantadas e ainda hoje, via de regra, são geridas na região, ao lado das 

ações “desenvolvimentistas” postas em prática a partir dos anos sessenta passados, implicaram 

em séria redução da qualidade de vida dos moradores tradicionais e, paradoxalmente, provocaram 

consideráveis danos ao meio natural. 

Tal afirmação pode ser explicada por dois fatos principais: 

a) A expulsão ou evasão de grande parte dos moradores rurais e litorâneos acabou por 

facilitar a chegada à região de grupos exógenos, muitos deles vinculados a empreendimentos 

imobiliários, turísticos, madeireiros e alimentícios, que por não terem qualquer compromisso com 

a manutenção do equilíbrio ambiental e com a cultura local e por disporem de meios de produção 

mais contundentes e esquemas mais eficazes para evitar a fiscalização e as penalidades às 

infrações cometidas, provocaram, em algumas décadas, danos ambientais muito mais severos do 

que os ocorridos em séculos de ocupação caiçara, inclusive nas áreas transformadas em unidades 

de conservação; 

b) Os moradores locais remanescentes, dadas as restrições de acesso aos recursos que 

tradicional e sazonalmente exploravam, se tornaram mais dependentes da economia de mercado e 

passaram a atender de forma mais sistemática as demandas (de industriais e comerciantes) por 

produtos com maior valor comercial (palmito, madeiras, camarão, ostra, etc.), causando uma 

forte e interrupta pressão sobre estes recursos, comprometendo sua capacidade de reprodução 

natural em algumas áreas. 

Embora seja importante reconhecer que em médio prazo (por volta de quarenta anos) as 

medidas conservacionistas propiciaram a redução das taxas de desmatamento da cobertura 

vegetal da região como um todo, seus ecossistemas (mesmos os florestais) apresentam atualmente 

menor biodiversidade, devido, principalmente, à intensidade dos esforços produtivos e à 

exploração seletiva de recursos, em especial os associados aos ambientes aquáticos e intertidais7. 

                                                           
7 Apesar de legalmente proibida a pesca industrial com arrastões de parelha é recorrente ao longo da linha de costa; 
os defesos de pesca são comumente desrespeitados e a pesca e a coleta de crustáceos (camarões e caranguejos) e 
moluscos (em especial, a ostra) são, em geral, realizadas de forma intensiva e predatória, inclusive com a utilização 
de meios de captura ilegais.    
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De qualquer forma, pode-se afirmar que o binômio “desenvolvimento clássico” X ações 

conservacionistas que pautou a região nas últimas décadas não propiciou um incremento da 

qualidade de vida de sua população e seu Índice de Desenvolvimento Humano, que se situa entre 

os mais baixos no Estado de São Paulo, comprova esta situação: o IDH médio dos três 

municípios da região estuarino lagunar era, em 2006, de 0,778 contra 0,792 de todo o país e 

0,814 do Estado de São Paulo. Segundo estimativas do IBGE (site oficial, consultado em 

05/11/07), a população dos três municípios totalizava, em 2007, 49.933 habitantes (19,7 hab/km²) 

e seu PIB per capita médio era de apenas R$ 4.611,00, por volta de 1/3 do registrado para o 

Estado como um todo (R$ 13.725,00). Segundo o Seade (site oficial, consultado em 08/11/07), a 

contribuição dos três municípios para a formação do PIB estadual, relacionada basicamente à 

prestação de serviços, agricultura (notadamente cultivo de banana) e indústria pesqueira, é de 

somente 0,036%. 

Vinculadas a esta situação, as taxas de desemprego e de emprego informal são das mais 

altas do Estado de São Paulo, sendo também expressivo o número de domicílios mantidos 

exclusivamente por aposentados do serviço público estadual ou municipal. A população 

economicamente ativa é composta principalmente por funcionários públicos, pequenos e médios 

agricultores, pescadores (artesanais e embarcados), extrativistas, comerciários e, mais 

recentemente, por prestadores de serviços, em especial os vinculados às atividades turísticas. 

 

3.2. Aspectos Ambientais, Diversidade de Paisagens e Ecossistemas 
 

3.2.1. Meio Ambiente Físico  

3.2.1.1. Clima  

 
A porção paulista da região estuarino-lagunar de Iguape-Cananéia-Paranaguá apresenta 

o clima “subtropical úmido da fachada oriental da América do Sul”, controlado pela presença de 

sistemas frontais e anticiclônicos polares durante boa parte do ano. As secas hibernais são 

restritas ou inexistentes e nas estações de primavera e verão as intensidades da pluviosidade e do 

calor são acentuadas em razão da alternância de sistemas frontais relacionados principalmente ao 

escoamento polar.  Dado o caráter oceânico do clima tropical, valores elevados de umidade 

relativa do ar são observados, os quais se distribuem homogeneamente ao longo do ano, sendo 
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que o mês de maior umidade é setembro (90%) e o de menor é fevereiro (87,2%) (Maretti,1989). 

Em Cananéia os valores máximos de duração de luz direta ocorrem em fevereiro (5,9 horas) e os 

mínimos em setembro (3,2 horas), mostrando um número elevado (entre 40 a 60%) de horas do 

dia com luz difusa. A radiação solar global apresenta valores mensais variando entre 183 

cal/cm²/dia em julho a 390 cal/cm²/dia em fevereiro (Maretti, 1989). 

 

3.2.1.2. Precipitação  

 

A maior parte desta região estuarino-lagunar apresenta pluviometria total anual acima de 

2.000 mm. A maior concentração ocorre em sua porção serrana, chegando a ultrapassar 2.600 

mm a mil metros de altitude. O máximo pluviométrico ocorre no solstício de verão (dezembro a 

fevereiro) e o mínimo no de inverno (junho a agosto): em fevereiro as médias giram de 250 a 400 

mm e em julho de 100 a 150 mm, não sendo registradas deficiências hídricas consideráveis, 

mesmo no inverno. A disposição do relevo face às correntes instáveis dos sistemas frontais de 

sul-sudeste propicia elevados impactos pluviais concentrados, podendo superar 250 mm em 

períodos de vinte e quatro horas (Maretti, 1989) 

 

3.2.1.3. Temperatura  

 

Os verões apresentam temperaturas relativamente altas, com médias mensais entre 24 e 

25º C. As temperaturas médias anuais oscilam entre 21 e 22º C, dado o considerável resfriamento 

de outono e inverno, aliado à mínima absoluta abaixo dos 10º C nos meses de junho a agosto, 

caracterizando o clima local como mesotérmico.  
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3.2.1.4. Hidrografia  

 

Toda a porção paulista da região de Iguape – Cananéia - Paranaguá é fortemente 

influenciada pela bacia de drenagem do Rio Ribeira, cuja foz artificial8, no município de Iguape, 

despeja consideráveis volumes de água doce e sedimentos fluviais no Mar Pequeno, canal 

formado entre a Ilha Comprida e o continente, influenciando os teores de salinidade e a 

composição bioquímica das águas de todo o complexo lagunar, até o município de Cananéia, 

extremo sul do litoral de São Paulo.  

Outras bacias de menor expressão ajudam a definir o caráter singular dos recursos 

hídricos desta região costeira, ao mesclar uma significativa variedade de rios e riachos cristalinos 

provenientes da área serrana de Cananéia com longos canais de águas salobras formados pela 

ocorrência de diversas ilhas próximas à linha de costa, como a Comprida, de Cananéia e do 

Cardoso (Sales & Moreira, 1996).  

Segundo Maretti (1989), são comuns na região os riachos que nascem nas serras e após 

um trecho de alta declividade já se encontram nas planícies, onde prosseguem em terrenos com 

baixa declividade e já fortemente influenciados pelas marés.  

Os principais rios que nascem nas serras do entorno de Cananéia - Mandira, Itapitangui, 

Taquari e das Minas - apresentam vazão média total de 6,2 metros cúbicos por segundo (SMA, 

1990) e boa qualidade de água, com registros de casos de contaminação apenas esporádicos ou 

localizados.  

Devido às características de dinâmica típica de zonas estuarinas, a ação das marés e o 

influxo de água doce ocasionam oscilações periódicas tanto na distribuição de propriedades 

(salinidade e temperatura), quanto no padrão de circulação resultante.  

Citando Almeida (2005), é a ação da maré a principal responsável por processos de 

mistura e troca entre o oceano e o estuário, constituindo-se em agente efetivo de transporte de 

sedimentos e na renovação da água estuarina (Miyao & Harari, 1989). Ainda segundo Miyao & 

Harari (op. cit.), os valores extremos de amplitude média de maré são 0,83 m e 0,13 m para 

sizígia e quadratura, respectivamente. De acordo com Almeida (2005), observam-se variações de 

maré decorrentes da flutuação na direção e intensidade dos ventos, devido a fenômenos 

                                                           
8 Decorrente da abertura de um canal, o Valo Grande, no século XIX. 
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meteorológicos como as "frentes frias". As frentes frias acarretam elevação da maré diária em até 

2,0 m quando associadas a marés de sizígia (Franco & Mesquita, 1986). Há assimetria entre os 

extremos de velocidade da maré. A componente longitudinal da vazante (70–100 cm/s) é maior 

que a enchente (30–50 cm/s), porém, o intervalo de enchente é maior que a vazante (Miranda et 

al., op. cit.). Dentro do sistema estuarino, a salinidade varia em função do período da maré e da 

descarga fluvial. Enquanto o Valo Grande esteve fechado (1978 a 1995), Miranda et al. (op. cit.) 

classificaram o estuário como parcialmente misturado e fracamente estratificado. Após a abertura 

da barragem, o aporte de água doce provocou mudanças, o estuário tornou-se parcialmente 

misturado e altamente estratificado, exceção feita aos períodos de sizígia de inverno e às 

quadraturas de outono e primavera (Bérgamo, 2000). Além disso, a salinidade na região estuarina 

apresenta distribuição longitudinal, com valor decrescente em direção ao interior do estuário, 

com teores máximos e mínimos ocorrendo próximos às estofas de preamar e baixa-mar, com 

amplitude bastante variável. Todavia, em função de alterações sazonais, inclusive pluviométricas, 

a salinidade é muito mais elevada nos meses de inverno (Maretti, 1989). 

 

3.2.1.5. Geologia e Pedologia  

 

A região onde está localizada a Reserva Extrativista do Mandira se caracteriza por 

apresentar os contrafortes da Serra do Mar significativamente recuados da linha de costa, 

distintamente do que ocorre para o restante da zona costeira do Estado de São Paulo. É formada 

por extensas planícies costeiras, em especial ao longo do baixo vale do rio Ribeira. Essas 

planícies representam a zona de maior desenvolvimento de sedimentação costeira cenozóica do 

Estado, com uma área superior a 2.000 km² e largura máxima de 23 km ao norte da foz do rio 

Ribeira, no município de Iguape. Encontram-se ainda nessa região feições sedimentares 

cenozóicas, como as ilhas Comprida e de Cananéia, separando dois canais de águas salobras 

principais (Fúlfaro et al, 1974). Segundo Maretti (1989), a Serra do Itapitangui ou do Mandira, de 

aparência monolítica, apresenta expressivas áreas colúvio-aluvionares no seu entorno e 

condicionou o nível de base local da área de relevo rebaixado do alto Vale do Itapitangui. 
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Em termos gerais, as classes de solo existentes na região e suas principais localizações 

são, segundo Maretti (1989): 

• Associação entre Cambissolo e Podzólico Vermelho-Amarelo, nas áreas encobertas por 

floresta tropical perenifólia em relevo entre ondulado e montanhoso; 

• Grupamento diferenciado de Podzólico Vermelho-Amarelo e Podzólico Indiscriminado, 

em áreas com relevo plano, ocupadas por floresta tropical de várzea; 

• Associação entre as classes Glei Pouco Húmico e Cambissolo Distrófico, nos terrenos 

ocupados por floresta tropical higrófila de várzea com substratos compostos por 

sedimentos aluviais; 

• Glei Pouco Húmico, nas áreas de várzea; 

• Solo Indiscriminado de Mangue, nas áreas localizadas às margens da Baía do Trapandé e 

dos afluentes do complexo estuarino. 

 

3.2.1.6. Geomorfologia  

 

Como já citado, a porção paulista da região estuarino-lagunar em questão é fortemente 

influenciada pela bacia de drenagem do Rio Ribeira de Iguape e de outras dezenas de pequenas 

bacias costeiras. Grande parte de seu substrato é formada por sedimentos fluviais e marinhos que, 

juntamente com as oscilações das marés, são responsáveis pelos atuais contornos das ilhas, 

dunas, restingas, lagunas salobras e canais interiores que caracterizam a região. Ocorrem também 

ilhas de grande porte, como a Comprida, do Cardoso e de Cananéia, as quais formam uma 

barreira natural de proteção da região contra as turbulências marítimas e a ação dos ventos, 

resguardando o equilíbrio das águas salobras e dos sedimentos do fundo das lagunas e 

propiciando a ocorrência de extensas áreas de manguezal, entre elas a que compõe a Reserva 

Extrativista do Mandira. 

Citando Cunha-Lignon (2001), os canais lagunares que constituem o Sistema Iguape-

Cananéia apresentam tendências ao assoreamento, formando ilhas e esporões, onde se 

desenvolvem manguezais (Tessler & Furtado, 1983). Em contrapartida, fenômenos erosivos 

ocorrem nas margens côncavas dos meandros do Mar de Cananéia (Tessler & Furtado, op. Cit.), 

sendo as correntes geradas pelo movimento das marés e as descargas de água doce as principais 
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condicionantes para o sistema, os quais influenciam os padrões de distribuição dos sedimentos de 

fundo (Tessler, 1982). 

 Na porção terrestre, as extensas planícies costeiras são bordejadas pelos contrafortes da 

Serra do Mar, com altitudes acima de 300 metros, prenunciando serras que se desenvolvem para 

além da área costeira, limitando a bacia do Rio Jacupiranga em direção WSW (Maretti, 1989). 

Morros e montanhas baixos ocorrem por toda a área, em especial no entorno dos vales do 

Itapitangui, do Iririaia-Mirim e do Pariquera-Mirim. Entre os vales dos rios Pariquera-Mirim e 

Momuna e nas cercanias do Taquari existem unidades geomorfológicas denominadas colinas, 

com baixa declividade e amplitudes menores que 100 metros (Maretti, 1989). Especificamente 

para a área da Reserva Extrativista do Mandira, registra-se a ocorrência de vasto manguezal, 

ladeado em sua face terrestre por estreita faixa de planície coberta por mata de restinga, por sua 

vez delimitada a oeste pelo sopé da Serra do Mandira ou Itapitangui9. Este manguezal, com alta 

produtividade biológica, é banhado pelas águas salobras da Baía do Trapandé e pelas águas doces 

de diversos rios e riachos provenientes da serra, que alcança altitudes próximas a 400 metros. 

Dentre os rios e riachos que nascem na serra e os canais formados por entre o substrato do 

manguezal podem ser destacados o Mandira, das Minas, Itapitangui, Taquari, Cambupuçava, 

Boacica Grande, Boaciquinha, Caratuva, do Saco, do Roçado, Taquanandi e Taquanandizinho. 

 

3.2.2. Meio Ambiente Biótico 
 

A Reserva Extrativista do Mandira está inserida biogeograficamente no Domínio Mata 

Atlântica, uma das sete florestas úmidas do Neotrópico e a segunda em termos de extensão, 

menor apenas que a Floresta Tropical Amazônica (Por, 1992). Apesar de se estender por muitos 

quilômetros ao sul do Trópico de Capricórnio e de vir sofrendo, há séculos, intenso processo de 

desmatamento e degradação ambiental, determinando que menos de 10% de sua área original 

ainda apresente bom estado de conservação, é a formação florestal com maior biodiversidade do 

planeta, tendo sua importância reconhecida internacionalmente em 1990, ao receber o status de 

Reserva da Biosfera por meio de deliberação da Unesco. 

                                                           
9 A formação geológica genericamente designada Serra do Mandira ou do Itapitangui é localmente denominada de 
acordo com a proximidade das comunidades ou sítios existentes, como Porto do Meio, das Minas, Boacica, do 
Mandira e do Itapitangui. 
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A importância da Mata Atlântica é também reconhecida pela própria Constituição 

Federal de 1988, que em seu artigo 225, parágrafo 4º, a define, juntamente com a Floresta 

Amazônica, O Pantanal Mato-grossense, a Serra do Mar e a Zona Costeira, como patrimônio 

nacional, cuja utilização deve restringir-se por condições que assegurem a preservação do meio e 

de seus recursos naturais. 

O bioma Mata Atlântica estende-se por mais de 4.000 km ao longo da costa brasileira, 

do Rio Grande do Norte até o Rio Grande do Sul, apresentando largura variável de 150 a 160 km, 

ocupando originalmente uma área de aproximadamente um milhão de quilômetros quadrados, 

considerando-se seus principais ecossistemas associados como manguezal, restinga e mata de 

Araucárias. Embora apresente uma significativa abrangência latitudinal, não se observa na 

floresta um padrão de mosaicos formados por compartimentos de biodiversidade, que poderiam 

ser moldados pelas características inerentes às diferentes latitudes. Ao contrário, há uma mudança 

muito gradual e suave na composição da biota da floresta Atlântica, certamente determinada pela 

história geológica comum, pelos tipos de solo ocorrentes ao longo de toda a faixa litorânea e 

pelos regimes pluviométricos bastante similares (Sales & Moreira, 1996). 

Esta formação clímax em termos sucessionais de alta biodiversidade deve sua existência 

primordialmente: 

• aos elevados teores de matéria orgânica dos solos,  

• à pluviosidade, devido à condensação, junto às serras, do vapor trazido pelas correntes de 

ar oceânicas,  

• à temperatura, com pequena amplitude sazonal e  

• à luminosidade, devido à topografia irregular das serras litorâneas que permite maior 

incidência da luz solar no interior da floresta (Sales & Moreira, 1996). 

 

A importância da biodiversidade da Mata Atlântica é também reforçada pelo forte 

endemismo de gêneros florísticos, destacando-se Arecastrum e Bactris (palmeiras), Bacharis 

(Compositaea), Sloanea e Schinus (Anarcadiaceace) e Tibouchina (Melastomataceace) (Por, 

1992). Entre espécies, o endemismo encontrado na floresta é também elevado, tendo sido 

estimado por Mori et al (1981) em 53,5% para a região litorânea sul do estado da Bahia, 

destacando-se a família Chrysobalanaceae. Ainda de acordo com Mori et al (1981), o endemismo 
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entre as famílias não arbóreas, principalmente Bromeliaceace, mas também Bambusoidea e 

Bignoniceace atinge 77,4% e a família Palmae apresenta endemismo em 64% de suas espécies. 

Entre mamíferos, esta taxa atinge a média de 39%, sendo que entre os primatas alcança 80% e 

entre os marsupiais (família Didelphidae) 70% (Por, 1992). O endemismo se faz também 

presente entre insetos (notadamente a família Leptoptera), anfíbios e aves, entre os quais se 

encontra significativo número de gêneros monotípicos, ou seja, com uma única espécie 

representante (Sales & Moreira, 1996). 

Dentre os remanescentes de Mata Atlântica ao longo da costa brasileira, podem ser 

destacados os encontrados na região estuarino lagunar de Iguape e Cananéia, no Estado de São 

Paulo, onde está localizada a Reserva Extrativista do Mandira. Embora o Estado seja um exemplo 

drástico do processo de redução de sua cobertura florestal (de estimados 85% da área em 1500 

para 3% nos tempos atuais), a região estuarino lagunar apresenta por volta de 80% de sua área de 

2.500 km² com elevado grau de conservação ambiental (SMA, 1990), notadamente sua cobertura 

vegetal, a qual se constitui parte de um significativo contínuo florestal atlântico que se estende, a 

oeste, para o Vale do Ribeira e a sul para o litoral norte do Estado do Paraná. Este expressivo 

remanescente de Mata Atlântica é protegido por diversas unidades de conservação, podendo ser 

citados os Parques Carlos Botelho, Intervales, Turístico do Alto Ribeira, Campina do Encantado, 

Ilha do Cardoso e Superagui, as Estações Ecológicas Juréia-Itatins, Chauás e Tupiniquins, as 

APAs da Ilha Comprida, da Serra do Mar, de Cananéia-Iguape-Peruíbe e de Guaraqueçaba, as 

Áreas de Relevante Interesse Ecológico de Queimada Grande, Queimada Pequena e Ilha do 

Ameixal, além da Reserva Extrativista do Mandira. Além desta relação, em fevereiro de 2008 foi 

criado o Mosaico de Jacupiranga, na área de influência direta da Reserva do Mandira, 

contemplando três parques estaduais (Lagamar, Turvo e Caverna do Diabo), duas Reservas 

Extrativistas estaduais, cinco Reservas de Desenvolvimento Sustentável, quatro APAs e duas 

RPPNs. 

As espécies vegetais arbóreas que neste remanescente contínuo de Mata Atlântica se 

destacam, inclusive por sua raridade atual são: Nectandra sp (canela), Tetrorchidium sp (canela 

amarela), Astronium sp (cedro branco), Cedrela fissillis (cedro rosa), Enterolobium 

contortisiliquum (timbuva), Sclerolobium paniculatum (arapaçu), Copaíba sp (copaíba), 

Tabebuia sp (ipê roxo), Platymiscium floribundum (jacarandá), Cordia trichotoma (louro pardo), 

Caesalpinia ferrea (pau-ferro) e Euterpe edulis (juçara). Pela sua considerável freqüência, apesar 
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de intenso uso antrópico, podem também ser destacadas as espécies arbóreas Tibouchina 

holosericea (quaresmeira ou jacatirão), Psidium sp (araçá), Virola sp (urucuva), Schyzolobium 

parahyba (guapuruvu), Calophyllum brasiliensis (guanandi), Quillaja brasiliensis (timbuva), 

Inga uruguensis (ingá), Cecropia haloleuca (embaúva) e Geonoma sp (guaricana). 

Nas restingas da região estuarina, planícies de origem marinha e com solos 

predominantemente arenosos, encontram-se tipos de vegetação que variam de acordo com a 

composição dos solos e dos teores de umidade e salinidade, podendo ser identificadas quatro 

formações principais (Sales & Moreira, 1996): 

• Formação pioneira de dunas: típica de ambientes arenosos, instáveis e de teor salino 

elevado, tem como espécies principais a Iresine portulacoides, Hydrocotile umbellata, 

Ipomoea pés-caprae, Spartina alterniflora, Acycarpa sapthulata e Polygala cysparissias. 

• Jundu ou escrube de restinga: típica de ambientes arenosos consolidados de menor teor 

salino e mais adensada que a anterior, é constituída por espécies de  porte arbustivo de até 

sete metros de altura, caracteristicamente xerofíticas e xeromórficas como Ocotea 

pulchella, Schinus terebentifolius, Dodonaea viscosa, Gaylussacia brasiliensis, Cereus 

fernambucensis, Rapanea guianensis, Erythroxylum ambiguum, Lantana nívea, Quenelia 

arvensis, Cordia verbenácea. 

• Flora de brejos: constituída predominantemente pelas espécies Typha dominguensis, 

Cladium mariscus, Fuirema umbellatta, Androttrichum polycephalum, Lycopodium 

alopecuroides e Drosera villosa, adaptadas a áreas perene ou periodicamente cobertas por 

água, localizadas na depressão de terrenos arenosos de salinidade variável. 

• Mata de restinga: vegetação de porte arbustivo, localizada em solos consolidados e ricos 

em matéria orgânica, em ambientes de maior umidade e menos salinidade, se caracteriza, 

na região estudada, por realizar a transição entre ambientes aquáticos ou intertidais e a 

floresta tropical Atlântica. Uma estreita faixa desta formação compõe a zona limítrofe 

terrestre da área da Reserva do Mandira e entre suas principais espécies constam a 

Calophyllum brasiliensis, Rheedia brasiliensis, Arecastrum romanzoffianum, Bactris 

setosa, Ilex thuzans, Dalbergia nigra, Eugenia myrtifolia, Ocotea aciphylla e 

Chrysophyllum brasiliensis. 
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Outro importante ecossistema associado à Mata Atlântica se faz presente na região 

estuarino lagunar do litoral sul de São Paulo e é nele que se concentra mais de 95% da área da 

Reserva Extrativista do Mandira: o manguezal. A presença de significativa rede de marés 

interiores, com amplitude de dois metros, propicia, ao lado da existência de barreiras naturais 

(extensas ilhas costeiras), o desenvolvimento de vastas áreas de manguezal. Segundo Cunha-

Lignon (2001), o manguezal de Cananéia-Iguape domina praticamente todas as margens do 

sistema estuarino, compreendendo uma área de aproximadamente 72 km².  

A produtividade natural por hectare de mangue nessa região é calculada em vinte 

toneladas de nutrientes por ano (Sudelpa, 1987), grande parte formada por serrapilheira das 

espécies Rizophora mangle (mangue vermelho ou mangue bravo), Laguncularia racemosa 

(mangue branco, mangue manso ou mangue siriúba), Avicennia shaeuriana (mangue preto) e 

Spartina alterniflora (grama ou capim de mangue). Segundo mapeamento realizado por Herz 

(1991) por meio do tratamento de imagens de satélite e fotos aéreas, cujos resultados foram 

ratificados em campo por Bastos (1997), por volta de 70% da cobertura vegetal da área da Resex 

é constituído por mangue denso e alto (predominância de R. mangle) e 30% por mangue baixo 

(predominância de L. racemosa e Avicennia sp). 

Quanto à fauna, conforme SMA (1990), dado o alto grau de conservação da região, 

encontram-se nos remanescentes de floresta ombrófila densa diversas espécies raras ou 

ameaçadas de extinção, como os mamíferos Brachyteles arachnoides (mono carvoeiro); 

Leonthopithecus caissara (mico-leão-caiçara); Leonthopthecus rosalia chrysopigus (mico-leão de 

cara preta); Phantera onca (onça pintada); Felis concolor (suçuarana); Felis pardalis 

(jaguatirica); Procyon cancrivorus (guaxinim); Mymercophaga tridactyla (tamanduá); Tayassu 

tajacu (cateto) e Tolypeutes tricinctus (tatu-bola) e as aves Amazona brasiliensis (papagaio de 

cara roxa); Ajaia ajaja (colhereiro); Tinamus solitarius (macuco); Penelope obscura (jaci-guaçu); 

Pipile jacutinga (jacutinga); Phyrrura frontalis (tiriba); Nyctibius griséus (urutau); Campephilus 

robustus (pica-pau-rei); Procnias averano (araponga) e Pyroderus scutatus (pavãozinho); . 

Nas restingas, conforme SMA (1990), as espécies que podem ser destacadas são as da 

avifauna: Anhinga anhinga (anhinga), Sula leucogaster (atobá), Jacana jacana (jaçanã), 

Charadriu scollaris (maçarico de coleira), Tangara seledon (saíra-sete-cores), Habia rubica (tié-

sangue), Trogon striculatus (surucuá) e Larus marinus (gaivota grande).  
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Por fim, no manguezal e corpos d’água adjacentes da região, conforme SMA (1990),  

destacam-se os peixes Mugil spp (tainha, parati), Centropomus spp (robalo, robalão), Cynosciom 

spp (pescadas), Micropogonias furnieri (corvina), Scomberomorus maculatus (sororoca), Arius 

spp (bagres) e Dipterus rhombeus (carapeba), os crustáceos Litopenaeus schimitti (camarão 

branco), Farfantepenaeus. paulensis e Farfantepenaeus. brasiliensis(camarão rosa), Cardisoma 

guanhumi (guaiamum), Callinectes danae (siri azul), Ucides cordatus (caranguejo-uçá) e os 

moluscos, Mytella spp ( mexilhão), Anomalocardia brasiliana (berbigão) e Crassostrea sp 

(ostras). Dado o alto grau de conservação do manguezal da região, também são encontrados o 

Caiman latirostris (jacaré do papo amarelo) e Lutra longicaudis (lontra). 

 

3.3. Aspectos Institucionais 

 

3.3.1. Área e Localização 

  

A Reserva Extrativista do Mandira situa-se na região estuarino-lagunar de Iguape-

Cananéia-Paranaguá, localizada na zona costeira limítrofe dos Estados de São Paulo e Paraná. 

Mais precisamente, a reserva está localizada na porção continental oeste do município de 

Cananéia-SP, distante aproximadamente 270 km. da capital do Estado de São Paulo e sua área, de 

1.175 ha. (conforme decreto de criação de 13/12/2002), encontra-se entre as coordenadas 

geográficas 24º59’02’’.01 de latitude Sul e 48º03’34”.08 de longitude Oeste (ver Memorial 

Descritivo Incra no Anexo VI). O acesso à Reserva por via terrestre se dá a partir das rodovias 

BR - 116 (trecho São Paulo – Curitiba) e SP - 226 (Pariquera-Açu – Cananéia) e, na seqüência, 

por mais treze quilômetros pela estrada de rodagem estadual Itapitangui-Ariri. Por via aquática o 

acesso pode ser feito pela Baia do Trapandé, que separa a porção sudoeste da Ilha de Cananéia da 

área continental do município. O mapa abaixo demonstra a localização e delimitação da reserva. 
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Figura 3.1: Mapa de localização regional da Reserva Extrativista do Mandira.   
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Figura 3.2: Mapa de localização da Reserva Extrativista do Mandira.   
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Figura 3.3: Mapa de localização das áreas protegidas no entorno da  Reserva Extrativista do 

Mandira.   
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3.3.2. Histórico, Decreto de Criação e Ações para Consolidação da Resex  

 

As Reservas Extrativistas foram criadas a partir de 1990 como espaços territoriais 

destinados a assegurar o uso sustentável dos recursos naturais e proteger o meio de vida e a 

cultura das populações tradicionais das florestas. Segundo o Conselho Nacional dos Seringueiros 

(CNS, 1989), nasceram originalmente da luta pela identidade dos seringueiros, povos que 

viveram explorados secularmente pelos patrões da borracha nativa na Amazônia. O processo se 

iniciou em Xapuri, no Estado do Acre, onde o seringueiro Chico Mendes se destacou como 

liderança, e ganhou maior projeção em 1985 no Primeiro Encontro Nacional dos Seringueiros 

realizado em Brasília, Distrito Federal, com a participação de 130 seringueiros do Acre, 

Rondônia, Amazonas e Pará (IBAMA, 2006).  

O movimento foi uma oposição dos seringueiros aos modelos de desenvolvimento 

definidos pelo governo federal para a região amazônica brasileira, na década de 1970, onde 

predominava a implantação de vultosos projetos de mineração, agropecuários e madeireiros, 

resultando em grande concentração fundiária, êxodo das populações tradicionais para as cidades e 

devastação da região.  

Os seringueiros passaram a resistir a essas mudanças e expulsão, unindo-se em 

Sindicatos Rurais e organizando os chamados “empates” (forma de luta organizada e pacífica 

para impedir as derrubadas). Assim, iniciava-se um dos processos de conquista de autonomia dos 

seringueiros da região do Vale do Acre, que abrange os Municípios de Xapuri, Brasiléia, Rio 

Branco, Assis Brasil e parte de Sena Madureira (IBAMA, 2006). 

Assim, como forma alternativa à ocupação do território amazônico foi construído um 

novo modelo, denominado “Reserva Extrativista”, em que as terras pertencem a União, com o 

usufruto dos que nela habitam e trabalham, conquanto exerçam suas atividades de modo 

ambientalmente sustentável.  

Em 1990, os resultados da luta pela terra começaram a ser atingidos, sendo criadas no 

estado do Acre as duas primeiras reservas extrativistas federais, que por terem sido incorporadas 

legalmente ao rol de unidades de conservação ambiental, passaram a ser administradas pelo 

recém criado Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. 

Este órgão, para administrar as duas unidades criadas e atender as demandas pela criação de 



 33

outras Resex, instituiu, com apoio do Conselho Nacional dos Seringueiros -CNS, um centro 

especializado, denominado Centro Nacional Populações Tradicionais e Desenvolvimento 

Sustentável – CNPT. 

No caso específico da Reserva Extrativista do Bairro Mandira, seu processo de criação 

remonta a 1989, quando foram concluídos os trabalhos técnicos de elaboração do 

Macrozoneamento do Litoral Sul do Estado da São Paulo, no contexto do Programa Estadual de 

Gerenciamento Costeiro, a cargo da Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 

Entre as propostas do Macrozoneamento constavam as de criação de dois tipos de zonas, 

baseadas no processo de elaboração conceitual e legal das Reservas Extrativistas, então em curso 

na Amazônia: as Unidades de Pesca e Coleta Controladas e as Unidades Extrativistas Vegetais. 

As primeiras, importantes áreas de reprodução, alimentação e abrigo de espécies intertidais e 

aquáticas, englobam corpos aquáticos e o manguezal, assim como porções de terra firma que 

possam ter influência no equilíbrio ambiental desses ecossistemas. Devem ser exploradas de 

forma sustentável, prioritariamente pelas populações que tradicionalmente delas retiram os 

recursos necessários para sua qualidade de vida e reprodução sócio-cultural. As segundas, as 

Unidades Extrativistas Vegetais, são áreas com cobertura vegetal em bom estado de conservação 

e que apresentam populações locais já há alguns anos dedicadas à exploração dos recursos 

naturais renováveis. A exploração destas zonas deve ser feita pelas populações locais, mediante a 

implantação de planos de manejo de rendimento sustentável das principais espécies utilizadas 

comercialmente. 

Em 1990, após a realização dos trabalhos técnicos e das discussões das propostas com os 

vários segmentos sociais, políticos e econômicos do litoral sul de São Paulo (municípios de 

Cananéia, Iguape e Ilha Comprida), o projeto de Macrozoneamento foi consolidado, propondo 

que em aproximadamente 50% da área por ele abrangida fossem realizados estudos mais 

aprofundados para averiguação da viabilidade de implantação das Unidades de Pesca e Coleta 

Controladas e de Extrativismo Vegetal (Sales & Moreira, 1996), uma vez que sua implantação 

pressupunha o interesse e a concordância dos moradores locais. 

No final de 1994 o Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre Áreas Úmidas e Populações 

Humanas - Nupaub-USP assumiu a continuidade e a coordenação desta proposta. Ainda com 

base na análise das experiências e ações em curso sobre as Reservas Extrativistas na Amazônia e 

no retorno de sugestões e informações de pessoas contatadas na região, foram elencados, pelos 
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técnicos do Nupaub-USP, alguns critérios para a escolha de áreas e comunidades a serem 

priorizadas, tanto para o aprofundamento dos estudos, quanto, principalmente, para a prestação 

de informações detalhadas aos moradores locais para que pudessem decidir sobre a pertinência de 

transformar suas áreas de moradia e exploração econômica em unidades de conservação de uso 

sustentável. 

Dessa forma, segundo Sales & Moreira (1996), os critérios escolhidos foram: 

a) A área teria que apresentar relevância ambiental: boas condições de conservação e alta 

produtividade biológica; ter espécies ameaçadas (mesmo que regionalmente) por ações 

antrópicas ou representar importante papel como corredor ecológico ou zona de 

amortecimento de unidades de conservação já existentes; 

b) Deveria haver uma considerável relação entre o número de moradores extrativistas e a 

área tradicional ou futuramente explorada, de modo que estes moradores pudessem 

administrá-la, isto é, fiscalizá-la, nela investir e poder ter com a exploração sustentável 

dos recursos naturais um retorno econômico suficiente para promover sua qualidade de 

vida; 

c) Os moradores teriam que apresentar uma consistente organização interna (formal ou não) 

para administrar a área e estabelecer regras e acordos para a exploração sustentável dos 

recursos, seu beneficiamento e comercialização; 

d) Deveria haver um mercado consistente (ou potencial) para os principais recursos 

explorados e que também houvesse a possibilidade de se beneficiar minimamente a 

produção in loco, de forma que a ela se pudesse agregar valor. 

 

A partir desses critérios foram escolhidas algumas comunidades do litoral sul de São 

Paulo, recaindo a prioridade de ações no Sítio Mandira, dada a concordância inicial de seus 

moradores em discutir e aprofundar a troca de informações para maior compreensão sobre as 

causas e conseqüências inerentes à criação de uma unidade de conservação. Além disso, segundo 

Sales & Moreira (1996), a comunidade do Mandira apresentava outras características 

importantes, tais como: 

a) O elevado grau de conservação dos ecossistemas locais; 



 35

b) A importância ambiental da área que, além de se constituir em uma das mais 

produtivas e conservadas porções de manguezal de toda a região, está encravada entre 

dois Parques Estaduais e a Zona de Vida Silvestre de uma APA federal; 

c) O significativo nível de organização da comunidade, sustentado por laços de 

parentesco sanguíneo e forte apego das famílias às suas terras; 

d) A dedicação dos moradores à coleta de ostras em área de manguezal contígua ao 

bairro, atividade que há mais de vinte anos vinha se constituindo na principal fonte de 

renda das famílias locais; 

e) A importância de se garantir a exclusividade aos moradores locais para o 

desenvolvimento das atividades de exploração dos recursos de uma importante área 

de manguezal, já então ameaçados por uma intensa e contínua extração de ostras e 

pela coleta predatória de caranguejos praticada por grupos coletores de outros bairros 

e mesmo de outros Estados (PR e RJ); 

f) A possibilidade de se agregar valor à produção, por meio da implantação de estruturas 

de depuração de moluscos e de controle sanitário sistemático. 

 

Para a priorização desta área pesou também: a) o receio dos moradores locais de terem 

significativa parcela de sua área de exploração econômica tradicional transformada em Estação 

Ecológica10 e b) a possibilidade de juntar esforços com o Projeto de Manejo Sustentável do 

Complexo Estuarino-Lagunar de Iguape e Cananéia, desenvolvido pela Fundação Florestal – 

SMA/SP, com o Projeto de Estudo da Viabilidade de Fomento da Ostreicultura, desenvolvido 

pela SMA/SP, Instituto de Pesca e Colônia de Pescadores Z-9 e com o Projeto de Zoneamento e 

Plano de Gestão da Área de Proteção Ambiental de Cananéia-Iguape-Peruibe, conduzido pelo 

IBAMA e SMA/SP.  

No entanto, a continuidade das ações para a criação da unidade de conservação foi 

principalmente decidida pelo interesse dos moradores locais: o processo de troca de informações 

e esclarecimentos técnicos sobre as causas e conseqüências relacionadas à transformação de sua 

área produtiva em unidade de conservação, sobre a opção pela categoria Reserva Extrativista, 

                                                           
10 No início da década de 90 passada, estava em curso um projeto de transformação de toda a porção sudoeste de 
Cananéia em Estação Ecológica Estadual para proteção do mico-leão-caiçara, supostamente habitante das matas 
desta região. Tal projeto, interrompido àquela época, ressurge no momento e a delimitação proposta, em negociação 
com os setores locais, abarca parte da área terrestre da comunidade do Mandira. 
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sobre a definição final da área necessária para a sustentabilidade sócio-ambiental e a fixação de 

seus limites, sobre a importância de se constituir uma associação formal e como estruturá-la, 

incluindo-se a redação participativa de seu estatuto, foi pautado por aproximadamente sessenta 

reuniões entre moradores do Mandira e técnicos do Nupaub-USP e da Secretaria do Meio 

Ambiente estadual, por um período de mais de dois anos (de 1994 a meados de 1996). 

A solicitação formal ao CNPT/IBAMA para criação da reserva foi encaminhada em 

março de 1995, contendo as respectivas justificativas técnicas, inclusive os dados cadastrais das 

famílias, um abaixo assinado dos moradores e cartas de apoio à criação da unidade firmadas por 

várias entidades, como Prefeitura Municipal e Câmara de Vereadores de Cananéia, Colônia de 

Pescadores Z-9, Pastoral da Pesca, Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo e 

Universidade de São Paulo – USP. Aprovada formalmente em 1996 pela Comissão das 

Populações Tradicionais do IBAMA, a criação da Reserva Extrativista do Mandira, constituída 

exclusivamente por terrenos de marinha, só veio a se concretizar por meio de decreto presidencial 

em 13/12/2002. Este considerável intervalo de tempo deveu-se principalmente às dificuldades do 

CNPT/IBAMA em disponibilizar recursos humanos e materiais para atendimento da solicitação. 

Neste período os moradores do Mandira encaminharam a mesma solicitação à Secretaria de Meio 

Ambiente de São Paulo, objetivando a agilização do processo por meio da criação de uma reserva 

estadual. No entanto, as dificuldades impostas pelo então denominado Serviço do Patrimônio da 

União em repassar o domínio da área (terrenos de marinha) ao Governo Estadual, inviabilizaram 

esta tentativa. 

Mesmo com o considerável atraso para formalização da unidade, os trabalhos tiveram 

continuidade e, cumprindo ato normativo do CNPT/IBAMA, após o abaixo assinado 

encaminhado, os esforços da equipe Nupaub-USP e dos habitantes locais se concentraram na 

oficialização de uma Associação de Moradores e na redação de uma primeira versão do Plano de 

Utilização da unidade. 

Esta primeira versão do Plano de Utilização da Resex do Mandira (cópia disponível em 

Sales & Moreira, 1996) foi elaborada a partir de aproximadamente três dezenas de reuniões 

específicas entre técnicos e moradores do bairro e aprovada pela comunidade no primeiro 

trimestre de 1995, mesmo que a unidade de conservação ainda não estivesse formalmente criada. 

As discussões para a elaboração do Plano de Utilização permitiram a identificação das 

prioridades concernentes à realização de pesquisas científicas sobre a viabilidade de exploração 
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sustentável dos recursos naturais da região, determinando que, a partir de 1995, fossem 

estabelecidas parcerias para que estas pesquisas fossem concretizadas. Dessa maneira, ainda em 

meados da década de noventa foi realizada uma pesquisa sobre os recursos botânicos da região 

(Gomes, 1995) e foram iniciados estudos detalhados sobre a produtividade natural e distribuição 

espacial dos estoques da ostra Crassostrea sp na região estuarina e na área da reserva, assim 

como sobre as técnicas de exploração utilizadas pelos moradores e os volumes de produção por 

eles auferidos (Bastos, 1997 e Pereira et al, 200011). Paralelamente, como forma de se promover a 

sustentabilidade ambiental e econômica do empreendimento, foram introduzidas novas técnicas e 

meios de produção, como estruturas de crescimento de ostras no manguezal12 e houve a doação 

de um barco com motor de centro para utilização coletiva13. Foram também iniciados, pelo 

Instituto de Pesca e ONG Gaia Ambiental, os estudos sobre a viabilidade de construção de uma 

estação depuradora de moluscos e de monitoramento da qualidade sanitária da produção, por 

meio da realização de análises laboratoriais periódicas. Ainda na década de noventa passada, 

foram obtidos recursos (PED/ MMA, PDA/MMA, Funbio, Fundação Florestal, Nupaub-USP, 

Visão Mundial, Cetesb/SMA-SP e Margaret Mee /Shell do Brasil) para a continuidade dos 

trabalhos na Resex, capacitação dos moradores, construção da sede da associação e de uma 

estação depuradora de moluscos, criação de uma cooperativa (Cooperostra) para gerir esta 

estação e elaboração de um plano de negócios para o produto ostra, incluindo-se amplo estudo de 

mercado na capital e litoral de São Paulo. 

Em 2001 e 2003, o Instituto de Pesca publicou mais dois trabalhos importantes para o 

manejo sustentável de ostras na Reserva: Avaliação do estoque de ostra Crassostrea brasiliana 

em rios e gamboas da região estuarino-lagunar de Cananéia (Pereira et al, 2001a) e Estimativa da 

curva de crescimento da ostra Crassostrea brasiliana em bosques de mangue e proposta para sua 

extração ordenada no estuário de Cananéia (Pereira et al, 2003), ambos financiados pela 

Associação dos Moradores da Reserva Extrativista, com fundos de um Projeto PDA/ MMA.  

 Entre 2001 e 2004, além da Fundação Florestal e Instituto de Pesca, outros atores 

passaram a atuar na Reserva Extrativista do Mandira, podendo-se se destacar: 

                                                           
11 Com apoio financeiro inicial da Fundação Florestal de São Paulo.  
12 Trabalho conduzido pelo oceanógrafo Marcos Campolim da Fundação Florestal de São Paulo. 
13 Financiado pelo Nupaub-USP 
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• O IBAMA/CNPT/SP, responsável legal pela unidade, desenvolveu um plano de trabalho 

visando o planejamento das ações em médio e longo prazos, providenciou a retomada do 

processo de regularização dos terrenos de marinha junto ao Serviço de Patrimônio da 

União, realizou novo cadastro das famílias beneficiárias (2001) e contatou o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra para realização conjunta do 

levantamento geodésico e respectivo memorial descritivo da área (Anexo VI); 

• A Fundação do Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP providenciou a 

implementação de várias estruturas físicas no bairro do Mandira, destacando-se um 

galpão para múltiplos usos, ministrou variados cursos, entre eles o de formação de 

agentes ambientais, de costura industrial e de artesanato, repassou equipamentos como 

máquinas de costura e computadores, realizou o levantamento topográfico da área do 

entorno da unidade e elaborou um laudo antropológico confirmando a origem quilombola 

da comunidade, dando início ao processo de recuperação da área tradicional das famílias 

locais, segundo preceito constitucional.  

 

A partir de 2004 três novos projetos financiados pelo FNMA e PDA/MMA e Fapesp14, 

coordenados respectivamente pelo Instituto de Pesca, Associação dos Moradores da Resex do 

Mandira e Universidade Federal de São Carlos -Ufscar, revitalizaram as discussões sobre os 

rumos a serem seguidos para a efetiva implantação da reserva. Como conseqüências imediatas 

dessas ações, em consonância com o órgão gestor e entidades representadas no conselho, podem 

ser destacadas a retomada da capacitação organizacional de representantes da comunidade, a 

realização de novo cadastramento das famílias, a implantação de um esquema de discussões 

internas sobre a sustentabilidade do manejo de ostras e caranguejos, a interação e troca de 

informações e experiências com outras reservas, a criação do Conselho Deliberativo da unidade 

(2005), a formação de um Grupo de Trabalho para discussão do Plano de Manejo e a 

                                                           
14 “Gestão Participativa para o Uso dos Recursos Pesqueiros no Complexo Estuarino-lagunar de Iguape, Cananéia e 
Ilha Comprida e Área Costeira Adjacente”, financiado pelo FNMA (Fundo Nacional do Meio Ambiente) e executado 
pelo Instituto de Pesca de Cananéia, entre os anos de 2004 e 2005; “Estruturação da Reserva Extrativista do 
Mandira”, financiado pelo PDA/MMA (Programas Demonstrativos/Ministério do Meio Ambiente), em execução 
pela REMA (2005 a 2008) e Projeto de Pesquisa “Subsídios ao Ordenamento Pesqueiro no Complexo Estuarino de 
Cananéia e Iguape”, financiado pela Fapesp e coordenado por Nivaldo Nordi, professor da Ufscar. 
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formalização do Plano de Utilização (dezembro de 2006), a partir das atualizações e adequações 

à primeira versão elaborada em 1995.  

A versão formal do Plano de Utilização foi elaborada após várias reuniões convocadas 

especificamente para esse fim, com a participação dos moradores, especialmente do Grupo de 

Trabalho para o Plano de Manejo, e de técnicos do Projeto PDA/MMA, ICMBio, Instituto de 

Pesca e Fundação Florestal, tendo em vista tanto a formulação de subsídios para a elaboração do 

Plano de Manejo, quanto a agilização do processo de concessão de direito real de uso aos 

beneficiários da unidade. A última atualização do Plano de Utilização ocorreu em dezembro de 

2007, após mais três reuniões específicas, incorporando os resultados de avaliações a propósito 

da pertinência e eficácia das normas e diretrizes estabelecidas ao longo dos últimos doze anos. O 

Grupo de Trabalho para acompanhamento da elaboração do Plano de Manejo da Unidade, 

coordenado pelo chefe da Reserva, Valtency Negrão da Silva, foi formalmente instituído pela 

Ordem de Serviço 16/2008 da Diusp / ICMbio em 04/07/2008.      

 

3.3.3. Situação Fundiária  

 

A Reserva Extrativista do Mandira foi criada por Decreto Presidencial de 13/12/2002 

(Anexo I), com uma área de 1.175 ha. composta por manguezal, corpos d’água (rios, canais e 

laguna) e estreita faixa lindeira terrestre coberta por vegetação de restinga. Esta área, constituída 

exclusivamente por terrenos de marinha, de domínio da União, foi delimitada por sugestão dos 

moradores do Bairro do Mandira por se constituir em zona de exploração econômica dos 

principais recursos naturais comercializados pelas famílias locais envolvidas, que totalizavam por 

volta de 60 pessoas no início do processo de criação da reserva (1994).  

Levantamento cadastral realizado na área, em 1994, demonstrou que todas as dez 

famílias residiam em quatro terrenos com escritura de compra e venda, localizados em porção 

terrestre contígua à área aquática e de manguezal que viria a ser transformada em unidade de 

conservação. A área terrestre, de moradia e de desenvolvimento de atividades econômicas tidas 

como secundárias, não foi abarcada pela reserva, por decisão dos moradores, tendo sido 

consideradas três razões principais: 1) as famílias não desejavam perder a titularidade de seus 

terrenos, conseguida após décadas de demandas judiciais; 2) os moradores temiam que o 
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processo de desapropriação das áreas terrestres localizadas ao redor dos terrenos de sua 

propriedade demorasse excessivamente, pondo em risco a criação da área protegida nos 

ambientes intertidal e aquático, dos quais vêm dependendo economicamente há mais de quatro 

décadas; e 3) por serem remanescentes de quilombos, os moradores haviam sido informados que 

essas áreas em terra firme, que à comunidade pertenciam desde meados do século XIX, poderiam 

ser futuramente recuperadas por meio do cumprimento, pelos órgãos competentes, do Artigo 68  

das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988: “Aos remanescentes de 

comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade 

definitiva, devendo o Estado, emitir-lhes os respectivos títulos”. 

Historicamente, essas terras passaram ao domínio da família Mandira em 1868, por meio 

de doação da fazendeira Celestina Andrade, que ao herdar uma propriedade localizada a oeste do 

município de Cananéia, cedeu uma área 15 de 610 alqueires paulistas (1.476 ha.) a Francisco 

Vicente Mandira, seu irmão por parte de pai, mas cuja mãe era uma escrava africana de 

propriedade da família. (Sales & Moreira, 1996). A partir de então, a comunidade foi formada 

pelos familiares de Francisco Mandira, tendo aumentado seu número de habitantes com a 

chegada de ex-escravos ou escravos foragidos que habitavam ou realizavam trabalhos na região 

(Magdalena et al. 2007).  

Durante toda sua história, as terras tradicionais do Mandira, que hoje são estimadas pelo 

Instituto de Terras de São Paulo – ITESP em 651 ha. 16, foram alvo de disputas e cobiçadas por 

grileiros e especuladores imobiliários. Dois casos mais significativos desta situação podem ser 

citados: um, em 1890, quando um Coronel, de sobrenome Cabral, intentou o registro em seu 

nome de toda a propriedade da comunidade a partir da adulteração cartorária de um documento 

que comprovava a compra de apenas uma pequena parcela da área e outro, em 1976, quando 

grande parte das famílias residentes foi fortemente assediada para que vendesse seus lotes, por 

valores irrisórios 17, a um empresário de São Paulo, de sobrenome Splendore (Sales & Moreira, 

1996).  

                                                           
15 Há versões distintas sobre as dimensões das terras originais doadas: o Sr. Cristino Mandira, morador do bairro já 
falecido, declarava, em 1986, que a área totalizava 610 alqueires. Em Magdalena et al. (2007) consta a informação de 
outros moradores do bairro de que a área doada correspondia a 1.200 alqueires. 
16 Após vendas de diversas parcelas da área original. 
17 Em entrevista concedida a Renato R. Sales, em 1995, o empresário declarou que o valor pago pelas terras foi tão 
irrisório que correspondeu a metade do valor pago a um instituto de pesquisa, contratado por ele, para realização de 
estudos sobre as aptidões agro-pastoris da mesma área.  
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No primeiro caso, um dos filhos de Francisco Mandira entrou com uma ação judicial 

contra o grileiro e a questão, que a essa época era julgada no Rio de Janeiro, tramitou até 1912, 

quando a posse da área foi registrada no Cartório de Cananéia em nome da família Mandira 

(Magdalena et al. 2007). A família do Coronel Cabral recorreu da sentença e apenas em 1936 os 

mandiranos18 conseguiram o ganho de causa e reouveram definitivamente o domínio de suas 

terras (Informação contida em entrevista concedida pelo Sr. Cristino Mandira em 1986 – Sudelpa, 

1989).  

Para o segundo caso citado, de venda da maior parte das terras tradicionais na década de 

setenta, dois motivos principais o caracterizaram: 1) a intensa pressão feita pelo interessado na 

terra, apoiado por setores políticos 19 e 2) as dificuldades dos moradores locais em darem 

continuidade a suas atividades econômicas tradicionais em função de leis ambientais estritamente 

restritivas que passaram a incidir na região a partir dos anos sessenta passados20. 

Os moradores que resistiram às pressões para vender suas terras e que intentaram se 

adaptar às novas leis ambientais se mantiveram em quatro lotes que perfazem 41,10 ha., 

registrados no Cartório de Imóveis de Cananéia em nome de quatro moradores mais idosos da 

comunidade, dos quais dois já são falecidos. 

A explanação desses casos tem por finalidade elucidar as razões pelas quais os 

moradores remanescentes do Bairro Mandira decidiram não incluir suas áreas de moradia, assim 

como as terras que as contornam, nos limites da reserva, preferindo garantir a demarcação da 

principal área de exploração econômica atual das famílias, que coincidem com terrenos de 

marinha. Como esta área é constitucionalmente de propriedade da União, o processo de 

concessão de direito real de uso à Associação dos Moradores não implica em desapropriação, 

determinando uma tramitação entre órgãos da mesma esfera de poder (federal) consideravelmente 

menos onerosa e administrativamente mais simplificada. 

                                                           
18 Autodenominação dos moradores do Bairro Mandira. 
19 Em função do fato de o Vale do Ribeira, entre as décadas de sessenta e setenta passadas, ter sido palco de ações de 
grupos considerados guerrilheiros pelo Governo Militar, houve um significativo esforço tecnocrático e político para 
se procurar desenvolver a região e sua ocupação por empresários era considerada bem-vinda. Como exemplo desta 
afirmação, relatos dos moradores locais dão conta que tropas do Exército, alocadas em Sorocaba, foram enviadas à 
região do Mandira exclusivamente para coibir ameaças de invasão à propriedade, após sua aquisição pelo citado 
empresário.  
20 Por exemplo, no final da década de sessenta passada considerável parcela da área tradicional da família Mandira 
foi abarcada pelo Parque Estadual de Jacupiranga, sem que os moradores locais fossem minimamente informados ou 
consultados. Posteriormente, a publicação do Decreto Federal 750 veio a coibir a maioria das atividades tradicionais 
desenvolvidas pela comunidade no Domínio Mata Atlântica.  
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Cabe ainda destacar que durante o processo de criação e implantação da reserva, as sete 

famílias de outros dois bairros vizinhos do Mandira – Boacica e Porto do Meio - foram 

envolvidas nas discussões e negociações, totalizando hoje noventa e quatro o número de pessoas 

beneficiárias da unidade, agrupadas em vinte e quatro famílias (Cardoso & Jankowsky, 2008), 

segundo quadro abaixo: 

 

Tabela 3.1: Relação das Comunidades Beneficiárias da Reserva Extrativista do Mandira. 

Comunidades Nº de Famílias Nº de Moradores 

Mandira 17 75 

Boacica 04 12 

Porto do Meio 03 07 

Total 24 94 

 

A imissão de posse da área ao ICMBio para posterior concessão de direito real de uso às 

famílias locais depende, no momento, apenas da tramitação do processo na Gerência Regional do 

Patrimônio da União, para o qual foi encaminhado, em março de 2008, o novo estatuto da 

Associação dos Moradores, recentemente  reformulado para incorporação das especificidades 

quilombolas da comunidade. Tais alterações se fizeram necessárias dado que está em curso um 

processo, a cargo do Instituto de Terras de São Paulo - ITESP e do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária -Incra, de desapropriação da totalidade da área original terrestre 

do Bairro Mandira para concessão de título coletivo às suas famílias, conforme disposto na 

Constituição Federal de 1988 no que diz respeito a remanescentes de quilombos. 

 

3.4. Aspectos Sócio-Econômicos e Culturais 
 

3.4.1. Caracterização Sócio-Econômica da População Beneficiária 
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A maioria da população beneficiária da Resex do Mandira é composta por afro-

descendentes, ex-escravos que criaram a comunidade em 1868, após doação de uma gleba de 

terra  a Francisco Mandira, irmão por parte de pai de uma das herdeiras de uma propriedade 

situada na porção continental do município de Cananéia. Do total de 24 famílias beneficiárias da 

reserva, em apenas duas não estão presentes membros tradicionais da comunidade, representados 

em sua maioria pelas linhagens Mandira, Coutinho, Cunha, Castro, Teixeira, Oliveira e Mateus. 

As duas famílias sem descendentes destas linhagens estão na região há menos de quinze 

anos, imigraram do município de São Paulo e além de professarem um culto religioso distinto da 

maioria católica (são adventistas), detêm pouco conhecimento sobre o meio natural local e pouco 

se envolvem com o processo de gestão da Resex. São considerados beneficiários da reserva pelos 

demais moradores por residirem no Boacica, bairro que abriga outras duas famílias que contam 

com membros tradicionais e que dependem estreitamente da exploração dos recursos do 

manguezal da área da Resex para manutenção de sua qualidade de vida. 

Ao todo são 94 os moradores beneficiários da Resex, 49 do sexo masculino e 45 do sexo 

feminino. Quanto à divisão etária, registra-se a seguinte situação: 

 

Tabela 3.2:  Divisão da População da Resex do Mandira em Faixas Etárias (Cardoso e  

  Jankowsky, 2008). 

Faixas etárias Número de pessoas Porcentagem 

Menores de 07 anos 09  9,5% 

Entre 07 e 20 anos 27  28,8% 

Entre 21 e 60 anos 49 52,2% 

Maiores de 61 anos 09  9,5% 

 

Das vinte e sete pessoas inseridas na faixa etária de 07 a 20 anos, período mais 

comumente utilizado para dedicação aos estudos, dezenove ou 70,3% do total freqüentam escolas 

públicas, dezesseis delas cursando o primeiro grau e três matriculadas no grau seguinte. Das 

pessoas que não estão matriculadas em instituições de ensino, cinco são formadas no segundo 

grau, duas não completaram esse ciclo e uma é formada apenas no primeiro grau. Duas outras 
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crianças com idade inferior aos sete anos já cursam a pré-escola e dois jovens acima de vinte anos 

estão completando o segundo grau. 

Acima dos vinte anos de idade o grau escolaridade é bastante inferior, sendo mais 

comumente encontrados os casos de pessoas que só chegaram a cursar até a quarta série do 

primeiro grau, nível máximo oferecido na escola do Bairro Mandira. Com o segundo grau 

completo registram-se apenas sete pessoas, todas elas com idade inferior aos vinte e cinco anos. 

Denota-se, portanto, que somente há duas décadas o ensino formal passou a ser mais valorizado 

na comunidade, certamente em função de influências externas, mas também pela melhoria das 

possibilidades oferecidas para se cursar as séries superiores do primeiro grau e o segundo grau, 

como, por exemplo, transporte público à Escola Estadual de Porto Cubatão, distante 

aproximadamente 20 km. das comunidades beneficiárias da Resex. 

Chama atenção ainda no quesito educação o interesse demonstrado pelos moradores em 

participar de cursos de capacitação oferecidos à comunidade desde o início do processo de 

criação da Resex, patrocinados por várias instituições, destacando-se o ITESP, Instituto de Pesca, 

Fundação Florestal, Instituto Sócioambiental-ISA, Prefeitura Municipal e  Projetos PDA/MMA e 

Funbio. Segundo Cardoso e Jankowsky (2006), do total de 94 pessoas beneficiárias, 52 

participaram de um ou mais cursos, 31 delas do sexo feminino, o que representa mais de 75% do 

total deste segmento com idade superior a quinze anos. Entre os cursos, destacam-se os de 

informática, gestão de organizações comunitárias, artesanato, corte e costura, monitoria 

ambiental, manejo de recursos naturais (ostra, palmito, camarão nativo), apicultura, gênero, 

história e manifestações culturais afro-brasileiras, marketing, construção civil, pintura, bordado e 

fotografia. 

No que se refere aos serviços de saúde, em casos de morbidez e de medidas preventivas, 

os moradores têm que se deslocar até os equipamentos públicos das sedes de Cananéia e de 

Pariquera-açu ou ao posto de saúde do distrito de Itapitangui. Mais de 80% dos moradores tem 

atualmente preferido o atendimento no posto de Cananéia (Cardoso e Jankowsky, 2006), 

diferentemente do que ocorria em 1994 (primeiro cadastro), quando, por dificuldades de 

transporte, a maioria procurava o posto de Itapitangui, distante apenas 13 km. do bairro do 

Mandira. Casos mais sérios de saúde e a procura por especialistas determinam que os moradores 

se desloquem até o hospital regional do município vizinho de Pariquera-açu. Também 

distintamente do que ocorria até 1994, os serviços de ambulância são hoje mais disponíveis, 
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embora os moradores reclamem da recorrente falta de enfermeiros nas viagens de traslado dos 

enfermos. 

As comunidades do entorno da Resex são atendidas por serviços de energia elétrica, 

transporte público de estudantes, coleta de lixo e manutenção da estrada Itapitangui – Ariri, às 

margens da qual se localizam as residências. Os equipamentos públicos e sociais existentes hoje 

no Bairro do Mandira são uma escola de ensino básico (até a quarta série), uma capela, uma 

pequena praça, uma quadra de esportes, um campo de futebol, uma sede para a Associação (com 

salão, cozinha e sanitários) e um galpão multiuso, equipado com móveis e máquinas para a 

realização dos trabalhos de costura e artesanato desenvolvidos pelas mulheres. Por outro lado, a 

comunidade se ressente da falta de telefones públicos e de um posto de saúde comunitário para 

primeiros socorros e medidas preventivas. 

Quanto ao transporte terrestre, os meios mais utilizados são as bicicletas e o ônibus 

escolar, embora sete famílias da comunidade possuam hoje automóveis, além de quatro 

moradores disporem também de motocicletas. Este quadro é bastante diferente daquele 

encontrado em 1994, quando os moradores só possuíam bicicletas, determinando que a 

locomoção de pessoas enfermas ou acidentadas e o transporte de mercadorias mais pesadas 

dependessem da boa vontade dos comerciantes que se deslocavam até o bairro ou de condutores 

que eventualmente transitavam pela estrada (Sales & Moreira, 1996). 

O abastecimento de água potável se dá por meio de sua captação em cachoeiras da serra 

contígua às comunidades e as águas servidas são direcionadas a fossas dos banheiros das 

moradias ou despejadas ao redor delas. De 1994 a 2007, os sanitários foram introduzidos nas 

residências, existindo atualmente dezoito moradias (75% do total) equipadas com esses aposentos 

em sua área interna e três na área externa (Cardoso e Jankowsky, 2006). Apenas outras três 

moradias (12,5%) não contam hoje com sanitários, situação essa encontrada em todas as 

moradias em 1994. 

No que concerne ao perfil econômico das famílias, registra-se a consolidação do 

extrativismo de recursos do manguezal como principal contribuinte para a formação da renda 

local. Das vinte quatro famílias beneficiárias da Resex, dezoito delas (75%) dependem 

primordialmente da coleta e comercialização de ostras e do caranguejo-uçá para a manutenção de 

sua qualidade de vida e reprodução sócio-cultural, como abaixo discriminado (Cardoso e 

Jankowsky, 2006): 
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Tabela 3.3: Perfil econômico das famílias beneficiárias da Resex do Mandira 

Principal Fonte de Renda Número de famílias Porcentagem 

Extrativismo de ostras 13 54,2% 

Extrativismo de 

caranguejos 

5 20,7% 

Agricultura 2 8,4% 

Pensão (aposentadoria) 3 12,5% 

Serviços (caseiro) 1 4,2% 

 

Considerando as fontes de renda secundária das famílias, as atividades que contribuem 

para sua formação são mais diversas, prevalecendo coleta de caranguejo, pesca, atividades de 

artesanato e costura, agropecuária, agricultura, serviços de turismo, apicultura e coleta de 

mexilhão e de ostra. Cabe destaque a participação das mulheres na geração de renda secundária, 

não só nos esforços agrícolas e de coleta de recursos do manguezal, mas também no 

desenvolvimento de atividades artesanais, costura e prestação de serviços. 

Individualmente, são dezoito as pessoas das comunidades que têm no extrativismo de 

ostra sua principal fonte de renda e seis as que dependem secundariamente desta atividade. Do 

total de pessoas que coletam ostras, que corresponde a 25% do total de moradores, quatro são do 

sexo feminino. No que diz respeito à coleta de caranguejos, doze pessoas a têm como principal 

fonte de renda e três como fonte secundária. Desse contingente (por volta de 16% do total de 

pessoas), quatro são do sexo feminino. 

Abaixo constam as fontes principal e secundária de renda e de produtos para consumo 

familiar dos representantes masculinos das três comunidades: 

 

• Coleta de ostra – 20 menções 

• Coleta de caranguejo - 11 menções 

• Pesca – 9 menções  
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• Agricultura – 5 menções 

• Coleta de mexilhão – 5 menções 

• Pensão por aposentadoria – 5 menções 

• Serviços turísticos – 3 menções 

• Serviços – 2 menções 

• Pecuária – 2 menções 

• Apicultura – 1 menção 

As mulheres, além dos serviços caseiros, também contribuem significativamente para o 

sustento familiar, obtendo renda e produtos para consumo local das seguintes fontes abaixo 

discriminadas: 

• Agricultura – 6 menções 

• Pesca – 4 menções 

• Coleta de caranguejo – 4 menções 

• Coleta de ostra – 4 menções 

• Costura e artesanato- 4 menções 

• Coleta de mexilhão – 2 menções 

• Serviços turísticos – 2 menções 

• Serviços – 1 menção 

• Apicultura – 1 menção 

• Pensão por aposentadoria ou enfermidade – 3 menções. 

Quanto à quantificação dos valores monetários auferidos pelas famílias, percebe-se que 

os produtores apresentam dificuldades para calcular ou declarar seus ganhos por períodos de 

tempo determinados (mês, por exemplo), sendo mais comumente citado um salário mínimo 

nacional como renda mensal. No entanto, ao se cruzar estas declarações com as informações 

sobre os esforços produtivos despendidos e com os valores de mercado dos recursos explorados 
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comercialmente, infere-se que a maioria das famílias percebe atualmente mais do que esta 

remuneração básica, devendo a renda familiar mensal média estar situada em torno de dois 

salários mínimos. Por outro lado, quando forem iniciados os procedimentos de preenchimento 

dos formulários sobre exploração individual dos principais produtos comercializados pelos 

beneficiários, poderá ser estimada com maior precisão a renda mensal das famílias, importante 

indicador para o monitoramento da qualidade de vida local.   

 

3.4.2. Histórico das Formas de Uso e Ocupação do Território 

 

O sistema de atividades econômicas historicamente desenvolvido pelos moradores do 

Mandira baseava-se na agricultura, principal fonte de renda por quase cem anos, e na exploração 

sazonal de uma variada gama de recursos naturais, tanto florestais, quanto intertidais e aquáticos. 

No entanto, a partir da metade do século passado, em função do surgimento de demandas de 

mercado seletivas, sucederam-se fases de acentuada predominância de exploração comercial de 

determinados recursos naturais, embora a agricultura se mantivesse como importante atividade 

econômica e base para a segurança alimentar das famílias locais. As fases de predominância de 

exploração comercial de determinados recursos naturais foram também motivadas, para além de 

ocorrência de demandas específicas, pela disponibilidade de acesso a estes recursos, que variou 

historicamente de acordo com a intensidade dos esforços e técnicas empregadas, com a situação 

fundiária e com a incidência da legislação ambiental. Desta forma, pode-se afirmar que desde o 

fim do século XVIII, quando as comunidades locais se formaram, os produtos que contribuíram 

preponderantemente para a formação da renda da maioria das famílias locais foram, grosso 

modo: a) produtos agrícolas (arroz, mandioca e milho), de 1860 a 1960; b) guanandi 

(Calophyllum brasiliensis), de 1950 a 1960; c) palmito juçara (Euterpe edulis), de 1960 a 1975; 

d) caixeta (Tabebuia cassinoides) de 1965 a 1976 e e) ostra (Crassostrea sp), a partir de 1976. 

Cabe destaque o fato de que a metade da década de setenta passada aparece como principal 

marco para o fim da exploração dos recursos florestais, dado ter sido em 1976 que as famílias do 

bairro Mandira venderam a maior porção de suas terras originais, restando com apenas 17 

hectares, e passaram a depender da comercialização dos recursos aquáticos e do mangue, 

notadamente das ostras nativas, para seu sustento econômico e reprodução sócio-cultural.  
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Para as três famílias residentes em Porto do Meio a agricultura e a pecuária (gado 

bovino) se constituem nas principais atividades tradicionais e ainda hoje têm considerável peso 

na formação da renda de seus moradores.  Além destas atividades, Porto do Meio se caracteriza 

ainda pelo extrativismo histórico de caixeta (Tabebuia cassinoides), recurso abundante às 

margens dos corpos d’água contíguos às áreas de moradia, embora atualmente esta atividade 

esteja paralisada em função da ausência de demandas e de um plano de manejo específico para a 

espécie, o qual permitiria a legalização da exploração e comercialização deste recurso.  Mais 

recentemente outras duas atividades passaram a ser desenvolvidas na comunidade: a apicultura 

(uma família) e a agro-floresta (uma família). Por sua vez, as quatro famílias residentes em 

Boacica, embora tenham também uma forte tradição agropecuária, têm atualmente na coleta do 

caranguejo-uçá, ostras e mexilhão e na pesca as suas principais atividades geradoras de renda.  

A seguir são descritas as práticas produtivas e o uso e manejo dos recursos naturais na 

área da Resex e em sua principal comunidade do entorno, o Bairro Mandira, de acordo com 

pesquisas realizadas desde 1994. 

 

3.4.3. Práticas Produtivas, Uso e Manejo dos Recursos e Espaços Naturais. 

3.4.3.1. Agricultura 
 

A agricultura é a mais tradicional atividade econômica desenvolvida pelas famílias do 

bairro Mandira e por aproximadamente cem anos foi a principal fonte de renda da comunidade. A 

produção, baseada no cultivo do arroz e complementada pelos cultivos de milho, banana e 

mandioca, era majoritariamente vendida, ou trocada por produtos de primeira necessidade, na 

sede de Cananéia e em municípios e distritos próximos ao bairro. 

O sistema de produção era composto principalmente por roçados familiares de pequenas 

dimensões, variando de 0,5 a 2 alqueires (1,2 a 4,8 hectares). Apesar de serem em geral 

familiares, os roçados eram estabelecidos por meio de mutirões ou adjutórios, os quais tinham 

por objetivo a derrubada da mata e limpeza das áreas a serem cultivadas. Os mutirões reuniam 

entre trinta a cinqüenta pessoas, homens e mulheres indistintamente, aos quais os donos dos 

roçados ofereciam alimentos, café, cachaça e um baile à noite, ode tocava-se e dançava-se o 

fandango. Por sua vez, os adjutórios apresentavam um número menor de participantes, entre dez 
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e quinze, e em geral eram realizados em apenas um período do dia, não contando com baile e 

acarretando em menores despesas para a família responsável pelo roçado. Após a limpeza do 

terreno, a fase de semeadura era realizada pelos membros da família ou em regime de adjutório e 

as fases subseqüentes – manutenção e colheita – ficavam sob a responsabilidade das famílias 

donas das plantações. 

O cultivo das espécies sazonais era realizado em sistema de rodízio (coivara), no qual, 

após a colheita anual, a área era deixada em pousio por um mínimo de três anos, o que permitia o 

restabelecimento parcial da cobertura vegetal até o ponto em que, depois de derrubada e 

queimada, pudesse produzir matéria orgânica suficiente para sustentar novo plantio. Segundo os 

moradores, a produtividade deste sistema era significativa, mesmo sem a utilização de insumos: 

no caso do milho, um alqueire produzia por volta de 500 mãos, o equivalente a 32.000 espigas; 

para o arroz, dois alqueires produziam aproximadamente 80 litros, o equivalente a 50 quilos. 

Entretanto, as restrições impostas pela legislação ambiental a partir da década de 

sessenta passada e a venda da maior parte do território original, em 1976, vieram a ser os 

principais fatores responsáveis pelas alterações sofridas na agricultura desenvolvida pelas 

famílias mandiranas. No início da década de noventa, quando se iniciaram os trabalhos para 

implantação da Reserva Extrativista do Mandira, os roçados já eram realizados em terrenos de 

terceiros e tiveram suas dimensões reduzidas como forma de dificultar as ações de vigilância, 

tanto do proprietário do imóvel, quanto dos agentes ambientais. As áreas agrícolas concentravam-

se às margens do rio Mandira (onde ocorrem solos mais férteis) e apresentavam superfícies de 1 a 

1,5 alqueire. Nestas áreas eram cultivados o arroz e o milho, que ocupavam, em média, meio 

alqueire, o feijão e a mandioca, plantados em áreas médias de um quarto de alqueire. A 

bananicultura a essa época apresentava por volta de 2.500 pés em produção, três quartos deles 

pertencentes a uma só família. A produção das roças destinava-se basicamente ao consumo 

familiar, havendo esporadicamente a venda de excedentes de milho, arroz e farinha de mandioca 

para moradores do próprio bairro e das redondezas. A produção de bananas era majoritariamente 

comercializada, sem que, entretanto, houvesse assiduidade dos compradores, determinando que 

os frutos comumente apodrecessem nos pés. A produtividade das roças no início dos anos 

noventa era 50% inferior do que a de algumas décadas atrás, principalmente em função da baixa 

fertilidade natural das áreas plantadas, uma vez que a redução das terras disponíveis determinou 

menor número de anos para o pousio. Mesmo assim, as roças ainda eram cultivadas por todas as 
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dez famílias do Mandira, embora fossem consideradas como atividade principal por apenas 

quatro moradores mais idosos do bairro (média de 68 anos). 

O último cadastramento, realizado em 2005, passados cerca de dez anos da última 

pesquisa sócio-econômica na região, demonstrou que a consolidação da exploração comercial de 

ostras e a continuidade das dificuldades de acesso a terras aptas para o cultivo têm determinado 

que as atividades agrícolas na comunidade do Mandira venham mantendo a tendência 

descendente, iniciada na década de sessenta, já que o número de famílias que a esta atividade se 

dedica é de apenas duas. Ainda assim, as roças são esporádicas, a dimensão média das áreas 

anuais plantadas é de menos de um hectare e o único produto cultivado é a mandioca, 

exclusivamente para o fabrico de farinha na única casa aparelhada para tal fim que ainda resta na 

comunidade. Finalizando, cabe destacar que parte das famílias mandiranas manifesta o desejo de 

retornar às atividades agrícolas, mesmo que sua produção seja voltada apenas ao consumo local, 

quando da finalização do processo em curso para recuperação de suas terras tradicionais. 

 

3.4.3.2. Extrativismo Vegetal 
 

O extrativismo de recursos vegetais é importante atividade tradicional das comunidades 

do entorno da Resex do Mandira, tendo em conta que a cobertura vegetal da região apresenta uma 

larga variedade de espécies, madeireiras ou não, cuja utilização vem suprindo as mais diversas 

necessidades das famílias locais, desde a manufatura de remédios caseiros, até a construção de 

casas e canoas. Estudos realizados por Sales & Moreira (1996) e Gomes (1995) demonstram que 

as famílias locais vêm utilizando historicamente por volta de 115 espécies vegetais, sendo que 

70% são provenientes de área original de mata ombrófila densa, atualmente parcelada, segundo 

os moradores, em mata fechada, aberta, capoeirão e capoeira. Pouco menos de 6% das espécies 

são usualmente extraídas das matas de restinga e apenas três espécies vegetais do mangue são 

mais utilizadas. Segundo estimativas de Moreira (2000b), aproximadamente 74 das espécies 

vegetais utilizadas são recursos florestais não madeireiros e entre estas, a maioria é destinada à 

produção de medicamentos caseiros (66%) e à alimentação (25%), incluindo-se as usadas como 

temperos. Entre os 41 recursos madeireiros explorados, os empregos mais usuais dados a eles são 

a fabricação de utensílios domésticos, cercas e meios de produção (60%), a construção e reforma 
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de moradias (21%), a fabricação de canoas e remos (17%), a produção de lenha e manufatura de 

instrumentos e peças artesanais (7,5%). 

 As espécies madeireiras usualmente mais utilizadas são timbuva, guanandi, guacó, 

canela, guaerana, arapaçu e jacatirão (construção e reforma de moradias e cercas); canela, 

guanandi, arapaçu e timbuva (construção de canoas, remos e instrumentos); ingá, tabupuva, 

caquera, araçá e embaúva (lenha). Além destes, constam também como espécies vegetais mais 

comumente consumidas pela população os cipós imbé e timbupeva (artesanato), brejaúva, 

vacupari, tucum, juçara, vapunhá e araçá (alimentação) e carqueja, milóme, vencurana, capitiu, 

Santa Maria, quina e saguçaia (medicamentos). (Sales & Moreira, 1996) 

No que se refere à produção comercial de recursos florestais, as demandas de mercado 

acabaram por criar curtos ciclos de exploração seletiva de algumas espécies, podendo ser 

destacadas: 

a) Guanandi: A partir da década de quarenta passada, parte das famílias locais passou a 

comercializar toras desta espécie para uma fábrica de barris de Cananéia. Com o fechamento 

desta fábrica, anos depois, a venda de toras de guanandi, e também de canela e guareana, foi 

atividade esporádica, atendendo demandas de serrarias e indústrias de móveis da região. 

b) Palmito Juçara: A atividade de corte desta espécie em escala comercial foi 

incrementada na década de sessenta passada, quando consolidaram-se as demandas por este 

produto por parte de fábricas da cidade de São Paulo e municípios da região. O atendimento a 

estas demandas foi favorecido em razão da abundância deste recurso nas matas próximas às 

moradias, da liquidez econômica da atividade e da incidência da legislação ambiental na região, 

que passava a coibir o desmatamento para o cultivo dos roçados, provocando a desestruturação 

do sistema econômico tradicional. Inicialmente o corte teve início na localidade conhecida como 

Porto do Saco em função da grande densidade da espécie e da proximidade às casas das famílias 

locais. Na medida em que as demandas se avolumaram, a área de exploração foi expandida, mas 

o tamanho dos feixes coletados foi se tornando cada vez menor, em função da crescente escassez 

do recurso provocada pela sobre-exploração (Sales & Moreira, 1996). Como o diâmetro dos 

palmitos coletados foi diminuindo, o número constituinte das “dúzias” foi proporcionalmente 

aumentando, chegando à razão de 6 por 1: ou seja, 6 unidades de palmitos de pequeno diâmetro 

eram contabilizadas como uma unidade comercial, chegando, portanto, a serem constituídas 

“dúzias” de 72 unidades com diâmetros de 2 a 3 cm (Sales & Moreira, 1996). 
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Desta forma, a drástica redução dos estoques da espécie inviabilizou, em pouco mais de 

duas décadas, esta atividade extrativista enquanto fonte de renda familiar. Apenas no início dos 

anos 90, quando do surgimento de epidemia de cólera no continente sul-americano, que causou 

sérios impactos negativos à comercialização de ostras (então já a principal atividade da 

comunidade), o extrativismo de palmito foi retomado, servindo como alternativa para 

compensação parcial da renda média das famílias. Atualmente o palmiteiro juçara é encontrado 

apenas em algumas áreas de mata próximas às comunidades e seu corte é voltado quase que 

exclusivamente para consumo local. Entretanto, trabalhos recentes coordenados pelo Instituto 

Sócioambiental – ISA e Escritório Regional da Fundação Florestal de São Paulo têm objetivado o 

enriquecimento de parcelas da área tradicional do Mandira com o palmito juçara, visando o 

manejo sustentável da espécie em médio prazo.  

c) Caixeta: O corte desta espécie, típica de planícies fluviais, surgiu como atividade 

geradora de renda logo após o início da exploração comercial do palmito juçara, há 

aproximadamente 45 anos, também como decorrência do surgimento de demandas comerciais, 

estas advindas de fábricas de tamancos e serrarias do município de Pariquera-Açu e do Estado do 

Paraná (Sales & Moreira, 1996). Na década de setenta, com o fechamento destas fábricas e com a 

venda da maior parte das terras tradicionais da comunidade, em que constavam os maiores 

caixetais, a exploração comercial foi praticamente extinta, havendo atualmente apenas algumas 

famílias do Porto do Meio interessadas na retomada das atividades para fins comerciais. 

 

3.4.3.3. Pesca 
 

A pesca é uma atividade tradicional que envolve todas as famílias do entorno da Resex, 

mas no entanto, raramente teve importância enquanto atividade geradora de renda. O objetivo 

primeiro desta atividade tem sido o de obtenção de alimentos e o excedente, quando ocorre, é 

vendido entre as próprias famílias do bairro e para alguns poucos comerciantes da região. 

Segundo o último cadastro realizado (2005), são hoje treze as pessoas da comunidade que têm na 

pesca uma fonte complementar de renda, sendo quatro do sexo feminino. Há pouco mais de trinta 

anos os esforços de pesca foram incrementados na tentativa de complementação da renda 

familiar, combalida com a maior repressão da Polícia Ambiental (então Polícia Florestal) às 
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atividades agrícolas e de extrativismo de espécies florestais. Mas permaneceu como atividade 

destinada prioritariamente à obtenção de alimento devido às dificuldades de estabelecimento de 

relações comerciais estáveis com intermediários, à falta de meios regulares de transporte para 

escoamento da produção e aos altos preços para aquisição e manutenção dos instrumentos 

necessários a um adequado sistema de pesca comercial (redes, embarcações, motores, 

combustível, gelo, caixas isotérmicas, etc.). No mais, à mesma época foram intensificadas as 

demandas pela ostra nativa, determinando que os moradores elegessem a coleta e 

comercialização deste recurso como principal atividade geradora de renda. 

As principais espécies capturadas tradicionalmente são parati, tainha, bagre, robalo, 

pescadas, corvina e arraia e os esforços de pesca, individuais, usualmente são realizados por dois 

dias a cada semana, geralmente após o por do sol. Os instrumentos de captura habitualmente 

utilizados são redes de malhagem diversa, gerival, linhadas e cercos fixos. Em tempos passados 

eram também utilizadas tochas iluminadas para atração e captura da tainha nos meses de inverno. 

Em 1995 as canoas disponíveis para a coleta de mariscos e pesca eram dez, apresentavam por 

volta de 3,5 braças de comprimento e 2,5 palmos de largura21 e eram confeccionadas na própria 

região por artesãos locais (Sales & Moreira, 1996). Atualmente quatorze canoas, com as mesmas 

características, são utilizadas em atividades econômicas na área da Resex, além de uma bateira da 

associação de moradores e uma voadeira, usada principalmente para transporte (Cardoso e 

Jankowsky, 2006). 

Segundo os moradores, a alta produtividade natural da região pode proporcionar 

volumes diários de captura individual de até 70 quilos para algumas espécies mais abundantes, 

como o parati e a tainha, principalmente nos meses de inverno. Em razão desta produtividade, 

uma parcela dos moradores pretende imprimir um caráter comercial mais regular às atividades 

pesqueiras como fonte complementar de renda.  

 

3.4.3.4. Coleta de Moluscos e Crustáceos 
 

Principal atividade econômica atual dos beneficiários da Resex, a coleta de ostras 

nativas no manguezal da região só passou a esta condição por uma série de circunstâncias que 

                                                           
21 Aproximadamente 6,5 metros de comprimento por 70 centímetros de largura. 



 55

provêm da década de setenta passada: a) o abandono gradual da agricultura como fonte de renda 

em razão da diminuição das terras para cultivo e da incidência da legislação ambiental; b) a 

redução das atividades extrativistas vegetais devido à drástica redução de estoques de algumas 

espécies (palmito juçara), à diminuição das demandas de mercado para outras (guanandi e 

caixeta) e ao acirramento da fiscalização ambiental; c) as dificuldades encontradas pelos 

moradores para implantarem um consistente sistema de pesca comercial; d) a existência de 

volumoso estoque natural de ostras na área de manguezal contíguo às áreas de moradia e e) o 

aumento das demandas de mercado por ostras criadas por comerciantes de São Paulo e Santos. 

Após vinte anos como atividade geradora de renda, em meados da década de noventa 

passada a coleta comercial de ostras envolvia 65% dos moradores economicamente ativos da 

comunidade, sendo considerada a mais importante por 35% deles. Passados alguns anos de 

exploração exclusiva na Barra do Mandira, onde a produtividade sempre foi significativa, na 

década de noventa os extrativistas já haviam ampliado suas áreas de coleta, incluindo as Barras 

dos Rios Boacica, Taquari, Itapitangui e Guarapari. Mesmo assim, como as demandas foram 

aumentando e como já concorriam por áreas mais produtivas com pelo menos mais trinta 

produtores de outros bairros, os coletores do Mandira continuaram a expandir seu raio de 

atuação, alcançando também localidades mais distantes como Retiro, Marujá e Ilha do Tumba. 

Nos locais de coleta os extrativistas se distribuíam em áreas de exploração individual, 

utilizando foices para raspagem das ostras fixadas nas raízes da vegetação do mangue, cestos de 

fibras para armazenagem da produção enquanto realizavam a coleta e sacos de nylon, para 

deposição final do volume dos cestos. A produção individual dos coletores, nos anos noventa, 

poderia alcançar a marca de dois sacos de 60 kg diários. Dessa forma, os vinte e um extrativistas 

da comunidade do Mandira produziam semanalmente um volume de cerca de 310 dúzias de 

ostras na casca e 350 kg. destes moluscos já desmariscados (sem casca) (Sales & Moreira, 1996). 

Estas ostras desmariscadas, geralmente as de menores dimensões, eram ensacadas e conservadas 

em isopores com gelo, fornecidos pelos intermediários, e sua comercialização, por quilo, já na 

década de noventa, apresentava variados problemas: a) os preços pagos eram consideravelmente 

inferiores aos das dúzias de ostras na casca, demandando a exploração de maiores volumes deste 

recurso para composição de uma renda familiar mínima; b) em geral, as dimensões destes 

moluscos estavam aquém daquelas permitidas pela legislação (inferiores a 5cm.), determinando 

que a exploração se constituísse em atividade ilegal e predatória e c) o trabalho de desmariscar 
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demandava considerável esforço de toda a família, inclusive crianças, podendo se estender por 

toda a semana, inclusive com atividades realizadas durante as madrugadas. Mesmo assim, a 

comercialização da ostra desmariscada era realizada por todas as famílias do bairro, 

especialmente em razão de demandas específicas criadas por um comerciante que, em troca da 

cessão de uma embarcação motorizada, exigia a entrega deste produto. A esta época trabalhavam 

na região mais outros três intermediários, que também demandavam ostras desmariscadas, apesar 

de também comprarem as ostras em dúzia. Os preços pagos por esses comerciantes eram 

extremamente baixos e a dúzia de ostra vendida pelos extrativistas por 0,50 centavos de Real era 

comercializada por até R$ 20,00 em restaurantes da cidade de São Paulo. 

Assim, quando da realização do primeiro cadastro dos moradores beneficiários da Resex 

(1995), a renda média mensal dos produtores era de aproximadamente um salário mínimo 

nacional (por volta de U$ 100 ao câmbio da época) e os esforços extrativistas necessários para a 

obtenção desta renda já punham em risco a capacidade de reprodução dos estoques de ostras. 

Estudos realizados por Campolim & Machado (1997) registraram que na década de 

noventa a produção de ostras oriundas do extrativismo no manguezal de Cananéia atingia o 

volume de 60.000 dúzias mensais. Pesquisa imediatamente posterior, realizada entre 1998 e 

1999, por Machado et al (2000) na mesma região, permitia estimar em 80.761 dúzias por mês a 

oferta natural de ostras com dimensões apropriadas para extração, demonstrando que a 

quantidade de ostras retiradas mensalmente de seu meio natural já estava bastante próxima da 

capacidade máxima de exploração. Tal quadro era ainda agravado pelo fato de que a continuidade 

de extração de ostras de dimensões reduzidas (para venda na forma desmariscada) dificultava a 

capacidade de reposição dos estoques naturais, em razão da considerável diminuição no ambiente 

de indivíduos sexualmente maduros, aptos para a reprodução. 

Como forma de se procurar alcançar níveis sustentáveis para a exploração de ostras na 

região foram intensificados os trabalhos para otimização da produção e agregação de valores à 

mercadoria, considerando-se as formas mais eficientes de beneficiamento. Assim, sob a 

coordenação de técnicos da Fundação Florestal, ONG Gaia Ambiental e Instituto de Pesca, 

optou-se inicialmente pela instalação de viveiros de engorda de ostras em áreas de mangue de 

alguns bairros da região, inclusive o Mandira, fato que propiciou dois resultados imediatos: as 

ostras extraídas do mangue e dispostas nos viveiros apresentavam melhor aparência (mais 

aplainadas e livres de resíduos), podendo alcançar preços mais elevados na comercialização, e 
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permaneciam mais tempo em seu meio natural, possibilitando mais tempo para a reprodução. Ao 

mesmo tempo, iniciou-se uma pesquisa para certificação sanitária da produção, acarretando na 

busca de recursos para implantação de uma estação depuradora de moluscos, de acordo com as 

normas do Serviço de Inspeção Federal – SIF do Ministério da Agricultura e Abastecimento, e no 

estabelecimento de procedimentos para realização de análises laboratoriais periódicas de 

amostras de ostras e água. Com financiamento do PED/MMA, (complementado por recursos do 

PDA/MMA, F. Florestal, Visão Mundial e F. Margaret Mee/Shell do Brasil), apoio técnico do 

Instituto de Pesca e Fundação Florestal e trabalho em regime de mutirão dos coletores, foi 

edificada, em 1997, uma estação depuradora de ostras próxima ao centro de Cananéia. 

Paralelamente, foi proporcionada assessoria técnica para que os produtores criassem uma 

organização para gerir a estação, resultando na formalização de uma cooperativa, registrada com 

o nome Cooperostra – Cooperativa dos Produtores de Ostras de Cananéia. Na seqüência, foi 

prestado apoio à cooperativa para obtenção do certificado do SIF e para registro formal de sua 

marca e logotipo, além de ter sido iniciado um estudo de levantamento dos estoques de ostras no 

manguezal da região, a cargo do Instituto de Pesca. Estas ações tinham como objetivos principais 

a sustentabilidade e a legalização da atividade de extrativismo de ostras em seus aspectos 

sanitário, fiscal e, inclusive ambiental, na medida em que o estudo de estoques permitia o início 

de um processo de monitoramento contínuo e que a Cooperativa se comprometia a comprar 

somente a produção que respeitasse a legislação e os atos administrativos de cunho ambiental 

afeitos à exploração destes moluscos. A cooperativa foi criada com adesão de quarenta e três 

coletores, mais da metade deles moradores do Bairro Mandira, onde já há quatro anos se 

desenvolviam os trabalhos para criação da reserva extrativista. 

Apesar da considerável adesão de extrativistas residentes em dez bairros diferentes do 

município de Cananéia, parte deles, inclusive cooperados, ainda manteve o esquema de venda a 

intermediários, mesmo que a cooperativa oferecesse preços mais vantajosos pela produção. As 

razões para tanto residiam inicialmente nos compromissos anteriores que parcela dos produtores 

mantinha com esses comerciantes e na desconfiança sobre a capacidade operacional, 

administrativa e financeira da cooperativa, tanto por ter sido criada com forte apoio de 

instituições públicas, quanto por ser alvo de propaganda negativa levada a cabo por segmentos do 

município de Cananéia e, principalmente, pelos intermediários, preocupados com a continuidade 

de seus negócios, baseados em margens de lucro extraordinárias e aberrantes. Posteriormente, a 
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confiança dos coletores na cooperativa foi ainda mais abalada por outros motivos, entre eles: a) 

um período de gestão administrativa fraudulenta conduzida por um gerente, escolhido para o 

cargo pelos próprios coletores, b) os desfalques financeiros promovidos por vendedores e c) as 

dificuldades encontradas para expansão do mercado, apesar da elaboração de planos de negócios 

específicos para a realidade da cooperativa. 

 Não obstante, a Cooperostra se manteve em funcionamento, abastecendo 

estabelecimentos comerciais de um trecho do litoral de São Paulo, entre Peruíbe e Guarujá. A 

persistência das seguidas administrações da cooperativa e a continuidade da venda da produção a 

aproximadamente cem estabelecimentos comerciais voltou a atrair alguns coletores, 

aproximando-se ao número de vinte no início da década atual. No entanto, as práticas predatórias 

na coleta das ostras também perduraram e em 2005 uma nova pesquisa de levantamento dos 

estoques deste recurso, a cargo do Instituto de Pesca, demonstrou uma queda significativa e 

preocupante da população total de ostras na área da Reserva Extrativista do Mandira, a esta época 

já formalmente criada: o estoque de 571 mil dúzias estimado no final da década de noventa 

(Pereira et al, 2000) sofreu uma redução de mais de 20%, totalizando apenas 459 mil dúzias em 

2005 (Henriques et al, 2008). As discussões sobre os resultados da pesquisa, conduzidas pelo 

Conselho Deliberativo, ICMBio e equipes técnicas do Projeto PDA/MMA e Instituto de Pesca, 

além da própria constatação dos extrativistas sobre a considerável queda de produtividade de suas 

atividades, determinaram uma mudança de comportamento quanto às formas de coleta e 

comercialização de ostras, sendo recuperadas algumas normas contidas na primeira versão do 

Plano de Utilização. Assim, passaram a ser cumpridas de maneira consensual as seguintes 

normas: as ostras extraídas do mangue devem ter dimensões entre 5 e 10 cm., as ostras imersas 

devem ser deixadas no meio para que constituam bancos de reprodução perenes, o defeso anual 

da ostra (dezembro a fevereiro) deve ser respeitado e todos os produtores devem possui viveiros 

de engorda, onde as ostras devem ser dispostas por algum período antes da comercialização. Da 

mesma forma, boa parte dos produtores da Resex concordou sobre as vantagens de se abolir a 

venda da ostra desmariscada e em caixas (com diversos tamanhos) para que diminuíssem as 

pressões sobre os estoques. Houve também concordância entre a maioria dos coletores de se 

procurar comercializar a maior parte da produção com a Cooperostra, dado que o fortalecimento 

desta cooperativa é garantia de remunerações mais justas e um passo importante para erradicação 

de práticas clandestinas da atividade. 
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Como resultado desta postura, os estoques de ostras na área da reserva se recuperaram 

rapidamente em menos de dois anos, totalizando 782 mil dúzias em 2007, o que significa um 

aumento de mais de 70% em relação ao último levantamento (Machado, 2009).  Tal situação tem 

determinado que os coletores não mais precisem sair da área da reserva para garantir sua 

produção diária e que os trabalhos extrativistas, estrito senso, tenham se restringido a apenas 

quatro dias por semana, diminuindo ainda mais a pressão sobre os estoques deste recurso. Além 

disso, a cooperativa tem cumprido parcialmente seu papel de viabilizar economicamente a 

extração sustentável de ostras da região como um todo e da Resex em particular, colocando no 

mercado um volume médio de 33 mil dúzias de ostras por ano, fornecidas regularmente por volta 

de duas dezenas de cooperados, dezesseis deles beneficiários da Resex do Mandira. Atualmente 

são cerca de 120 os estabelecimentos que compram a produção da Cooperostra, sendo que os do 

litoral paulista são responsáveis pela aquisição de 27.600 dúzias por ano (12.960 no inverno e 

13.800 no verão) e os do município de São Paulo (mercado em expansão) pela aquisição de 6.240 

dúzias anuais (dados fornecidos por funcionários da Cooperostra em setembro de 2007). 

Abaixo consta tabela produzida por Cardoso (2008) com informações prestadas pelos 

coletores sobre as situações encontradas e as posições tomadas por eles entre os anos de 2005 e 

2007.  

 

Tabela 3.4:  Comparação de fatores relacionados ao manejo da ostra, em 2005 e 2007,  

  considerando o processo de gestão compartilhada da Reserva do Mandira  

  (Cardoso, 2008).    

 

 

 
2005 2007 

Extratores de ostra 13 famílias 13 famílias 

N° viveiros Pelo menos 1 viveiro por extrator 

Pelo menos 1 viveiro por extrator. 

Em média 9 viveiros/produtor (com 

grande variação de 1 a 31 

viveiro/produtor) 

N° viveiros cheios Defeso 2005/2006: 67,5 viveiros Até setembro: 75,5 viveiros cheios 
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cheios (≈16.875 dúzias) 

Defeso 2006/2007: 84 viveiros 

cheios (≈21.000 dúzias) 

(≈18.875 dúzias) 

Uso da área da 

Reserva 
Todos extratores Todos extratores 

Uso de áreas fora 

da Reserva 

9 (69%) dos extratores, sendo que 

alguns extrativistas não utilizavam 

outras áreas por falta de barco a 

motor  

Apenas 1 morador (4 saídas), 

ninguém acampou em outras 

localidades 

Percepção da 

comunidade a 

respeito do estoque 

de ostras 

Todos acharam que o recurso 

estava em declínio  

12 (67%) consideravam que a 

diminuição foi causada pelo mau 

uso da comunidade 

Todos acham que o recurso 

aumentou muito do ano passado 

para esse 

Estoque estimado 

da ostra (mil 

dúzias) 

 

Adultos = 173 

Juvenis = 83 

Sementes = 203  

Estoque estimado = 460 

Declínio de 20% comparado a 

2000 

(PEREIRA et al, 2000; 2001) 

Adultos = 220 

Juvenis= 95 

Sementes = 468 

Estoque estimado = 780 

Aumento de 70% comparado a 2005 

(MACHADO et al., submetido) 

Forma de 

comercialização 

Grande parte da comunidade 

“desmariscava” e vendia “em 

caixas”, apesar de (9) 69% das 

famílias serem cooperadas  

(10) 77% das famílias 

comercializam através da 

Cooperostra durante todo ano, 

apesar de (7) 53% das famílias ainda 

utilizarem a venda “em caixas” 

durante o inverno, 2 (15%) vende 

para atravessador em dúzia e 1 

morador compra caixas para separar 

(maiores para viveiro e menor – 
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5cm- para venda “desmariscada”)  

Fiscalização e 

monitoramento no 

defeso 

IBAMA: Conferência de estoque 

(2004/2005 e 2005/2006) 

Membro da comunidade 

(2005/2006) 

IBAMA: Conferência de estoque  

Membros da comunidade 

(2006/2007) 

Fiscalização e 

monitoramento 

durante o ano 

Ausente 2 eventos de monitoria do IBAMA e 

membros da comunidade 

Gestão da 

Cooperativa 

Problemas sérios de gestão 

10 cooperados ativos 

2 empregados 

Ainda tem problemas de gestão, mas 

houve melhoras: sistema de cotas de 

pagamento, dois jovens formados 

para gestão, melhoria nas vendas. 

16 cooperados ativos  

Gerida apenas por cooperados 

 

Como exemplo das vantagens econômicas de se trabalhar com o sistema de viveiros e de 

comercialização direta com a Cooperostra, constam abaixo as tabelas com estimativas dos 

próprios produtores sobre produção e remuneração referentes a duas modalidades do extrativismo 

de ostras na área da Resex (Cardoso, 2008):  

 

Tabela 3.5: Estimativa da capacidade de produção e de venda de extrativista do Mandira que 

  não possui viveiro, não respeita o defeso e vende ostra para atravessador. 

 

MESES 

CAPACIDADE DE 

PRODUÇÃO (trabalha 5 

dias/semana)  
CAPACIDADE DE VENDA/ MÊS  

Janeiro a 

Abril 

30 dúzias por dia  

(600 dúzias no mês) 

200 dúzias são vendidas na casca (R$1,00): R$ 200,00 

400 dúzias são vendidas “desmariscadas” (R$ 0,30): R$ 

120,00 

Maio a 50 dúzias por dia  100 dúzias são vendidas na casca (R$1,00): R$ 100,00 
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Setembro (1.000 dúzias no mês) 900 dúzias são vendidas “desmariscadas” (R$ 0,30): R$ 

270,00 

Outubro e 

Novembro 

30 dúzias por dia  

(600 dúzias no mês) 

200 dúzias são vendidas na casca (R$1,00): R$ 200,00 

400 dúzias são vendidas “desmariscadas” (R$ 0,30): R$ 

120,00 

Dezembro 300 dúzias no mês 300 dúzias são vendidas na casca (R$1,00): R$ 300,00 

Total no 

ano 
8.900 dúzias R$ 3.750,00 (média de R$ 312,50 mensais) 

 

Tabela 3.6: Estimativa da capacidade de produção e de venda de extrativista do Mandira que 

  possui viveiro e vende ostras na casca para a Cooperostra. 

 

MESES 

CAPACIDADE DE 

PRODUÇÃO (trabalha 4 

dias/semana no mangue e 1 no 

viveiro)  

CAPACIDADE DE VENDA E ESTOCAGEM/ MÊS  

(Preço: R$ 1,80 a dúzia de ostra média e grande durante o 

ano e R$ 2,00 no verão)  

Março a 

Maio 

30 dúzias por dia  

(480 dúzias no mês) 

Vende 200 dúzias/mês: 

R$ 360,00/mês 

Abastece o viveiro: 280 dúzias/mês 

Total: 840 dúzias no viveiro 

Junho a 

Outubro 

50 dúzias por dia  

(800 dúzias no mês) 

Vende 200 dúzias/mês: 

R$ 360,00/mês 

Abastece o viveiro: 600 dúzias/mês 

Total: 3.000 dúzias no viveiro 

Novembro 
30 dúzias por dia  

(480 dúzias no mês) 

Vende 250 dúzias 

R$ 450,00 

Abastece o viveiro: 230 dúzias 

 

Dezembro 

a 

Fevereiro 

Não tira ostras: defeso 
Vende 4.070 dúzias 

estocadas: R$ 8.140,00  
_____ 

Total no 

ano 
5.920 dúzias R$ 11.830,00 (média de R$ 985,83 mensais) 

 

Verifica-se pelas comparações acima que para a Situação 1, os esforços individuais de 

coleta resultam num volume  de 8.900 dúzias por ano, 33% a mais que o registrado para a 
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Situação 2 (5.920 dúzias), mas geram um valor que corresponde a apenas 30% do que é auferido 

pelo coletor enquadrado na Situação 2 (R$ 3.750,00 X R$ 11.830,00). Portanto, além da 

desvantagem econômica, os produtores que não trabalham com viveiros e comercializam sua 

produção com atravessadores causam também maior impacto e pressão sobre os estoques naturais 

de ostras, comprometendo a sustentabilidade da atividade.  

Atualmente na área da reserva existem 85 viveiros com dimensões de 10 m de 

comprimento por 1.5 m de largura, fixados no substrato dos corpos d’água, na zona entre – 

marés, cada um com a capacidade média de 250 dúzias de ostras. Para o defeso de 2007-2008, o 

volume total de ostras estocadas nos viveiros e declaradas oficialmente ao IBAMA (órgão 

responsável pela fiscalização) foi de 24.200 dúzias, reforçando a tendência crescente entre os 

beneficiários de incorporação das normas do Plano de Utilização em suas atividades produtivas, 

mesmo porque tais normas têm se mostrado comprovadamente eficazes para a sustentabilidade 

ambiental das práticas extrativistas na reserva e, conseqüentemente, têm se traduzido em maiores 

ganhos econômicos para as famílias locais.    

No que concerne ao caranguejo-uçá, segundo produto mais explorado comercialmente 

pelos beneficiários da Resex, estima-se um volume de 500 dúzias coletadas semanalmente ou 

24.000 dúzias anuais (informação prestada por Jankonwsky, 2008)22. São doze as pessoas locais 

que dependem primordialmente da exploração comercial do caranguejo-uçá para seu sustento 

econômico e três as que têm nesta atividade sua segunda fonte de renda. Ainda assim, dos doze 

beneficiários que declaram a captura de caranguejo como sua principal fonte de renda anual, 

apenas oito desenvolvem esta atividade por todo o ano. Dois moradores coletam o caranguejo 

apenas durante o verão e outros dois alternam a captura deste crustáceo com a coleta de ostras. 

Os caranguejos são comercializados em dúzias e a principal compradora é uma moradora do 

entorno da reserva, que também participa dos esforços de coleta no manguezal. Os valores pagos 

giravam, em 2008, em torno de R$ 3,00 por dúzia do crustáceo ainda vivo. De maneira mais 

aleatória o caranguejo é também comercializado semi-cozido a bares e restaurantes do litoral do 

estado de São Paulo, sendo que a dúzia deste produto valia, também em 2008, por volta de R$ 

6,00. 

                                                           
22 Segundo Jankonwsky (informação pessoal), dados mais exatos sobre produção e estoques naturais do caranguejo-
uça na área da reserva serão disponibilizados, ainda em 2009, após finalização de pesquisa específica a cargo da 
Ufscar. Os resultados desta pesquisa poderão também orientar os coletores sobre as técnicas mais sustentáveis de 
extrativismo deste recurso. 
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Finalmente, cabe também referência ao mexilhão, recurso menos abundante na área da 

reserva, cuja coleta comercial é realizada por apenas sete pessoas (cinco homens e duas 

mulheres), que têm nos ganhos com esta atividade uma forma de complementação de renda, em 

especial nos meses de verão. Mais recentemente um beneficiário do Mandira vem 

comercializando o mexilhão em conserva e pretende expandir as vendas a partir da obtenção de 

certificado sanitário, por meio de apoio de técnicos do ITESP. 

 

3.4.3.5. Recepção à Visitação Turística e Educacional 
 

Um recente e importante papel que a Reserva Extrativista do Mandira e a Cooperostra 

vêm desempenhando é o de divulgação do município e da região, assim como o de demonstração 

da importância e da viabilidade de projetos sócio-ambientais em bases sustentáveis. Tanto a área 

da Resex, quanto as instalações de depuração de ostras administrada pela Cooperostra vêm se 

constituindo importantes pontos de visitação no município de Cananéia. Esta visitação, de caráter 

educativo e recreativo (eco-turismo e turismo convencional), alcançou em 2007 a marca de mais 

de 1.650 pessoas, sendo 1.180 os visitantes da estação depuradora e por volta de 500 aqueles que 

visitaram a área da Resex e seu entorno23. As visitas são em sua grande maioria realizadas em 

grupos e somaram quarenta e cinco no ano de 2007. Entre as vinte e sete instituições que 

patrocinaram estas visitas, encontram-se quatro universidades (PUC-SP; Unesp–Ourinhos; USP-

Geografia; Unimont–Santos), além do Senac (cursos de especialização), colégios públicos e 

particulares, agências de eco-turismo e de turismo convencional. 

As visitas são motivadas por diferentes fatores, entre eles a oportunidade de se conhecer: 

a) o processo de gestão de uma unidade de conservação; b) uma organização comunitária e 

quilombola; c) o manejo sustentável de recursos naturais; d) a gestão participativa de uma 

cooperativa e f) o funcionamento de uma estação depuradora de moluscos. Além desses, também 

motivam os visitantes a degustação e aquisição de ostras certificadas e os atrativos naturais e 

culturais do Mandira, tais como o manguezal, laguna, rios, serra, cachoeiras, bem como a 

culinária local e o artesanato produzido pela comunidade. 

                                                           
23 Informações repassadas pelo técnico de vendas da Cooperostra e monitor ambiental do bairro Mandira, Sr. Sidnei 
Coutinho. 
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Para atender esta visitação ainda são poucos os beneficiários da reserva que se 

capacitaram, assim como também são poucos aqueles que vêm auferindo renda regular com os 

serviços de recepção aos turistas e alunos: apenas três pessoas do sexo masculino e duas do sexo 

feminino têm sido, de forma mais habitual, as responsáveis pelo acompanhamento das visitas, 

prestação de informações e preparação e comercialização de refeições. Na estação depuradora os 

grupos são recepcionados pelos próprios funcionários, que são gratificados pelas instituições 

visitantes, com autorização da direção da cooperativa. 

Como as visitas em grupos são pré-agendadas, tanto os beneficiários da reserva, quanto 

os funcionários da Cooperostra têm conseguido, até o momento, se organizar para a recepção dos 

visitantes. Mas, considerando-se a tendência de continuidade ou mesmo de aumento desta 

atividade, é fundamental que sejam despendidos esforços para que haja melhor organização e 

planejamento para a recepção dos alunos e turistas e para que outros beneficiários da reserva 

sejam capacitados como monitores. Da mesma forma, é necessário que sejam iniciados estudos 

específicos para avaliação dos possíveis impactos decorrentes da visitação, mormente na área da 

reserva extrativista e nos principais sítios do entorno providos de atrativos, em especial trilhas na 

mata de encosta, restinga, rios e cachoeiras.   

 

3.4.4. Formas de Organização e Representação da População Beneficiária 

 

3.4.4.1. Associação da Comunidade Remanescente de Quilombo da Reserva Extrativista do 

Mandira – Rema 

 

Logo no início do processo de discussão para criação da Reserva do Mandira, foi 

identificada uma forte coesão entre as famílias, principalmente para a defesa dos seus interesses 

em assuntos que envolviam ameaças e temores provocados por agentes externos à comunidade.  

Tal situação deve-se principalmente aos laços sanguíneos entre os moradores, à tradição de 

realização de trabalhos coletivos e ao histórico de lutas para manter a posse de suas terras, várias 

vezes ameaçadas pela cobiça de grileiros e especuladores imobiliários. Dessa forma, a criação da 

Associação dos Moradores da Reserva Extrativista do Bairro Mandira - Rema, atendendo aos 

requisitos do CNPT-IBAMA para criação da unidade de conservação, só veio formalizar uma 



 66

organização interna já existente, em que os assuntos mais complexos ou polêmicos eram 

exaustivamente discutidos e tratados de forma coletiva. A associação foi criada, por meio de 

assembléia geral, em 31 de março de 1995, quando também foi aprovado seu estatuto e eleitos os 

seus órgãos administrativos (diretoria e conselho administrativo e fiscal). Participaram desta 

assembléia e assinaram sua adesão à Rema vinte e seis representantes das famílias locais maiores 

de idade. Atualmente cinqüenta e uma pessoas se declaram filiadas à associação e trinta e sete 

delas afirmam participar de seus principais eventos. O objetivo principal para a criação da 

associação foi o de viabilizar a reserva extrativista por meio da defesa e promoção das 

características e interesses políticos, sociais, econômicos e culturais da população local e da 

adoção de práticas produtivas sustentáveis. 

Ao longo dos treze anos de existência da associação as seguidas diretorias firmaram uma 

série de contratos e termos de cooperação com diversos órgãos públicos e privados, obtendo 

apoio técnico e recursos financeiros para o desenvolvimento de projetos de pesquisa e de 

aperfeiçoamento das práticas produtivas, para a realização de inúmeros cursos, para aquisição de 

equipamentos e construção de estruturas. Atualmente a associação dispõe de uma sede própria e 

de um galpão multiuso onde, principalmente, as mulheres desenvolvem seus trabalhos de costura 

e artesanato. 

A associação também participa ativamente em fóruns regionais e nacionais sobre os 

mais diversos temas. No momento a Rema se faz representar no Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Rural, Conselho Municipal de Saúde, Conselho do Parque Estadual de 

Jacupiranga, Conselho da própria Resex do Mandira, Diretoria da Cooperostra, Equipe de 

Articulação e Assessoria a Comunidades Negras, Movimento dos Ameaçados por Barragens, 

Movimento dos Atingidos por Barragens e Coordenação Estadual Quilombola. 

 Para além das funções de defesa dos interesses sociais e econômicos da comunidade, a 

Rema também desenvolve atividades de promoção da cultura local, mantendo e procurando 

revigorar manifestações tradicionais, como novenas e hinos religiosos, as comemorações a Santo 

Antônio, padroeiro do bairro, as lendas e mitos, o fandango, os mutirões e a culinária típica, além 

de incentivar novos eventos como os certames de capoeira entre os jovens e a Festa da Ostra, 

realizada pela primeira vez em 2007. No final deste mesmo ano a associação reformulou seu 

regimento interno e alterou seu nome para Associação da Comunidade Remanescente de 

Quilombo da Reserva Extrativista do Mandira para se adequar à situação de reconhecimento 
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oficial da comunidade enquanto quilombola e, portanto, detentora de direitos especiais garantidos 

pela Constituição Federal, entre eles o de recuperação de suas terras tradicionais por meio de 

processo conduzido pelo Incra e ITESP.   

Por fim, cabe destacar que apesar de sua atuação vigorosa, a Rema ainda padece de certa 

falta de organização administrativa e documental, devendo ser reforçadas as ações para 

capacitação de sua direção e de seu corpo associado no sentido de se valorizar a observância das 

obrigações regimentais e legais e de se criar um acervo com a documentação histórica de sua 

atuação.   

 

3.4.4.2. Cooperativa dos Produtores de Ostra de Cananéia – Cooperostra 
 

A Cooperostra foi criada em 1997 no contexto de dois projetos complementares: 

“Contribuição ao Ordenamento e Viabilização da Produção Comercial de Ostra do Mangue na 

Região Estuarino-lagunar de Cananéia”, coordenado pelo Instituto de Pesca e “Projeto de Criação 

da Reserva Extrativista do Mandira”, conduzido pelo Nupaub-USP e Associação dos Moradores, 

com a  colaboração da Secretaria Estadual do Meio Ambiente. O objetivo principal para a criação 

da cooperativa era o de se viabilizar uma organização para administrar uma estação depuradora 

de ostras que atendesse aos interesses do contingente extrativista de ostras de Cananéia, que em 

1997 somava por volta de 130 pessoas (Campolim e Machado, 1998). A implantação da estação 

depuradora, por sua vez, tinha como metas primordiais viabilizar economicamente a produção 

manejada de ostras - com o suporte de viveiros de engorda deste molusco - e eliminar a 

clandestinidade das atividades extrativistas quanto a seus aspectos fiscais, sanitários e ambientais. 

Ou seja, havendo uma organização responsável pela aquisição de ostras dos extrativistas e pela 

comercialização da produção, a atividade passaria a ser desenvolvida em consonância com as 

legislações específicas pertinentes, além de remunerar os produtores de forma mais justa do que 

vinham sendo remunerados pelos atravessadores, dado que a atividade passaria a ser legalizada 

em todas as suas etapas. 

 Do total de aproximadamente 130 coletores de ostras cadastrados por Campolim e 

Machado (1998), 53 deles filiaram-se à cooperativa após uma série de reuniões em que foram 

discutidas, entre outros temas, as várias possibilidades e formas de organização produtiva 
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comunitária, as especificidades técnicas da estação depuradora e as causas e conseqüências de se 

suprimir a clandestinidade em toda a cadeia produtiva e de se trabalhar de forma organizada. 

A Cooperostra passou a funcionar efetivamente com o início da construção da estação 

depuradora, que teve financiamento do PED/MMA, da Fundação Botânica Margaret Mee/ Shell 

do Brasil e, posteriormente, do PDA/MMA, por meio do Projeto Implantação da Reserva 

Extrativista do Mandira, tendo a Associação dos Moradores do Mandira como proponente. Todo 

o arcabouço técnico para o funcionamento da estação em bases legais, isto é, de acordo com os 

requisitos do Ministério da Agricultura e Abastecimento para obtenção da certificação sanitária 

da produção foi coordenado pelo Instituto de Pesca e a mão de obra ficou sob a responsabilidade 

dos próprios cooperados, liderados pelos extrativistas do Mandira.  

Os bens materiais da Cooperativa, estreitamente vinculados ao funcionamento da 

estação depuradora, são: 

 

• Um complexo para depuração de moluscos com dois tanques, filtros e lâmpadas 

 ultravioleta com capacidade para tratamento e beneficiamento de  aproximadamente 

 50.000 dúzias de ostras por mês 

• Um viveiro para estoque de segurança, com capacidade para 500 dúzias de ostras. 

• Uma caixa d’água para 25.000 litros  de água da laguna 

• Uma caixa d’água para 5.000 litros  de água doce 

• Instalações complementares, tais como: salas para a administração e controle de 

 produção, sala para o Serviço de Inspeção Federal (SIF/M.A), sanitários e vestuários 

 (masculino e feminino) e almoxarifado (embalagem e material  secundário); 

• Dois microcomputadores 

• Uma linha telefônica  

• Um veículo tipo camioneta-baú 

• Um barco de alumínio com 6 metros 

• Um motor de popa de 35 hp. 

  

Segundo Garcia (2005), após a inauguração da estação depuradora, em 1999, “a 

Cooperostra, como um modelo legítimo de cooperativa de produção comunitária, teve seu início 
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marcado por uma gerência profissional contratada, uma vez que não haviam cooperados 

capacitados para exercer esse tipo de trabalho”. Entretanto, ainda segundo Garcia (2005), após o 

início da comercialização da produção, um dos primeiros “gerentes contratados foi agente 

causador de enorme impacto negativo, ocasionando suspeitas de desvio de recursos, as quais 

geraram processos judiciais”, a demissão por justa causa do gerente e o descrédito de boa parte 

dos cooperados na capacidade da cooperativa de se concretizar enquanto instrumento para a 

promoção das atividades extrativistas e, consequentemente, da própria qualidade de vida das 

famílias dependentes da coleta do recurso ostra. 

Dessa forma, vários coletores pararam de vender ostras à cooperativa, causando 

impactos em sua capacidade de cumprir os compromissos assumidos com os estabelecimentos 

compradores de sua produção. Problemas com vendedores contratados pelo referido gerente, os 

quais são ainda judicialmente pendentes, agravaram o quadro de desconfiança dos cooperados 

quanto à viabilidade da cooperativa.  

No entanto, a equipe técnica24 envolvida com o projeto apoiou os cooperados ainda 

interessados na continuidade das atividades da cooperativa a procurar novas alternativas, 

realizando estudos de mercado do produto (Feijó, 1997), contratando consultores para 

capacitação gerencial da diretoria e encaminhando solicitações de financiamento a agências 

competentes. 

Como um dos resultados destes esforços, em 2001 houve um novo aporte técnico e 

financeiro, promovido pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade – Funbio e coordenado pela 

Fundação Florestal e Associação dos Moradores do Mandira, com enfoque dado à viabilização do 

negócio Cooperostra (Garcia, 2005). 

Este financiamento contou com oito linhas de trabalho: 1) aperfeiçoar o processo de 

gestão da cooperativa; 2) ampliar a capacidade de manejo e estocagem da produção e melhorar 

procedimentos ambientalmente sustentáveis; 3) ampliar e melhorar o beneficiamento das ostras 

(reformas, manutenção de equipamentos); 4) aumentar a capacidade de distribuição (compra de 

um veículo); estruturar e iniciar as vendas na capital do Estado; 6) divulgar a marca Cooperostra; 

7) manter a renda dos cooperados e 8) aprimorar o processo de monitoramento ambiental das 

atividades extrativistas (Garcia, 2005). 

                                                           
24 Fundação Florestal, Instituto de Pesca e ONG Gaia Ambiental. 
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Com a capacitação proporcionada por técnicos e consultores do projeto acima 

mencionado, os cooperados passaram gradualmente a assumir o setor administrativo da 

Cooperostra e atualmente, após novo ciclo de capacitação25, os responsáveis pela estação 

depuradora de ostras são um técnico de vendas, uma técnica administrativa, também responsável 

pelos contatos comerciais e um funcionário encarregado  pelos procedimentos operacionais na 

estação e pela coordenação das ações de acionamento dos produtores para entrega da produção de 

acordo com as demandas do mercado. Tanto o técnico de vendas, mandirano, quanto o 

encarregado técnico são cooperados, afastados temporariamente para assumir suas funções na 

estação depuradora. A técnica administrativa também faz parte da comunidade produtora: é filha 

de um cooperado, residente no bairro do Mandira. 

Hoje o número de cooperados que entrega sua produção à Cooperostra é ainda bastante 

variável, mas pelo menos dezesseis beneficiários da Resex do Mandira têm apresentado 

considerável regularidade na venda de ostras à cooperativa .  

Mesmo que a nova estrutura administrativa esteja restabelecendo a confiança dos 

filiados quanto à consolidação comercial da cooperativa, restam ainda algumas ações a serem 

desenvolvidas pela gerência e pela diretoria para que os demais cooperados fundadores da 

organização voltem a se incorporar à sua rotina administrativa e comercial: resolução de 

pendências jurídicas e financeiras, revisão do estatuto, abertura de novos mercados, inclusive 

para novos produtos (ostra congelada, por exemplo), realização de assembléias mais freqüentes 

para prestação de contas e estabelecimento de caixa para cobertura de reparos, troca de 

equipamentos, obras de manutenção e possíveis acidentes, conforme detalhado a seguir no item 

8.4. Diretrizes e Ações Prioritárias para a Cooperativa dos Produtores de Ostras de Cananéia – 

Cooperostra. 

 

3.4.4.3. Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Mandira 
 

Entre 2002 e 2004 o IBAMA, então o órgão responsável pela Reserva do Mandira, 

realizou reuniões preparatórias com os moradores e entidades parceiras objetivando a criação do 

Conselho Deliberativo da Reserva. Em junho de 2004, em nova reunião com a comunidade e 

                                                           
25 A cargo do Instituto de Desenvolvimento Social de Campinas - SP 
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técnicos da Fundação Florestal, Instituto de Pesca e Projeto de Gestão Pesqueira de Cananéia foi 

elaborada conjuntamente uma primeira proposta para composição do conselho, sendo iniciado 

um processo de consulta formal às entidades selecionadas.   

Em setembro do mesmo ano a equipe técnica dos Projetos “Gestão Participativa para o 

Uso dos Recursos Pesqueiros no Complexo Estuarino-lagunar de Iguape, Cananéia e Ilha 

Comprida e Área Costeira Adjacente” financiado pelo FNMA/MMA e conduzido pelo Instituto 

de Pesca e “Estruturação da Reserva Extrativista do Mandira”, financiado pelo PDA/MMA, 

tendo como proponente a Associação da Reserva do Mandira, se incorporou ao processo de 

articulações entre a comunidade beneficiária da reserva e  seus parceiros, reforçando as 

discussões e ações para a constituição deste fórum.  

Na seqüência foram convidadas dezessete instituições e dois grupos informais para 

participar de uma reunião que teve como principais resultados a formação de um grupo pró-

implantação do conselho e o encaminhamento de um documento à Gerência Executiva Estadual 

do IBAMA expondo a situação e detalhando as discussões e as deliberações da reunião (Cardoso 

e Nordi, 2008). Em 2005 o IBAMA indica um técnico para assumir o primeiro cargo de chefia da 

reserva, , facilitando o processo de criação do conselho, dado que a presidência deste fórum é 

facultada a funcionários do órgão gestor, conforme a legislação vigente. 

Em 25 de fevereiro de 2005 foi realizada a reunião de posse do Conselho Deliberativo 

da Reserva do Mandira com a presença do órgão gestor, representado pela Gerente Executiva do 

IBAMA de São Paulo, moradores e representantes das entidades convidadas a participarem da 

primeira composição deste fórum:  

• Fundação Florestal de São Paulo,  

• Instituto Florestal de São Paulo, 

• Instituto de Pesca de São Paulo, 

• Fundação ITESP, 

• Instituto para o Desenvolvimento Sustentável e Cidadania do Vale do Ribeira, 

• Gaia Ambiental, 

• Equipe de Articulação e Assessoria das Comunidades Negras – Eacone, 

• Nupaub – USP, 

• Associação dos Moradores da Reserva do Mandira, 



 72

• Grupo de Jovens da Resex do Mandira, 

• Grupo das Mulheres da  Resex do Mandira, 

• Cooperativa dos Produtores de Ostras de Cananéia, 

• Colônia de Pescadores Z-9 de Cananéia, 

• Polícia Ambiental do Estado de São Paulo, 

• Universidade Estadual Paulista – Unesp, 

• Prefeitura Municipal de Cananéia e  

• Câmara Municipal de Cananéia. 

 

Três outras instituições que não se fizeram representar nessa reunião de posse dos 

membros do conselho encaminharam cartas de adesão, sendo posteriormente incorporadas ao 

quadro do conselho. São elas: o Incra, a Pastoral de Pesca de Cananéia e o Departamento 

Estadual de Proteção dos Recursos Naturais de São Paulo – Deprn – SP. 

Desde então, o Conselho Deliberativo realizou outras sete reuniões e suas principais 

deliberações foram a redação e aprovação de seu regimento interno, em maio de 2005 (Anexo 

VII), a aprovação do Plano de Utilização da Reserva, a composição de um Grupo de Trabalho 

para acompanhamento da elaboração do Plano de Manejo, a divulgação das restrições de usos na 

área da reserva a pescadores profissionais e amadores, a solicitação das providências para 

agilização do processo de emissão de licenças exclusivas de pesca e coleta de crustáceos e 

moluscos aos beneficiários da unidade e o encaminhamento de petições para a concessão do 

direito real de uso da área às famílias locais, para agilização da regularização dominial da área 

quilombola e para melhoria dos serviços e estruturas sociais dos bairros do entorno. A reunião 

realizada em 27/04/2008, precedida pela terceira reunião do Grupo de Trabalho para 

acompanhamento do Plano de Manejo, teve como principal ponto de pauta as discussões, críticas 

e contribuições à versão preliminar deste documento. A reunião de 28/04/2009 teve como 

principais focos de discussão a renovação do mandato do Conselho e os procedimentos para 

aprovação do Plano de Manejo. 

A Portaria ICMBio nº 61 de 27 de julho de 2010 renovou a composição do Conselho 

Deliberativo da Resex Mandira, que passou a contar com 16 representações, sendo 7 

institucionais e 9 comunitárias de Mandira.   
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As representações institucionais são as seguintes: 

 

• Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; 

• Fundação Florestal; 

• Instituto para o Desenvolvimento Sustentável e Cidadania do Vale do Ribeira – IDESC; 

• Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP; 

• Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB; 

• Prefeitura Municipal de Cananéia; 

• Polícia Ambiental de Cananéia; 

 

As representações da comunidade do Mandira são as seguintes: 

 

• Associação Rema; 

• Grupo de Mulheres; 

• Grupo de Jovens; 

• Grupo de Esporte e Lazer; 

• Grupo de Turismo; 

• Pessoas Físicas (4) 

 

 
3.5. Estado de Conservação, Ameaças, Conflitos e Impactos Ambientais e Sociais 

 

Recente pesquisa realizada em parceria do IBAMA e WWF-Brasil (entre 2005 e 2006)26 

sobre efetividade de gestão das unidades de conservação federais demonstrou que a Reserva do 

Mandira apresentava a menor taxa de vulnerabilidade (28%) entre o universo de 43  unidades 

desta categoria de manejo pesquisadas. Era também a primeira em resultados concretos obtidos 

(75%), a primeira em eficiência em pesquisas e monitoramento (87%), a terceira com menor 

                                                           
26 Efetividade de Gestão da UCs Federais. IBAMA e WWF-Brasil, 2007. Brasília: Edições IBAMA 
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criticidade de atividades impactantes (40 pontos), além de ter sido considerada a segunda reserva 

com melhor desempenho total em efetividade de gestão (58%)27. 

Dessa forma, os 1.175 ha. que constituem a reserva apresentam alto grau de conservação 

ambiental e, consequentemente, alta produtividade biológica. Os mais de 95% hectares da área da 

reserva compostos por manguezal e corpos d’água (Zona I) são principalmente abastecidos pelas 

marés de água salgada procedentes da Barra de Cananéia, pelas correntezas de água salobra dos 

canais estuarinos e por rios e riachos provenientes da Serra do Mandira, onde são raras as formas 

de ocupação e as ocorrências de atividades poluidoras ou degradantes do meio natural. 

As atividades endógenas que apresentam maior potencial de impacto à área são as de 

coleta de ostras e de caranguejo, realizadas para fins comerciais há mais de trinta anos pelos 

atuais beneficiários da reserva. O impacto que estas atividades podem causar está relacionado à 

própria diminuição dos estoques naturais destes recursos, o que pode acarretar considerável 

desequilíbrio na cadeia alimentar do ecossistema manguezal da área da reserva.  

No entanto, há dois anos, como já mencionado, grande parte dos beneficiários da reserva 

estabeleceu um acordo para cumprimento de algumas normas de exploração sustentável de ostras, 

o que determinou que a população destes moluscos conseguisse uma significativa recuperação 

em termos numéricos. Segundo Machado (2009), o estoque total de ostras passou de 460 mil 

dúzias em 2005, para 782 mil dúzias em 2007, representando um aumento de aproximadamente 

70%. Considerando-se apenas as ostras legalmente passíveis de exploração comercial (maiores 

que 50 mm), foi registrado para 2007 um estoque natural de 59 mil dúzias (Machado, 2009), 

além de aproximadamente outras 20 mil dúzias estocadas nos viveiros e não contempladas nos 

resultados do estudo. Tendo em conta que estimativas de pesquisadores do Instituto de Pesca 

indicam que para a sustentabilidade ambiental da exploração de ostra é recomendada a extração 

nos bancos naturais de até 40% dos indivíduos adultos legalmente passíveis de extração 

comercial, para a área da Resex o volume total que poderia ser comercializado em 2007, sem 

prejuízos à capacidade de reprodução da espécie, seria de aproximadamente 35,6 mil dúzias28, 2 

mil dúzias a mais do que a Cooperostra vem regularmente colocando no mercado. 

                                                           
27 “Análises e Diretrizes para Consolidação da Categoria de Manejo Reserva Extrativista” por Sales, RR e Vianna LP 
(autores). WWF-Brasil, 2008. No prelo. 
28 Estimando-se que por volta de 60% do volume de 20 mil dúzias de ostras estocado nos viveiros apresente tamanho 
comercial. 
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Entretanto, a extração desordenada de ostras ainda perdura em outras áreas de 

manguezal do município de Cananéia, podendo acarretar uma rápida redução dos estoques 

naturais, determinando, por sua vez, que ocorram tentativas de invasão da área da Resex para 

extração do molusco ou para roubo dos volumes depositados nos viveiros. Para se evitar tal 

ameaça, são necessárias a implantação de esquemas de fiscalização sistemáticos e a retomada dos 

trabalhos com os coletores de ostras de outras comunidades para que intentem o estabelecimento 

de acordos para a exploração deste recurso em bases mais sustentáveis. 

Cuidados com a vegetação do manguezal também são tomados pelos beneficiários da 

Resex há mais de uma década, em função da percepção da necessidade de conservação das 

árvores para a manutenção da produtividade natural do ecossistema. Assim, as árvores do 

mangue não vêm sendo abatidas para qualquer tipo de uso e nas atividades de extração das ostras 

das raízes e troncos das espécies vegetais, realizadas por meio da raspagem dos moluscos, é 

sempre presente o cuidado de não se ferir o floema das plantas. Recente fiscalização realizada 

pelo ICMBio (08/2007) pôde comprovar tal fato, na medida em que apenas em uma reduzida área 

foram verificados ferimentos no floema das árvores, mesmo assim em uma pequena parcela de 

raízes do mangue vermelho (Rizophora mangle). No mais, o único coletor que provocou tais 

danos foi imediatamente identificado pelos demais e advertido para que passe a desenvolver suas 

atividades de forma menos impactante às árvores. Ainda relacionado à vegetação do manguezal, 

informações prestadas por Machado (2009), indicam que a distribuição e densidade das espécies 

vêm se mantendo nos últimos anos: na avaliação realizada em 2007 nas franjas29 dos bosques de 

mangue obteve-se um valor médio de 70% de árvores de Rhizophora mangle contra 30% de 

árvores de Laguncularia racemosa e Avicenia shaueriana. Nos estudos conduzidos por Herz 

(1991) e confirmados em campo por Bastos (1997), a proporção encontrada foi de 68,15% de 

mangue alto (predominância de R. mangle) contra pouco mais de 30% de mangue baixo 

(predominância de L. racemosa e A. shaueriana). Nos mesmos estudos os autores apontavam 

uma taxa de apenas 0,98% de mangue alterado, correspondente às áreas de usos como porto e 

trapiche. De acordo com depoimentos dos moradores e com os relatórios das missões de 

fiscalização do ICMBio, infere-se que tal porcentagem também não foi significativamente 

alterada nos últimos quatorze anos. 

                                                           
29 A franja do manguezal foi conceituada como uma faixa de 8 metros medida a partir da linha do corpo d’água em 
direção ao interior dos bosques. 
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No caso do caranguejo-uçá, segundo mais importante recurso extraído do manguezal 

para fins comerciais, a captura realizada pelos beneficiários não pode se configurar como 

predatória em razão dos baixos volumes produzidos semanalmente por moradores de apenas 

cinco famílias. Com uma média de 21 dúzias coletadas individualmente por dia (Jankowsky, 

2007), por semana a produção gira em torno de 500 dúzias (média de três dias por semana para os 

esforços de captura). Além disso, foram realizadas oficinas específicas sobre esta atividade, 

coordenadas pelo projeto PDA/MMA, sendo incorporadas no Plano de Utilização da unidade 

algumas normas para exploração sustentável como licenciamento exclusivo aos beneficiários e a 

proibição do emprego de práticas prejudiciais ao ecossistema manguezal, tais como a abertura de 

grandes buracos (“cavoucar” o mangue), a coleta de fêmeas e de indivíduos pequenos (menor que 

6 cm de largura da carapaça) durante todo o ano, a retirada exclusiva da pata do caranguejo e o 

desrespeito ao período de defeso e às outras normas estabelecidas pela legislação pertinente. 

Entretanto, a atuação de coletores de caranguejo de outros bairros e mesmo de outros 

Estados (PR e RJ) na área da Resex representava uma ameaça à espécie, tendo sido uma das 

razões que levaram os moradores a solicitarem a criação da reserva. Tal atuação era considerada 

pelos coletores locais como responsável pelos principais impactos ao manguezal, na medida em 

que as invasões à área da unidade eram em geral realizadas simultaneamente por dezenas de 

coletores, que além de danificarem a vegetação, coletavam indivíduos jovens e fêmeas e 

utilizavam grande número de armadilhas (redinhas), boa parte delas abandonadas no manguezal 

com caranguejos capturados e mortos. No entanto, a gradual consolidação da reserva tem 

desestimulado estas invasões, tendo sido registrados apenas dois casos no ano de 2007 

(informações prestadas por Jankowsky, 2008). Mesmo assim, um dos principais alvos da 

fiscalização da área da Reserva, a ser realizada tanto pelo ICMBio e IBAMA, quanto pelos 

próprios beneficiários, deve ser esta atuação clandestina de coletores de caranguejo. No mais, 

também é importante a implantação de um sistema de monitoramento periódico dos estoques do 

caranguejo-uçá na área da Resex e dos meios e técnicas utilizados para sua captura. Para tanto, 

pesquisadores da UFSCAR estabeleceram uma metodologia específica, a qual já está 

fundamentando uma pesquisa que apresentará os primeiros dados quantitativos com rigor 

científico sobre esta espécie no manguezal da reserva.   

Cabe destacar também que a o alto grau de conservação ambiental da área, apesar dos 

esporádicos impactos acima descritos, acaba por atrair outros segmentos, como pescadores 
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artesanais locais e pescadores amadores, que ainda insistem em invadir a área dada sua alta 

produtividade.  Recentes reuniões de representantes do Conselho da unidade com a Colônia de 

Pescadores Z-9 de Cananéia objetivaram os esclarecimentos sobre as restrições de usos na área 

protegida e a distribuição regional de material informativo sobre a Resex, ao lado da implantação 

de esquemas de fiscalização, devem atenuar consideravelmente este problema. 

De qualquer forma, uma das medidas mais eficientes para a promoção da 

sustentabilidade das atividades desenvolvidas na área de mangue e corpos d’água da reserva 

deverá ser a emissão, pelo órgão gestor, de licenças extrativistas exclusivas aos beneficiários 

diretos da unidade, conforme solicitação dos moradores locais e pesquisadores envolvidos. A 

ampla divulgação regional deste ato normativo, formalizando a exclusividade de exploração pelas 

famílias locais, deverá refrear ainda mais as invasões à área da reserva. 

A caça no manguezal, realizada por alguns moradores da Resex, se concentra em aves 

(patos silvestres) e répteis (jacarés) para consumo local, mas mesmo que esporádica, demanda a 

realização de estudos específicos  e a tomada de medidas para controle e proteção das populações 

mais pressionadas e eventualmente ameaçadas.   

Para a estreita faixa de restinga que bordeja a reserva em sua face terrestre (Zona II e 

entorno próximo), os impactos também não são consideráveis, uma vez que as roças realizadas 

anteriormente pela maior comunidade (Mandira) são hoje raras e de parcas dimensões (em média 

0,5 ha.). Porém, todas as três famílias de Porto do Meio e duas de Boacica ainda têm entre suas 

principais atividades a agricultura e a pecuária e áreas próximas aos corpos d’água que abastecem 

a Resex ainda são utilizadas para estes fins. Tal situação pode ser contornada quando a 

comunidade do Mandira reouver suas áreas tradicionais, remanescentes de quilombo, podendo 

firmar um acordo com as famílias do Porto do Meio e do Boacica para que passem a utilizar 

parcelas da área recuperada e abandonem as atividades nas proximidades da reserva, 

principalmente nas glebas circunvizinhas aos corpos d’água. 

Quanto ao extrativismo vegetal e à caça na Zona II e entorno terrestre próximo, 

merecem atenção: o corte de madeira para construção dos viveiros de ostras, a utilização de 

espécies para confecção de peças de artesanato e o abate esporádico de pequenos mamíferos, aves 

e répteis (jacaré) para consumo local. Tais impactos podem ser minorados ou mesmo extintos 

com a recuperação das terras tradicionais da comunidade do Mandira, com o estabelecimento de 

planos de manejo de rendimento sustentável das espécies mais pressionadas, com o controle da 
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caça e com a adoção de material alternativo (por exemplo, madeira plástica) para a construção 

dos viveiros, conforme apontado no item Programas de Sustentabilidade Sócio-Ambiental deste 

documento. 

Por fim, dada a sensibilidade biológica dos recursos naturais do manguezal, é 

fundamental que no entorno ampliado da reserva (raio de 10 km) não sejam implantados 

empreendimentos que comprometam a qualidade das águas, que não ocasionem o corte de 

vegetação e que não contaminem genética e biologicamente as espécies nativas.    
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4. GESTÃO DA RESERVA 
 

4.1. Propostas Para Aprimoramento da Gestão 
 

Considerando-se as características e a situação atual das formas de organização dos 

beneficiários da Reserva do Mandira, descritas no item 6 deste documento e tendo-se em conta as 

deliberações  das oficinas participativas realizadas para a elaboração deste Plano de Manejo, 

propõe-se:  

 

4.1.1. Diretrizes e Ações Prioritárias para o Conselho Deliberativo 

 

I) Criação de uma Secretaria Executiva para subsidiar operacionalmente o Conselho 

Deliberativo da reserva 

 

Estratégias para execução: a) Levantar informações para definição dos custos anuais 

para o funcionamento da Secretaria, considerando-se a remuneração de um(a) profissional com 

perfil administrativo e gastos com material de escritório e com serviços de comunicação 

(telefonia, internet, correio, combustível para veículos); b) Incluir verba necessária para custeio 

do funcionamento da Secretaria Executiva no orçamento anual do ICMBio ou c) Elaborar 

projeto, contando com uma ou mais entidades que contam com representantes no Conselho, 

notadamente a Associação da Comunidade Remanescente de Quilombo da Reserva Extrativista 

do Mandira – Rema – para captação de recursos necessários para o funcionamento da Secretaria.   

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo, Escritório Regional do 

ICMBio, Rema e outras instituições representadas no conselho. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Até dois anos após sua implantação, quando deve ser avaliada sua atuação e 

sua continuidade. 

 

II) Criação de Grupos de Trabalho ou Câmaras Técnicas para apoio ao funcionamento do 

conselho 
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Estratégias para execução: a) Definir, em reunião do conselho, os temas prioritários que 

mereçam abordagem específica (técnica ou política) e/ou monitoramento sistemático; b) Escolher 

os membros do conselho que deverão participar dos grupos de trabalho, assim como das 

instituições parceiras ou representadas no conselho que possam contribuir com esses grupos; c) 

Definir as normas de funcionamento dos grupos. 

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Conforme normas específicas de funcionamento dos grupos. 

 

III) Revisão da composição do conselho, atentando-se para o Inciso III e o parágrafo único 

do artigo nono da Instrução Normativa ICMBio nº 02 de 18/09/2007: na composição do 

conselho deverá ser garantida a participação majoritária da população tradicional 

beneficiária da reserva. Em casos em que a formação do conselho ainda não contemple esta 

disposição, a maioria simples de representantes das populações tradicionais deve ser 

alcançada nos mandatos subseqüentes. 

 

Estratégias para execução: a) Considerar os Incisos II e III do artigo oitavo da Instrução 

Normativa ICMBio nº 02 de 18/09/2007: a participação da população beneficiária no conselho 

poderá se dar por meio da eleição de representantes de grupos de interesse locais não formais e de 

pessoas físicas das comunidades, conquanto legitimamente escolhidos e indicados pela 

coletividade; b) Avaliar a participação dos atuais representantes das instituições com assento no 

conselho no que diz respeito à assiduidade e compromisso com os objetivos e interesses da Resex 

para proposição de sua eventual substituição por representantes da comunidade ou por outras 

instituições que possam contribuir mais efetivamente com a gestão da unidade.    

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Dois meses antes do início do processo de eleição dos membros para 

novo mandato do conselho. 

Duração: Ininterrupta. 
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IV) Criação de site na internet e elaboração de informativo impresso periódico para 

divulgação da Resex do Mandira e para facilitação da comunicação entre os membros do 

conselho e eventuais entidades parceiras. 

 

Estratégias para execução: a) Atividade prevista no Projeto PDA/MMA 35, o site deve 

ser implementado para divulgar as características da reserva e de sua população, os resultados 

sócio-ambientais alcançados, a relação de produtos naturais e artigos manufaturados 

comercializados, a relação de serviços que podem ser prestados pela comunidade, os atrativos 

turísticos, as demandas por estudos e pesquisas técnico-científicas e as informações para contato. 

Deve também ter em conta a possibilidade de inserção de portal com acesso restrito às 

instituições envolvidas diretamente com o funcionamento do conselho e a gestão da unidade, em 

que possam constar documentos e informações como convocatórias, pautas e atas de reuniões ou 

assembléias, prestação de contas e discussões técnicas, administrativas ou políticas e b) Avaliar a 

possibilidade de contratação de pessoa física ou jurídica para criação e distribuição (local e 

regional) de informativo impresso anual sobre a Resex. 

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo.  

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Ininterrupta, após implantação do site em Julho de 2008, com avaliações de 

eficácia e possíveis atualizações estruturais a cada 12 meses. 

 

V) Realização de atividades de capacitação dos membros do conselho deliberativo. 

 

Estratégia para execução: a) Realizar uma oficina por ano com todos os membros do 

conselho enfatizando seu papel enquanto fórum voltado para gestão da unidade, controle social 

da administração de um bem público e integração regional da reserva; b) Ministrar cursos rápidos 

aos moradores envolvidos com a reserva, aos membros do conselho representantes da sociedade 

local e aos funcionários do órgão gestor, reforçando temas como representação, 

representatividade, importância da capilaridade social das discussões e decisões, assim como 

técnicas para condução dos trabalhos em fóruns pluralistas e c) Ministrar cursos a conselheiros e 

moradores em geral sobre legislação ambiental. 
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Responsabilidade pela execução: Escritório Regional do ICMBio, Diretoria de Unidades 

de Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais e Conselho Deliberativo da 

reserva. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até doze meses após início para a ação a; até o vinte e quatro meses após 

início para as ações b e c. 

 

4.1.2. Diretrizes e Ações Prioritárias para a Associação dos Moradores 

 

I) Prestação de assessoria técnica para organização da documentação jurídica e 

administrativa da Rema, assim como para fixação dos procedimentos administrativos e 

legais necessários para seu pleno funcionamento. 

 

Estratégias para execução: a) Consultar as instituições representadas no conselho sobre a 

possibilidade de designar os meios humanos e materiais necessários para prestar tal assessoria ou 

b) Caso a Secretaria do Conselho seja implantada, incluir entre suas atribuições o apoio 

administrativo à Rema. 

Responsabilidade pela execução: Rema, Conselho Deliberativo e outras instituições 

representadas no conselho. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Quatro meses.  

 

II) Sistematização das informações sobre a atuação da Rema nos campos político, social e 

ambiental. 

 

Estratégia para execução: a) Proceder à troca de informações entre atuais e ex-diretores 

da Associação e consultar documentos e certificados de sua participação, ou de parte de seus 

membros, em projetos, financiamentos, encontros, fóruns, colegiados, congressos, oficinas, 

cursos, visitas para intercâmbio, etc. 
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Responsabilidade pela execução: Atuais e ex-diretores da Rema. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Dois meses, com subseqüentes atualizações. 

 

III) Fixação de taxa mensal a ser paga pelos associados para manutenção administrativa da 

Rema, bem como para custear sua representação em eventos, convocações e oitivas de seu 

interesse. 

 

Estratégia para execução: a) Fixar, em assembléia geral, o valor mensal a ser arrecadado 

entre os associados, as datas e formas de pagamento e b) Abrir conta corrente ou conta 

investimento em nome da associação, exclusivamente para os fins acima estabelecidos.  

Responsabilidade pela execução: Direção e associados da Rema. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Ininterrupta. 

 

IV) Aprofundamento das negociações com o Instituto de Terras do Estado de São Paulo – 

ITESP, Procuradoria Geral do Estado e Incra para obtenção definitiva da posse coletiva 

das áreas tradicionais do Bairro Mandira, em razão de sua tradição quilombola; estas áreas 

são importantes não só por poderem subsidiar o desenvolvimento sócio-econômico da 

comunidade, mas também por constituírem a zona de amortecimento imediato da porção 

terrestre da reserva extrativista. 

 

Estratégias para execução: a) Acompanhar a tramitação do processo no Incra. 

Responsabilidade pela execução: Direção e associados da Rema, Conselho Deliberativo 

e ICMBio, com apoio do ITESP. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Condicionada à capacidade de resposta dos órgãos competentes. 
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4.1.3. Diretrizes e Ações Prioritárias para o Instituto Chico Mendes para Conservação da 

Biodiversidade – ICMBio 

 

A sede da Reserva Extrativista do Mandira, alugada, é localizada em um prédio 

comercial do centro da cidade de Registro / SP30, a 70 km da unidade. Possui duas salas, uma 

cozinha e um banheiro, totalizando 70 metros quadrados. Os bens móveis da sede são mobiliário 

(armários, mesas e cadeiras), um condicionador de ar, um CPU, um monitor de vídeo, um 

notebook, uma impressora multifuncional, uma câmara fotográfica digital, um aparelho 

eletrônico de GPS, um aparelho de tele fax, um projetor multimídia, uma camionete 4X4 cabine 

dupla marca Mitsubishi, um barco de alumínio, um motor de popa Mercury 40 a gasolina e uma 

carreta para transporte do barco. A gestão por parte do ICMBio é realizada por apenas um 

analista ambiental, ainda não lotado na unidade. 

 

I) Estabelecimento de linha orçamentária anual para a Resex do Mandira, contemplando as 

demandas e necessidades identificadas e estabelecidas em reuniões do Conselho 

Deliberativo, convocadas especificamente para tal fim. 

 

Estratégias para execução: a) Convocar e realizar reuniões anuais do conselho, 

específicas para discussão e deliberação sobre o orçamento da reserva para o ano subseqüente, 

em período que anteceda o fechamento da programação orçamentária do ICMBio e b) Iniciar 

negociações com as várias instâncias do ICMBio para que tal diretriz venha a ser cumprida, 

respeitando-se eventuais limitações financeiras do órgão federal. 

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo, Escritório Regional e Sede do 

ICMBio. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Ininterrupta. 

 

II) Consignação de ordem de serviço da Diusp/ICMBio para lotação funcional do gestor 

atual e designação de um analista ambiental, um funcionário administrativo e um fiscal 

                                                           
30 Endereço: Rua José Antonio de Campos, 282, sala 22. Centro. Registro – SP CEP: 11900-000. Tel: 13-38214033 



 85

(habilitado para pilotagem de embarcações) para prestação de serviços em Registro (sede 

da unidade), Cananéia e na área da Resex do Mandira  

 

Estratégia para execução: a) Iniciar negociações com as várias instâncias do ICMBio 

para que tal diretriz venha a ser cumprida. 

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo, Escritório Regional e Sede do 

ICMBio. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Ininterrupta, com avaliações anuais sobre a eficácia dos serviços e sobre a 

necessidade de redimensionamento do quadro funcional. 

 

III) Agilização do processo de imissão de posse da área da Resex ao ICMBio para posterior 

concessão do direito real de uso aos beneficiários da unidade. 

 

Estratégia para execução: a) Dar continuidade ao acompanhamento do processo na 

Gerência Regional do Patrimônio da União para sua agilização e b) Avaliar a forma mais 

adequada de repasse do direito real de uso às famílias locais, tendo em conta o Plano de 

Utilização da reserva. 

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo, Escritório Regional e Sede do 

ICMBio. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Condicionada à capacidade de resposta por parte da Gerência Regional do 

Patrimônio da União e das instâncias técnicas e jurídicas do ICMBio. 

 

4.1.4. Diretrizes e Ações Prioritárias para a Cooperativa dos Produtores de Ostras de 

Cananéia– Cooperostra 

 

Como as deliberações referentes à Cooperostra extrapolam a competência das formas de 

organização diretamente relacionadas à Resex do Mandira, as propostas para a otimização de sua 
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gestão estão dispostas no anexo V deste documento, servindo apenas como sugestões a serem 

encaminhadas e discutidas com as instâncias responsáveis pela cooperativa. 

 

4.2. Infra-Estrutura Necessária Para Gestão 
 

4.2.1. Diretrizes e Ações Prioritárias 

 

I) Realização de reformas no escritório da sede da Rema e aquisição de material de 

escritório para que o ICMBio monte base operacional local. 

 

Estratégia para execução: a) Adquirir material de construção necessário; b) Realizar 

pequeno mutirão para realização da obra; c) Adquirir material de escritório, como mobiliário e 

bens de consumo, assim como rádio para comunicação com a sede em Registro. 

Responsabilidade pela execução: ICMBio, Rema e moradores do bairro. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até 18 meses após aprovação do Plano no que tange às ações para a instalação 

da base e ininterrupta para seu funcionamento. 

 

II) Instalação de galpão em um dos portos da área da Resex para abrigo transitório de 

lancha e apetrechos para campanhas de fiscalização e apoio à pesquisa e monitoramento. 

 

Estratégia para execução: a) Decidir o local para instalação do galpão; b) Adquirir 

material de construção necessário; c) Realizar pequeno mutirão para realização da obra e d) 

Adquirir material e bens de consumo para funcionamento e manutenção do galpão e da 

embarcação. 

Responsabilidade pela execução: ICMBio, Rema e moradores do bairro. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 
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Duração: Até 24 meses após aprovação do Plano no que tange às ações para a 

construção e montagem operacional do galpão e ininterrupta para seu funcionamento durante 

campanhas de monitoramento e fiscalização e realização de pesquisas. 

 

III) Implantação definitiva dos marcos limítrofes da área da reserva e de placas alusivas à 

unidade de conservação, aos seus aspectos sócio-ambientais e às restrições de usos. 

 

Estratégia para execução: Avaliar se os marcos terrestres e intertidais (em área de 

manguezal) já implantados são suficientes; b) Definir os pontos em área aquática estratégicos 

para demarcação; c) Definir o material mais adequado para os marcos aquáticos; d) Adquirir e/ou 

confeccionar o material necessário e implantá-lo por meio de pequeno mutirão; e) Avaliar se as 

placas informativas sobre a reserva já implantadas são suficientes e f) Definir a localização e o 

teor informativo de novas placas; g) Adquirir e/ou confeccionar o material necessário para as 

placas e implantá-las por meio de pequeno mutirão. 

Responsabilidade pela execução: ICMBio, Rema, Conselho Deliberativo e moradores da 

reserva. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Até seis meses após aprovação do Plano. 

 

V) Instalação no entorno da reserva (Bairro do Mandira) de uma edificação para abrigar: 

1) um museu que disponha de informações e peças de cunho histórico, cultural e natural; 2) 

um pequeno alojamento que sirva de casa de passagem para pesquisadores, técnicos e 

funcionários dos órgãos envolvidos com a unidade e 3) um gabinete para atendimento 

médico e odontológico. 

 

Estratégia de execução: a) Decidir, em reuniões dos conselheiros e dos associados da 

Rema, a localização da construção e as formas de administração do museu e do alojamento; b) 

Consultar as instituições representadas no Conselho da Resex do Mandira sobre a possibilidade 

de designar os meios humanos e materiais necessários para elaboração do projeto arquitetônico e 

para viabilização do material de construção; c) Consultar o Pronaf e Cdhu sobre a possibilidade 

de financiamento da obra; d) Adquirir material de construção necessário; e) Realizar pequeno 
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mutirão para realização da obra; f) Solicitar apoio e arrecadar fundos para aquisição de 

mobiliário, equipamentos e bens de consumo para funcionamento e manutenção do museu, do 

alojamento e do gabinete , g) Reunir, selecionar e catalogar peças e material informativo que 

farão parte do acervo do museu. 

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo, ICMBio, Rema e moradores do 

bairro. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até 30 meses após aprovação do Plano no que tange às ações para a instalação 

da edificação e ininterrupta para seu funcionamento. 
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5. PLANO DE UTILIZAÇÃO  
  

Finalidades do Plano 

 

1. Este plano tem o objetivo de assegurar a sustentabilidade da Reserva Extrativista do 

Mandira – Resex do Mandira - mediante a regulamentação da utilização dos recursos naturais e 

das normas a serem seguidas, a partir dos critérios definidos pela comunidade extrativista 

beneficiária. Está aqui contida a relação das condutas não predatórias que devem ser seguidas 

para o cumprimento da legislação ambiental e para a proteção, tanto da área de manguezal que 

engloba a reserva, como do modo de vida da comunidade extrativista beneficiária. 

2. Este plano tem, ainda, o objetivo de manifestar ao ICMBio o compromisso da 

comunidade extrativista beneficiária de respeito à legislação ambiental e ao mesmo tempo de 

oferecer à instituição gestora um instrumento de verificação do cumprimento das normas 

acordadas, além de viabilizar a firmação do contrato de  concessão de direito real de uso e o 

termo de compromisso entre o ICMBio e a Associação Reserva Extrativista dos Moradores do 

Bairro Mandira - REMA, conforme previsto na legislação. 

3. Tendo sido um documento construido por toda a comunidade extrativista beneficiária, 

ele serve de guia para que a mesma exerça suas atividades na reserva dentro dos limites pré-

estabelecidos. 

 

Responsabilidade pela execução do Plano 

 

4. Toda a comunidade extrativista beneficiária é responsável pela elaboração e execução 

deste Plano de Utilização e do Plano de Manejo e pela gestão da reserva. De forma mais direta, a 

Associação Reserva Extrativista dos Moradores do Bairro Mandira – REMA e o ICMBio 

respondem pelo plano, assessorados pelo Conselho Deliberativo. 

   

 

Intervenções Extrativistas e Pesqueiras e Manejo de Recursos de Manguezal 

 

Ostra de mangue (Crassostrea brasiliana) 
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5. A coleta de ostras nos manguezais da Resex do Mandira deverá obedecer às normas 

de manejo que forem definidas nas oficinas e acordos posteriores, realizadas junto à comunidade 

com este propósito e que forem aprovadas pelo Conselho Deliberativo da Resex do Mandira à luz 

das conclusões dos estudos conduzidos por instituições de pesquisa e do conhecimento da 

comunidade sobre a produtividade natural e distribuição dos estoques de ostra na área da reserva. 

6. Não será permitida a coleta de ostras fixadas no fundo dos corpos d’água 

(permanentemente submersas) na área da Reserva, nem mesmo para consumo dos beneficiários 

da Resex, de forma que mantenham suas funções de bancos naturais de sementes.  

7. A prática do extrativismo de ostras por usuários da reserva (extratores do Mandira ou 

de comunidades do entorno da Resex do Mandira) só será permitida a associados da REMA, 

portadores da licença a ser expedida pelo ICMBio, mediante indicação/anuência do Conselho 

Deliberativo da Resex do Mandira. Os casos excepcionais, daqueles que não desejarem se 

associar, devem ser analisados pelo Conselho Deliberativo. Após a publicação deste plano de 

manejo, os extrativistas terão o prazo de 1 ano para obterem a licença. 

8. É recomendação constante deste Plano de Utilização, a todos os portadores da licença 

de extrator de ostra na Resex do Mandira, que submetam todas ostras coletadas em quaisquer 

áreas à engorda de ostras em viveiros, com o propósito de promover a recomposição dos bancos 

naturais.  

9. Considerando-se que todos os portadores da licença de extrator de ostra na Resex do 

Mandira deverão realizar a engorda em viveiros, fica estabelecido que cada licenciado deverá 

construir e implantar no mínimo 1 (uma) estrutura de engorda de ostras com dimensões padrão de 

aproximadamente 10m x 1,5m. 

10. Os locais de implantação das estruturas de crescimento de ostras serão definidos pela 

comunidade extrativista beneficiária da Resex e pelo ICMBio, de forma a não alterar a circulação 

das águas, a não comprometer a navegação e a não provocar quaisquer danos aos manguezais. 

11. A retirada e comercialização de ostras das estruturas de crescimento só poderão ser 

realizadas por membros da família detentora das mesmas ou, eventualmente, por outros 

moradores da comunidade através de autorização expressa desta família. 

12. É dever de cada morador zelar pelas estruturas de crescimento de ostras de sua 

família, assim como das estruturas das demais famílias, comunicando-as sobre quaisquer danos, 

furtos ou outras irregularidades. 
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13. Fica proibida de qualquer forma de comercialização de ostras da Resex do Mandira 

abaixo do tamanho mínimo permitido (5cm), para atendimento à legislação ambiental. 

14. Não será permitida, na área da Resex do Mandira, em seu entorno e zona de 

amortecimento, a introdução, para quaisquer fins, de ostras de outras espécies ou mesmo híbridas, 

a fim de se garantir a manutenção da espécie nativa. 

15. Conforme legislação vigente (Código Florestal - Resolução CONAMA 04/85, artigo 

3°) os arbustos e árvores que compõem o manguezal não poderão ser cortados, nem danificados 

durante a realização das atividades de coleta de ostras e outros recursos naturais. 

16. Conforme legislação vigente (Portaria n° N-040 de 16/12/86) a coleta de ostras na 

área da reserva ficará restrita a exemplares de tamanhos superiores a 5 cm e inferiores a 10 cm. 

Ostras de tamanho superior a 10 cm só poderão ser comercializadas se ultrapassarem essa medida 

nas estruturas de crescimento. 

 

Outros moluscos 

 

17. A coleta comercial de outros moluscos encontrados nos manguezais da Resex do 

Mandira como a almeja Lucina pectinata e o mexilhão Mytella falcata só será permitida a 

usuários da reserva associados a REMA, portadores da licença a ser expedida pelo ICMBio, 

mediante indicação/anuência do Conselho Deliberativo da Resex do Mandira e deverá obedecer 

às normas de manejo que forem definidas nas oficinas realizadas junto à comunidade. Os casos 

excepcionais, daqueles que não desejarem se associar, devem ser analisados pelo Conselho 

Deliberativo. Após a publicação deste plano de manejo, os extrativistas terão o prazo de 1 ano 

para obterem a licença. 

 

Caranguejo Uçá (Ucides cordatus) 

 

18. A coleta de caranguejos nos manguezais da Resex do Mandira deverá obedecer às 

normas de manejo e acordos específicos que forem definidos nas oficinas realizadas junto à 

comunidade com este propósito e que forem aprovadas pelo Conselho Deliberativo da Resex do 

Mandira à luz das conclusões dos estudos conduzidos por instituições de pesquisa e do 
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conhecimento da comunidade sobre a produtividade natural e distribuição dos estoques de 

caranguejo na área da reserva.  

19. A atividade de coletores de caranguejo oriundos da comunidade Mandira ou de 

Boacica (comunidade de entorno com moradores que dependem da coleta de caranguejos na área 

da Reserva), na área da Resex do Mandira, só será permitida a associados da REMA, portadores 

da licença a ser expedida pelo ICMBio, mediante indicação/anuência do Conselho Deliberativo 

da Resex do Mandira. Os casos excepcionais, daqueles que não desejarem se associar, devem ser 

analisados pelo Conselho Deliberativo. Após a publicação deste plano de manejo, os extrativistas 

terão o prazo de 1 ano para obterem a licença. 

20. Os coletores de caranguejo usuários da Resex do Mandira devem preencher a ficha 

de acompanhamento da captura, informando as quantidades capturadas, datas da captura e local 

utilizado, com a finalidade de gerar dados para as pesquisas de embasamento do ordenamento da 

captura de caranguejo. Cada família de coletores deverá entregar mensalmente a ficha de 

acompanhamento da captura à Associação Reserva Extrativista do Mandira. 

21. É vedado aos coletores de caranguejo autorizados na área da Resex do Mandira o 

emprego de práticas prejudiciais ao ecossistema manguezal, tais como a abertura de grandes 

buracos (“cavoucar” o mangue); a coleta de fêmeas durante todo o ano e de caranguejos 

pequenos (menor que 6 cm de largura da carapaça); a retirada exclusiva da pata do caranguejo e o 

desrespeito ao período de defeso e às outras normas estabelecidas pela legislação pertinente.  

22. Os coletores de caranguejo autorizados na área da Resex do Mandira deverão 

contribuir para a fiscalização da área, comunicando aos órgãos fiscalizadores oficiais a ocorrência 

de práticas não permitidas e a eventual atuação de coletores não licenciados, visando inibir a 

invasão da área da Reserva por coletores externos à região, fato apontado pela comunidade como 

responsável por grandes impactos aos manguezais locais. 

23. Fica proibida a prática de captura de caranguejos por pessoas não beneficiárias da 

Reserva Extrativista em qualquer época do ano, exceto no período da andada, regulamentado pelo 

parágrafo único deste artigo. 

Parágrafo único: Na época da andada cada família de beneficiário da reserva, poderá 

acompanhar 5 amigos ou parentes ao mangue, para captura de caranguejos dentro do limite 

máximo de 5 dúzias de caranguejo por pessoa, por ano. Fica vedada a remuneração dessa 
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atividade. Esta liberação fica restrita a época da andada por estar relacionada a uma atividade 

cultural e lúdica de visita ao mangue por grande parte da população local.  

 

Pesca profissional e amadora 

 

24. A pesca profissional só será permitida a beneficiários da reserva associados a 

REMA, portadores da licença a ser expedida pelo ICMBio, mediante indicação/anuência do 

Conselho Deliberativo da Resex do Mandira, podendo ser praticada tanto para consumo, quanto 

para a comercialização, devendo ser respeitada a legislação vigente quanto à utilização de 

instrumentos, tamanhos mínimos de captura de espécies, defesos temporais, etc. Os casos 

excepcionais, daqueles que não desejarem se associar, devem ser analisados pelo Conselho 

Deliberativo. Após a publicação deste plano de manejo, os extrativistas terão o prazo de 1 ano 

para obterem a licença. 

25. Durante a realização de atividades pesqueiras noturnas será proibida, na área da 

reserva, a utilização de equipamentos de iluminação muito potentes, como por exemplo, o 

denominado “Selebrim”, num prazo de experiência de 2 anos.  

26. Fica proibida a prática da pesca amadora na área da Resex do Mandira sem o 

acompanhamento de algum dos beneficiários da Reserva. 

27. Fica proibida a retirada de “tranqueiras” (galhos, paus e tocos) do rio para facilitar a 

atividade pesqueira, pois funcionam como criadouros naturais de peixes. 

 

Outros usos 

 

28. Nas áreas de restinga contíguas aos manguezais, localizadas no interior e no entorno 

da Reserva, os beneficiários da Reserva poderão extrair recursos vegetais como plantas 

medicinais, aromáticas e ornamentais, cipós, frutos, galhos, taquaras e bambus para uso próprio, 

sem que haja o comprometimento das espécies e/ou do equilíbrio ambiental da área. 

29. Nas mesmas áreas citadas no item anterior, os beneficiários da reserva poderão 

manejar produtos florestais não madeireiros e madeireiros conforme disposto na Lei da Mata 

Atlântica e se Decreto de regulamentação, com encaminhamento do Conselho Deliberativo da 

Reserva, como por exemplo, para construção e /ou reforma de estruturas de crescimento de 
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ostras, moradias, cercos fixos de pesca, aproveitamento de produtos florestais para artesanato, 

plantas medicinais, entre outros. 

30. Será expressamente proibida a entrada na reserva de grupos ou indivíduos estranhos 

à mesma, para fins de pesca, coleta de moluscos e crustáceos, corte de madeira, extrativismo 

vegetal e mineral e caça. Essa proibição, que se refere a atividades comerciais e de subsistência, 

vigorará através da fiscalização exercida tanto pelos beneficiários, quanto - e principalmente - 

pelo ICMBio e IBAMA, além dos demais órgãos de fiscalização ambiental complementares. 

31. Toda a área da Resex do Mandira, isto é, as águas lagunares, os rios, os manguezais, 

os portos e a porção de terra firme, é de uso comum dos beneficiários da reserva, segundo sua 

tradição. Dessa forma, deve ser mantida, conservada e fiscalizada por toda a comunidade. 

32. As intervenções e implantação de quaisquer obras no interior da Reserva Extativista 

e que possam gerar impactos ambientais e/ou sócio-econômicos só poderão ser realizadas após 

aprovação da REMA, do Conselho Deliberativo da Resex do Mandira e do ICMBio, preservados 

os interesses e o atendimento às necessidades da comunidade.  

 

Fiscalização da Reserva 

 

33. Cada beneficiário é um fiscal da reserva, cabendo a ele zelar por toda a área, pelas 

estruturas de crescimento de ostras de sua família e de outras famílias e pelos demais 

equipamentos comunitários, assim como observar que as normas deste plano de utilização sejam 

cumpridas pelo conjunto dos beneficiários. 

34. Cabe ao ICMBio e IBAMA além dos demais órgãos ambientais complementares, 

não só a fiscalização da área e a observância do cumprimento das normas deste plano, como 

também o atendimento às demandas dos usuários da reserva no que se refere ao treinamento; 

equipamentos e fornecimento de insumos e subsídios para a fiscalização; realização de saídas 

conjuntas; estabelecimento de parcerias com outros órgãos fiscalizadores para apoiar a 

comunidade; produção de material para divulgação das limitações e normas relativas ao uso da 

reserva às comunidades de entorno e a toda a região; fornecimento de autorizações e licenças de 

uso dos recursos; tomada de providências imediatas para que a reserva não seja invadida ou 

explorada por estranhos; bem como elaboração e execução de cursos de capacitação para 
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fiscalização e gestão na Reserva, para servidores do próprio ICMBio e de outros órgãos 

fiscalizadores.    

35. A admissão de novos indivíduos ou famílias na reserva será possível conquanto não 

comprometa a sustentabilidade ambiental e econômica das atividades desenvolvidas e atenda os 

requisitos estabelecidos no artigo 6° do Estatuto da REMA, isto é: tenham laços de parentesco 

com as famílias da comunidade, exerçam atividades extrativistas sustentáveis, aceitem 

efetivamente o Estatuto da REMA e as normas desse Plano de Utilização e passem a morar na 

comunidade ou entorno. Além disso, a admissão de novas pessoas na reserva, estará 

condicionada ao fato destas virem a ser aceitas como associadas da REMA, a partir de votações 

realizadas em assembléias convocadas para esse fim.  

 

Penalidades 

 

36. O não cumprimento do presente Plano de Utilização significa quebra do 

compromisso que confere o direito de uso da reserva à comunidade extrativista beneficiária e 

resultará na perda dos direitos de uso por parte dos infratores, nos termos das penalidades 

estabelecidas neste plano e no estatuto da REMA, ouvido o Conselho Deliberativo da Resex do 

Mandira e mediante encaminhamento ao órgão gestor para providências quanto à cassação das 

licenças concedidas. 

37. Quando houver uma infração à regulamentação contida neste plano, será realizada 

uma advertência por escrito pela diretoria da REMA, e será comunicada ao Conselho 

Deliberativo da Resex do Mandira. 

38. A ocorrência de reincidência acarretará na aplicação de nova advertência por escrito. 

Se a reincidência ocorrer no período de 1 ano a partir da primeira advertência caberá à diretoria 

da REMA, juntamente com o Conselho Deliberativo da Resex do Mandira, a decisão sobre a 

penalidade a ser aplicada ao infrator, prevendo-se multa ou prestação de serviço para a 

comunidade. As penalidades serão regulamentadas pela REMA e aprovadas pelo Conselho 

Deliberativo da unidade. 

 

39. Nova reincidência, dentro do mesmo ano, determinará a comunicação do fato pela 

diretoria da REMA, juntamente com o Conselho Deliberativo da Resex do Mandira, ao ICMBio, 
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para que tome as providências cabíveis junto ao infrator, prevendo-se multa administrativa e/ou 

perda dos direitos de uso da área da Reserva no exercício de suas atividades produtivas (licenças 

para prática de atividades extrativistas) pelo período de até 1 ano, de acordo com a infração, 

sendo o tempo de exclusão deliberado pelo Conselho e ao fim do qual poderá solicitar a 

reintegração dos direitos de uso.  

40. No caso das penalidades descritas nos itens 37 e 38 deste Plano de Utilização, o 

infrator poderá recorrer à REMA, juntamente com o Conselho Deliberativo da Resex do Mandira, 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data que teve ciência da aplicação da penalidade. 

41. O infrator que desrespeitar a penalidade prevista no item 38, não poderá requerer a 

reintegração dos direitos de uso da área da Reserva Extrativista do Mandira. 

 

Disposições Gerais 

 

42. O presente Plano de Utilização poderá ser alterado mediante proposta aprovada por, 

no mínimo, 2/3 dos associados a REMA reunidos em assembléia geral, desde que as alterações 

propostas não entrem em conflito com as finalidades da reserva e que sejam posteriormente 

submetidas ao Conselho Deliberativo da Resex do Mandira, o qual poderá retornar a proposta de 

modificação a REMA, subsidiado por parecer técnico do ICMBio, para aperfeiçoamento ou 

esclarecimentos cabíveis.  

43. Quaisquer estudos ou pesquisas na área da Resex do Mandira só poderão ser 

realizados mediante aprovação do projeto pelo Conselho Deliberativo da Resex do Mandira, com 

posterior encaminhamento do projeto integral ao órgão gestor (ICMBio), para expedição da 

licença de pesquisa. 

44. As normas gerais desse Plano de Utilização serão aplicadas conforme os 

regulamentos aqui contidos, cabendo a REMA e ao ICMBio a fiscalização e o monitoramento da 

Reserva, com apoio das entidades constituintes de seu Conselho Deliberativo. 
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6. ZONEAMENTO 
 

Em função das reduzidas dimensões da  Resex do Mandira (menos de 1.200 ha.), e do 

fato de mais de 95% de  sua área ser constituída por manguezal e corpos d’água adjacentes, com 

características bastante homogêneas, inclusive no que diz respeito à distribuição espacial dos 

recursos naturais, optou-se consensualmente pela divisão da reserva em apenas duas zonas: I) a 

que comporta o ambiente entremarés e aquático  e II) a formada por estreita faixa lindeira 

terrestre (33 metros de largura), coberta por mata de restinga, que delimita a unidade em sua face 

continental. Tanto para a Zona I, quanto para a II, as diretrizes, normas e restrições de uso são as 

observadas no Plano de Utilização e neste Plano de Manejo.  
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7. PROPOSTA DE  ZONA DE AMORTECIMENTO 
 

A Lei nº 9985/2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza – SNUC dispõe em seu Artigo segundo, inciso XVIII, que zona de amortecimento 

consiste “no entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas 

a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 

unidade.” A mesma Lei em seu Artigo vigésimo quinto estabelece que as unidades de 

conservação, exceto APAs e RPPNs, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando, 

conveniente, corredores ecológicos. O § 1º deste Artigo delega ao órgão responsável pela 

administração da unidade o estabelecimento de normas específicas regulamentando a ocupação e 

o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de 

conservação. Em seu § 2º é disposto que os limites da zona de amortecimento e dos corredores 

ecológicos e as respectivas normas de que trata o § 1º poderão ser definidas no ato de criação da 

unidade ou posteriormente.  

Dessa forma, as instâncias deliberativas da Reserva Extrativista do Mandira resolveram 

estabelecer inicialmente uma zona de amortecimento com um raio de 10 km de abrangência, 

seguindo o padrão da Resolução CONAMA 13/1990. Entretanto, considerando que tal raio de 

abrangência envolve áreas de outras unidades de conservação da região, além de núcleos urbanos, 

inclusive a sede do município de Cananéia, optou-se posteriormente pela modificação nos limites 

de abrangência da zona amortecimento, reduzindo-a em alguns setores. Assim, a zona de 

amortecimento proposta consolidou-se com dois setores, um com raio de 10 km e outro, mais 

reduzido, com um raio de 5 km. Esses dois setores da zona de amortecimento foram delineados 

conforme o potencial de impacto das atividades existentes ou passíveis de implantação na região, 

notadamente no que diz respeito à qualidade da porção aquática da reserva.  

Foi deliberado pelo Conselho Deliberativo que na zona de amortecimento da unidade 

fossem excluídas as áreas das unidades de conservação de proteção integral, pressupondo-se a 

obrigatoriedade legal na observância das restrições inerentes a estas categorias de manejo; bem 

como a sede do município de Cananéia, pelas dificuldades práticas de aplicação de normas 

restritivas e pelo potencial de geração de conflitos de interesses que poderiam desgastar a própria 

reserva extrativista em questão.  
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No dia 10 de junho de 2008, em atendimento à resolução do Conselho Deliberativo, foi 

realizada uma reunião para discussão final da delimitação da zona de amortecimento da Reserva 

do Mandira, tendo como participantes representantes do ICMBio, do Instituto Florestal, do 

Deprn-SP, do Conapa-CIP, da Arie da Ilha do Ameixal, da Esec Tupiniquins e da Resex do 

Mandira. Estabeleceu-se que o desenho da zona de amortecimento deva respeitar os limites do 

Parque Estadual do Lagamar em direção ao Bairro Itapitangui, se estendendo ao Bairro do Porto 

Cubatão, atravessando o Mar de Dentro e adentrando a Ilha de Cananéia em sua porção central, 

abarcando o porto de balsas, a porção centro-sul de restinga e manguezal da mesma ilha e a área 

da Quarentenária Zootécnica do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, fechando o 

polígono com o marco limítrofe extremo sudoeste da reserva, conforme mapa abaixo. Ficaram 

mantidos, no entanto, os conceitos dos dois  setores, o imediato (5km de raio) e o ampliado 

(10Km de raio), conforme explanados acima. Segundo decisão dessa reunião, especial atenção 

deve ser dada ao Bairro do Rio das Minas, contíguo à Reserva do Mandira, já que o Rio das 

Minas tem importante papel no abastecimento hídrico da reserva e na localidade há uma extensa 

área de cultivo comercial de banana, potencial fonte de poluição por agrotóxicos.     
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Figura 7.1: Mapa da proposta de zona de amortecimento da Resex do Mandira.  
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Figura 7.2: Incidência da zona de amortecimento da Resex do Mandira sobre outras unidades de 

conservação da região.  
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O ordenamento da zona de amortecimento da Reserva do Mandira necessita também 

considerar os instrumentos normativos do Mosaico Estadual de Jacupiranga e da APA Federal de 

Cananéia-Iguape-Peruíbe, cuja área é sobreposta à zona de amortecimento da reserva.  Dessa 

maneira, as diretrizes abaixo vêm refletir as preocupações técnicas com possíveis impactos à 

Reserva Extrativista do Mandira, notadamente ao manguezal, corpos d’água e recursos 

associados e servem, nesse documento, como orientações para negociações e futuras medidas 

legais. 

 

7.1. Proposição de diretrizes e ações prioritárias para a Zona de Amortecimento 
 

I) Restrição à criação, manejo ou estocagem de ostras que não as nativas (Crassostrea sp) no 

setor imediato da zona de amortecimento da reserva (raio de 5 km) a fim de impedir 

possíveis casos de hibridação. 

 

Estratégias para execução: a) Realizar vistorias nas localidades inseridas no setor 

imediato da zona de amortecimento, notadamente nos empreendimentos de criação e manejo de 

ostras; b) Orientar os produtores a interromperem a criação ou manejo de outras espécies de 

ostras não nativas; c) Fiscalizar trimestralmente os locais onde tenham sido registrados casos de 

criação, manejo ou estocagem de ostras que não as nativas; d) Consultar os Conselhos da APA de 

Cananéia-Iguape-Peruíbe (Conapa-CIP) e do Mosaico de Jacupiranga sobre a questão e com eles 

negociar uma decisão consensual; e) Havendo consenso sobre possíveis impactos, promulgar 

instrumento normativo adequando ou suspendendo as atividades tratadas nesta diretriz.  

Instituições responsáveis: IBAMA, ICMBio, Conselho Deliberativo, Fundação Florestal 

de São Paulo e Polícia Ambiental estadual. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Ininterrupta. 

 

II) Em observância ao Artigo 2° da Lei n° 4.771 de 15 de setembro de 1965 que institui o 

Código Florestal Brasileiro, rígida proibição, no setor imediato da zona de amortecimento 

da reserva (raio de 5 km), da avicultura e pecuária (criação e pastagem de rebanho eqüino, 

bovino, bubalino, suíno, ovino e caprino) em áreas localizadas a menos de 30 metros do 
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manguezal e dos rios e riachos que abastecem a Resex e a menos de 50 metros das 

nascentes.  

 

Estratégias para execução: a) Realizar vistorias nos imóveis rurais localizados no setor 

imediato da zona de amortecimento, notadamente naqueles próximos aos corpos d’água com 

influência nos ecossistemas constituintes da reserva; b) Orientar os produtores a interromperem a 

criação dos rebanhos nas áreas supra citadas; c) Fiscalizar trimestralmente os locais onde tenham 

sido registrados casos irregulares; d) Consultar o Conselho da APA de Cananéia-Iguape-Peruíbe 

(Conapa-CIP) e os gestores do Mosaico de Jacupiranga, notadamente os do Parque Estadual do 

Lagamar sobre a questão e com eles negociar uma decisão consensual; e) Havendo consenso 

sobre possíveis impactos, promulgar instrumento normativo suspendendo as atividades tratadas 

nesta diretriz.  

Instituições responsáveis: IBAMA, ICMBio, Conselho Deliberativo, Fundação Florestal 

de São Paulo, Conapa-CIP e Polícia Ambiental estadual. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Ininterrupta. 

 

III) Proibição, no setor imediato da zona de amortecimento da reserva (raio de 5 km), da 

utilização de agrotóxicos e fertilizantes químicos em lavouras permanentes ou temporárias 

em áreas localizadas a menos de 100 metros do manguezal e da laguna e a menos de 50 

metros das nascentes e dos leitos dos rios e riachos que abastecem a Resex. Nas demais 

porções do setor imediato da zona de amortecimento da reserva, somente deverão ser 

permitidos os agrotóxicos da classe IV, tanto da Classificação Toxicológica do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quanto da Classificação de Periculosidade 

Ambiental do Ministério do Meio Ambiente.   

 

Estratégias para execução: a) Realizar vistorias nos imóveis rurais localizados no setor 

imediato da zona de amortecimento, notadamente naqueles próximos aos corpos d’água com 

influência nos ecossistemas constituintes da reserva; b) Orientar os produtores a interromperem a 

utilização de agrotóxicos e fertilizantes químicos nas áreas supracitadas; c) Fiscalizar 

trimestralmente os locais onde tenham sido registrados casos irregulares; d) Consultar o Conselho 



 104

da APA de Cananéia-Iguape-Peruíbe (Conapa-CIP) e os gestores do Mosaico de Jacupiranga 

sobre a questão e com eles negociar uma decisão consensual; e) Havendo consenso sobre 

possíveis impactos, promulgar instrumento normativo suspendendo as atividades tratadas nesta 

diretriz.  

Instituições responsáveis: IBAMA, ICMBio, Fundação Florestal de São Paulo e Polícia 

Ambiental estadual. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Ininterrupta. 

 

IV) Atenção máxima, no setor imediato da zona de amortecimento da reserva (5 km), à 

instalação de empreendimentos hoteleiros e industriais de médio e grande porte, 

condomínios, loteamentos e clubes sem projetos de saneamento básico, piscicultura e 

carcinocultura em larga escala ou com espécies exóticas, refinarias, usinas, portos, marinas, 

estaleiros e terminais pesqueiros industriais, assim como depósitos de lixo (lixões), aterros 

sanitários e novas estações de tratamento de esgoto. Com relação à estação de tratamento 

de esgoto localizada na Ilha de Cananéia, estabelecer vias de negociação com a Cetesb para 

que o protocolo para o correto funcionamento dessas estruturas seja integramente 

cumprido. 

 

Estratégia para execução: a) Informar, por meio de justificativas técnicas, a população e 

as instituições competentes do judiciário, legislativo e executivo (notadamente os órgãos 

licenciadores) das três esferas do poder sobre esta diretriz; b) Consultar o Conselho da APA de 

Cananéia-Iguape-Peruíbe (Conapa-CIP) e os gestores do Mosaico de Jacupiranga sobre a questão 

e com eles negociar uma decisão consensual; e) Havendo consenso sobre possíveis impactos, 

promulgar instrumentos normativos ordenando a implantação de empreendimentos e atividades 

tratadas nesta diretriz ou adequando seus projetos de instalação e operação; f) Negociar com a 

Cetesb e dela cobrar o correto funcionamento da estação de tratamento de esgoto de Cananéia. 

Instituições responsáveis: ICMBio, Fundação Florestal de São Paulo e Conselho 

Deliberativo. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 
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Duração: Ininterrupta. 

 

V) Realização de negociações com os órgãos competentes para que sejam submetidos ao 

ICMBio e ao Conselho Deliberativo da Resex os processos de licenciamento para atividades 

econômicas e para a implantação de empreendimentos urbanísticos, agropecuários e 

industriais nos bairros de Porto Cubatão e Itapitangui, assim como nas áreas rurais 

adjacentes às cabeceiras e aos leitos do Rio Mandira e do Rio das Minas. 

 

Estratégia para execução: a) Informar, por meio de justificativas técnicas, a população e 

as instituições competentes do judiciário, legislativo e executivo (notadamente os órgãos 

licenciadores) das três esferas do poder sobre esta diretriz; b) Consultar o Conselho da APA de 

Cananéia-Iguape-Peruíbe (Conapa-CIP) e os gestores do Mosaico de Jacupiranga sobre a questão 

e com eles negociar decisões consensuais; e) Havendo consenso, promulgar instrumentos 

normativos respeitando o teor desta diretriz. 

Instituições responsáveis: ICMBio, Fundação Florestal de São Paulo e Conselho 

Deliberativo. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Ininterrupta. 

 

VI) Estabelecimento, no setor imediato da zona de amortecimento da reserva (5 km), de 

projetos de produção sustentável de  espécies da flora tradicional e atualmente pressionadas 

pela utilização humana. 

 

Estratégias para execução: a) Realizar contatos com os órgãos públicos competentes (por 

exemplo, Coordenadoria de Proteção dos Recursos Naturais de São Paulo - CPRN-SP) e 

instituições de pesquisa aptas para o cumprimento técnico-científico desta diretriz (por exemplo, 

Universidade Federal de Santa Catarina e Instituto e Fundação Florestal de São Paulo); b) 

Estabelecer formas de parcerias para realização dos trabalhos; c) Elaborar projetos com os 

eventuais parceiros para obtenção de financiamento para execução dos planos; d) Inserir recursos 

no orçamento anual da reserva para cobertura parcial ou integral dos custos para realização dos 
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estudos e implantação dos planos; e) Após priorização das espécies, definida pelos beneficiários e 

Conselho Deliberativo, iniciar os estudos para aquelas mais fortemente pressionadas ou com 

potencial mais imediato de utilização, podendo ser preliminarmente citadas a canela (Nectandra 

sp), timbuva (Enterolobium contortisiliquum), arapaçu (Sclerolobium paniculatum), guaricica 

(Vochysia bifalcata), guamirova (Campomanesia sp) , guaricana (Geonoma sp), guanandi 

(Calophyllum brasiliensis), guapuruvu (Schyzolobium parahyba), caixeta (Tabebuia cassinoides), 

cipós (Liana sp) e taquaras (Bambusa sp); f) Capacitar e cadastrar os moradores interessados na 

extração sustentável dos recursos florestais e com eles assinar termos de compromisso para 

efetiva observância das normas dos planos. 

Responsabilidade pela execução: ICMBio, Conselho Deliberativo, Rema, Conapa-CIP, 

beneficiários da reserva, órgãos públicos e instituições de pesquisas envolvidas. 

Início sugerido: Até os doze primeiros meses após a aprovação do Plano nos imóveis 

com títulos de posse ou propriedade reconhecidos. Após a imissão de posse coletiva das terras 

tradicionais da comunidade do Mandira em função de suas características quilombolas. 

Duração: Até 24 meses para implantação dos planos e ininterrupta para a exploração 

sustentável. 

 

VII) Continuidade das atividades de enriquecimento das matas e capoeiras no setor 

imediato da zona de amortecimento da reserva (raio de 5 km) com palmito juçara (Euterpe 

edulis) por meio do plantio de mudas e dispersão de sementes. 

 

Estratégias para execução: a) Solicitar continuidade de apoio técnico do Escritório 

Regional da Fundação Florestal e do ISA para avaliação das áreas mais propícias e das técnicas 

mais apropriadas para o enriquecimento com a espécie; b) Definir, em reunião da Rema, as 

estratégias para construção de viveiros de mudas e obtenção ou aquisição de sementes; c) 

Registrar as áreas enriquecidas no Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais – 

Deprn /SP, para implantação futura de plano de manejo de rendimento sustentável, segundo 

metodologia da Fundação Florestal e da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Instituições responsáveis: Rema, Conselho Deliberativo, ICMBio e instituições 

envolvidas. 
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Início sugerido: Doze primeiros meses após a aprovação do Plano nos imóveis com 

títulos de posse ou propriedade reconhecidos. Após a imissão de posse coletiva das terras 

tradicionais da comunidade do Mandira em função de suas características quilombolas. 

Duração: Dois anos após o início para as ações a, b e c; ininterrupta para a exploração 

sustentável.  

 

VIII)  Realização de estudos sobre estoques, distribuição espacial e comportamento bio-

ecológico da fauna nativa no setor imediato da zona de amortecimento da reserva (5 km), 

objetivando a elaboração de normas e tomada de medidas de proteção e de eventual manejo 

sustentável das espécies. 

 

Estratégias para execução: a) a) Realizar contatos com os órgãos públicos competentes 

(por exemplo, Deprn-SP) e instituições de pesquisa aptas para o cumprimento técnico-científico 

desta diretriz (por exemplo, Fundação Florestal de São Paulo, IBAMA, Fundação Zoológico de 

São Paulo, universidades); b) Estabelecer formas de parcerias para realização dos trabalhos; c) 

Elaborar projetos com os eventuais parceiros para obtenção de financiamento para execução dos 

planos; d) Inserir recursos no orçamento anual da reserva para cobertura parcial ou integral dos 

custos para realização dos estudos e implantação das medidas necessárias; e) Iniciar os estudos 

para as espécies mais ameaçadas ou fortemente pressionadas, como Brachyteles arachnoides 

(mono carvoeiro); Leonthopithecus sp (micos); Phantera onca (onça pintada); Felis concolor 

(suçuarana); Felis pardalis (jaguatirica); Procyon cancrivorus (guaxinim); Mymercophaga 

tridactyla (tamanduá); Tayassu tajacu (cateto), Tolypeutes tricinctus (tatu-bola), Caiman 

latirostris (jacaré de papo amarelo), Lutra longicaudis (lontra), roedores e aves aquáticas.  

Responsabilidade pela execução: ICMBio, IBAMA, Conselho Deliberativo, Rema, 

Conapa-CIP, beneficiários da reserva, órgãos públicos e instituições de pesquisa envolvidas. 

Início sugerido: Após a aprovação do Plano, com data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até 36 meses para realização dos estudos e implantação das medidas e 

ininterrupta para o monitoramento, proteção e manejo sustentável. 
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IX) Continuidade das ações de ordenamento da exploração de ostras e caranguejos nativos 

no setor ampliado da zona de amortecimento da reserva, objetivando a redução da coleta 

predatória e da pressão sobre as espécies. 

 

Estratégias para execução: a) Informar aos coletores de ostras de outras comunidades 

sobre o aumento da produtividade deste recurso na área da Resex após a adoção coletiva de 

normas simples de manejo; b) Divulgar a legislação ambiental sobre a coleta de ostras e 

caranguejos, assim como as conseqüências de seu não cumprimento, notadamente no que se 

refere aos riscos de diminuição ou mesmo extinção regional dos estoques; c)  Avaliar com os 

coletores a possibilidade de encaminhamento de proposta para solicitação de financiamento para 

instalação de viveiros de engorda de ostras, d) Tratar com o Instituto de Pesca a viabilidade de 

prosseguimento do projeto de estatísticas e monitoramento da produção de ostras e caranguejos; 

e) Tratar com o Instituto de Pesca e Universidades a viabilidade de prosseguimento dos estudos 

sobre o comportamento bio-ecológico destas espécies, sobre seus estoques naturais e distribuição 

espacial; f) Intensificar as ações de fiscalização ambiental, especialmente nas épocas de defeso 

destes recursos. 

Instituições responsáveis: ICMBio, IBAMA, Conapa-CIP, Conselho Deliberativo da 

Resex e instituições de pesquisa envolvidas. 

Início sugerido: Após a aprovação do Plano, com data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Ininterrupta. 

 

X) Solicitação à Cetesb para que inclua a porção aquática da Reserva e os principais cursos 

d’água que a abastecem em suas campanhas de monitoramento da qualidade hídrica da 

região. 

 

Estratégias para execução: a) enviar ofício à Cetesb com justificativas técnicas 

solicitando a inclusão da porção aquática da Reserva e dos rios que a abastecem  em suas 

campanhas de monitoramento; b) Identificar, junto com os técnicos da empresa e do Instituto de 

Pesca, os pontos estratégicos para coleta de amostras de água e sedimento. 
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Instituições responsáveis: ICMBio, IBAMA, Conapa-CIP, Conselho Deliberativo da 

Resex e Instituto de Pesca. 

Início sugerido: Após a aprovação do Plano, com data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Ininterrupta. 
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8. ANÁLISES DE CENÁRIOS 
 

8.1 Continuidade do Cenário Atual 

 

8.1.1. Atividades Econômicas e Manejo dos Recursos Naturais (População Beneficiária) 

 

• Maioria dos coletores trabalhando com o sistema de viveiros de engorda de ostras, 

expandindo gradualmente a quantidade dos viveiros e mantendo o número de quatro dias 

de extração dos moluscos de seu meio natural. 

• Maioria dos coletores respeitando os defesos anuais (dezembro a fevereiro), mantendo os 

bancos naturais de matrizes (ostras imersas), coletando apenas as ostras do tamanho 

permitido pela legislação e comercializando-as em dúzias, principalmente com a 

Cooperostra. 

• Por volta de dez coletores trabalhando com o sistema de comercialização de ostras 

desmariscadas ou em caixas, de variados tamanhos, mantendo o número de cinco a seis 

dias de extração do recurso do meio natural e não dispondo a produção nos viveiros de 

engorda. 

• Continuidade do sistema de monitoramento científico bianual do estoque natural de 

ostras. 

• Manutenção do número de coletores de caranguejo licenciados e dos volumes extraídos e 

comercializados. 

• Manutenção das atividades de pesca realizadas pelos beneficiários, respeitando-se a 

legislação, com a produção destinada apenas para consumo das famílias locais. 

•  Manutenção da utilização de espécies madeireiras para construção e manutenção dos 

viveiros de engorda de ostras, para construção e reforma de cercas e moradias, sem a 

implantação de planos específicos de manejo de rendimento sustentável. 

• Manutenção das atividades de extrativismo de espécies vegetais para confecção e 

comercialização de peças de artesanato, sem a implantação de planos específicos de 

manejo de rendimento sustentável. 
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• Manutenção das atividades de caça de pequenos mamíferos, aves e répteis para consumo 

local, sem controle e monitoramento das populações das espécies mais caçadas. 

• Continuidade da visitação pública guiada à área da reserva e seu entorno por grupos de 

estudantes e pesquisadores, com a média de dois grupos por mês. 

• Continuidade de atendimento de demandas por serviços de costura e continuidade das 

atividades de confecção de peças artesanais para comercialização.  

 

Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Baixa 

vulnerabilidade para a produção sustentável de ostras, conquanto não aumente a demanda pela 

produção comercializada em caixas; Baixa vulnerabilidade para a produção sustentável de 

caranguejos, conquanto não aumente consideravelmente a demanda por este produto; Baixa 

vulnerabilidade para a continuidade do atendimento das demandas comerciais da Cooperostra; 

Baixa vulnerabilidade para a produção pesqueira sustentável; Risco médio de extinção local das 

espécies madeireiras mais utilizadas; Risco baixo de diminuição dos estoques de espécies 

vegetais utilizadas para artesanato; Risco médio de extinção local das espécies de fauna mais 

caçadas; Baixa vulnerabilidade para continuidade das visitações públicas enquanto atividades não 

predatórias ao meio e fontes de renda complementares; Baixa vulnerabilidade para continuidade 

das atividades de costura e artesanato enquanto fontes de renda complementares. 

 

8.1.2. Organização Sócio-Produtiva 

 

• Manutenção da participação da Associação dos Moradores em variados fóruns, eventos e 

campanhas, mas insuficiente capacidade organizativa para cumprimento de cláusulas de 

seu estatuto, inclusive consultas e prestação de contas regulares de suas ações e decisões 

às famílias locais. 

• Assiduidade média dos membros do conselho deliberativo nas reuniões e assembléias 

convocadas, baixa capacitação específica de seus membros e organização insuficiente de 

sua documentação (livros de atas e de presença, sistematização das discussões e 

deliberações). 

• Manutenção dos problemas trabalhistas e das pendências financeiras da Cooperostra. 
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• Manutenção do quadro de cumprimento parcial das exigências do SIF. 

• Manutenção do fornecimento de ostras para comercialização pela cooperativa. 

• Manutenção do quadro de insuficiência de planejamento da Cooperostra, principalmente 

no que concerne à prevenção e cobertura de acidentes e despesas imprevistas, dificultando 

a expansão de suas atividades comerciais. 

 

Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Média 

vulnerabilidade para a continuidade de atividades da associação como, por exemplo, consignação 

de contratos, obtenção de novos financiamentos e estabelecimento de acordos coletivos na 

comunidade; Risco baixo de descrédito ou mesmo de desestruturação do conselho; Risco alto de 

endividamento cumulativo da Cooperostra; Risco alto de paralisação, mesmo que temporária, das 

atividades da Cooperostra por problemas com o SIF; Média vulnerabilidade para a continuidade 

das ações da Cooperostra enquanto organização que objetiva a viabilização econômica da Resex 

e do ordenamento da exploração de ostras nativas em Cananéia.   

 

8.1.3. Pressões e ameaças externas 

 

• Diminuição dos estoques de ostras nas áreas de manguezal fora dos limites da Resex em 

função de práticas predatórias, tentativas de invasão da unidade para coleta deste recurso 

e insatisfatória capacidade dos esquemas de fiscalização. 

• Manutenção dos baixos níveis de contaminação das águas da área da Resex por atividades 

agrícolas e pastoris. 

• Ameaça da retomada das invasões da área por grupos de coletores de caranguejos para 

extração deste recurso no manguezal da Resex e práticas de fiscalização insatisfatórias. 

• Continuidade das invasões da área por pescadores para captura comercial do pescado nas 

águas da Resex e insuficiente capacidade operacional dos esquemas de fiscalização. 

• Continuidade dos níveis de ocupação humana na área de entorno imediato da Resex (raio 

de 5 km.), sem pressões significativas aos ecossistemas. 
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Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Baixa 

vulnerabilidade para manutenção dos estoques de ostras em níveis ambientalmente sustentáveis; 

Média vulnerabilidade para manutenção dos estoques de caranguejos em níveis ambientalmente 

sustentáveis; Risco médio de ocorrência de conflitos entre coletores licenciados e não licenciados 

para exploração de recursos na área da Resex; Risco baixo de surgimento de manifestações de 

grupos da população contra a Resex; Baixa vulnerabilidade para a manutenção dos atrativos 

turísticos e educacionais da Resex e seu entorno; Baixa vulnerabilidade para a continuidade da 

atividade de confecção de peças artesanais com espécies nativas.  

 

8.2. Cenário Pessimista 

 

8.2.1. Atividades Econômicas e Manejo dos Recursos Naturais (População Beneficiária) 

 

• Aumento significativo da população local, seja por crescimento vegetativo, seja pelo 

retorno ao bairro de famílias e indivíduos aparentados (mandiranos), provocando maior 

pressão aos recursos naturais da reserva e de seu entorno. 

• Surgimento de contaminações (biológicas ou genéticas) que afetem as espécies 

exploradas ou ocorrência de acidentes ambientais que comprometam a integridade do 

manguezal e de seus recursos associados.   

• Retomada, por grande parte dos coletores, do sistema de comercialização de ostras 

desmariscadas, de pequenas dimensões, e aumento da venda de ostras em caixas. 

• Abandono gradual dos viveiros de engorda de ostras por uma parcela da população. 

• Aumento das vendas da produção de ostras a intermediários a baixos preços, 

determinando aumento dos esforços extrativistas nos bancos naturais. 

• Aumento do número de coletores de caranguejos e aumento significativo dos volumes 

extraídos e comercializados. 

• Aumento dos esforços de pesca para comercialização da produção e desrespeito à 

legislação ambiental vigente. 
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• Aumento da utilização de espécies madeireiras para os usos habituais e retomada da 

comercialização de produtos, sem a implantação de planos específicos de manejo de 

rendimento sustentável. 

• Aumento das atividades de extrativismo de espécies vegetais para confecção e 

comercialização de peças de artesanato, sem a implantação de planos específicos de 

manejo de rendimento sustentável. 

• Aumento das atividades de caça de mamíferos, aves e répteis para consumo local e início 

de esquema de comercialização de espécies vivas ou abatidas, sem controle e 

monitoramento das populações das espécies mais caçadas. 

• Aumento da visitação pública à área da reserva e seu entorno por grupos de estudantes e 

pesquisadores, e início da visitação por turistas sem o acompanhamento de guias. 

• Redução das demandas comerciais por serviços de costura e artesanato.  

 

Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Média 

vulnerabilidade para a produção sustentável de ostras e risco médio de comprometimento de seus 

estoques para fins comerciais; Alta vulnerabilidade para a produção sustentável de caranguejos e 

alto risco de comprometimento de seus estoques para fins comerciais; Média vulnerabilidade para 

a continuidade do atendimento das demandas comerciais da Cooperostra; Média vulnerabilidade 

para a produção pesqueira sustentável; Risco médio de extinção local das espécies madeireiras 

mais utilizadas ou com maior valor de mercado; Baixo risco de diminuição dos estoques de 

espécies vegetais utilizadas para artesanato; Baixo risco de extinção local de espécies da fauna; 

Média vulnerabilidade para continuidade das visitações públicas enquanto atividades sustentáveis 

e risco médio de descaracterização ou depredação dos atrativos naturais; Média vulnerabilidade 

para continuidade das atividades de costura e artesanato enquanto fontes de renda 

complementares. 

 

8.2.2. Organização Sócio-Produtiva 

 

• Queda da participação da Associação dos Moradores em fóruns, eventos e campanhas e 

continuidade de sua baixa capacidade organizativa para cumprimento de cláusulas de seu 
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estatuto, inclusive consultas e prestação de contas regulares de suas ações e decisões às 

famílias locais. 

• Queda da assiduidade dos membros do conselho deliberativo nas reuniões e assembléias 

convocadas, queda da representatividade dos conselheiros, continuidade da baixa 

capacitação específica de seus membros e organização insuficiente para agendamento de 

eventos, para elaboração de pautas e atas e para sistematização e encaminhamento das 

decisões tomadas. 

• Manutenção ou aumento dos problemas trabalhistas, cíveis e financeiros da Cooperostra. 

• Redução do fornecimento de ostras para comercialização pela cooperativa. 

• Manutenção do quadro de insuficiência de planejamento operacional e comercial da 

Cooperostra, inclusive no que concerne à prevenção e cobertura de acidentes e despesas 

imprevistas, dificultando a expansão de suas atividades comerciais. 

 

Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Alta 

vulnerabilidade para a continuidade de atividades da associação como, por exemplo, consignação 

de contratos, obtenção de novos financiamentos e estabelecimento de acordos coletivos na 

comunidade; Risco alto de descrédito ou mesmo de desestruturação do conselho; Risco alto de 

endividamento cumulativo, inadimplência e mesmo fechamento da Cooperostra. 

 

8.2.3. Pressões e ameaças externas 

 

• Diminuição dos estoques de ostras nas áreas de manguezal fora dos limites da Resex em 

função de práticas predatórias, tentativas de invasão da unidade para coleta deste recurso 

e inoperância dos esquemas de fiscalização. 

• Aumento dos níveis de contaminação das águas da área da Resex por atividades agrícolas 

e pastoris. 

• Retomada das invasões da área por grupos de coletores de caranguejos para extração deste 

recurso no manguezal da Resex e inoperância dos esquemas de fiscalização. 

• Continuidade das invasões da área por pescadores para captura comercial do pescado nas 

águas da Resex e inoperância dos esquemas de fiscalização. 
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• Aumento dos níveis de ocupação populacional e econômica na área de entorno imediato 

da Resex (raio de 5 km.), com pressões significativas aos ecossistemas. 

 

Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Alta 

vulnerabilidade para manutenção dos estoques de ostras em níveis ambientalmente sustentáveis; 

Alta vulnerabilidade para manutenção dos estoques de caranguejos em níveis ambientalmente 

sustentáveis; Média vulnerabilidade para manutenção da qualidade das águas que abastecem a 

reserva; Risco médio de ocorrência de conflitos entre coletores licenciados e não licenciados para 

exploração de recursos na área da Resex; Risco médio de surgimento de manifestações de grupos 

da população contra a Resex; Média vulnerabilidade para a manutenção dos atrativos turísticos e 

educacionais da Resex e de seu entorno; Baixa vulnerabilidade para a continuidade da atividade 

de confecção de peças artesanais com espécies nativas. 

 

8.3. Cenário Otimista 
 

8.3.1. Atividades Econômicas e Manejo de Recursos Naturais (População Beneficiária) 

 

• Maioria dos coletores trabalhando com o sistema de viveiros de engorda de ostras, 

expandindo gradualmente a quantidade dos viveiros e mantendo o número de quatro dias 

de extração dos moluscos de seu meio natural. 

• Totalidade dos coletores respeitando os defesos anuais (dezembro a fevereiro), mantendo 

os bancos naturais de matrizes (ostras imersas), coletando apenas as ostras do tamanho 

permitido pela legislação e comercializando-as em dúzias, principalmente com a 

Cooperostra. 

• Erradicação do sistema de comercialização de ostras desmariscadas ou em caixas. 

• Continuidade do sistema de monitoramento científico bianual do estoque natural de 

ostras. 

• Aumento controlado do número de coletores de caranguejo licenciados e dos volumes 

extraídos e comercializados. 
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• Implantação de sistema de monitoramento científico bianual do estoque natural de 

caranguejos. 

• Aumento controlado das atividades de pesca realizadas pelos beneficiários, respeitando-se 

a legislação, com parte da produção destinada à comercialização. 

• Implantação de materiais alternativos para construção e manutenção dos viveiros de 

engorda de ostras. 

•  Manutenção da utilização de espécies madeireiras para construção e reforma de canoas, 

cercas e moradias, com a implantação de planos específicos de manejo de rendimento 

sustentável. 

• Manutenção das atividades de extrativismo de espécies vegetais para confecção e 

comercialização de peças de artesanato, com a implantação de planos específicos de 

manejo de rendimento sustentável. 

• Redução das atividades de caça de pequenos mamíferos, aves e répteis para consumo 

local, com manejo de espécies nativas e controle e monitoramento das populações das 

espécies mais caçadas no interior e entorno da unidade. 

• Aumento controlado da visitação pública guiada à área da reserva e seu entorno por 

grupos de estudantes, pesquisadores e turistas, com a implantação de sistema de avaliação 

e monitoramento de impactos aos locais visitados. 

• Aumento das demandas por serviços de costura e continuidade das atividades de 

confecção de peças artesanais para comercialização, tendo por base um plano de negócios 

específico.  

 

Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Baixa 

vulnerabilidade para a produção sustentável de ostras; Baixa vulnerabilidade para a produção 

sustentável de caranguejos; Baixa vulnerabilidade para a continuidade do atendimento das 

demandas comerciais da Cooperostra; Baixa vulnerabilidade para a produção pesqueira 

sustentável; Risco baixo de diminuição dos estoques das espécies madeireiras; Risco baixo de 

diminuição dos estoques de espécies vegetais utilizadas para artesanato; Risco baixo de 

diminuição das populações das espécies de fauna mais caçadas; Baixa vulnerabilidade para 

continuidade das visitações públicas enquanto atividades não predatórias ao meio e fontes de 
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renda complementares; Baixa vulnerabilidade para continuidade das atividades de costura e 

artesanato enquanto fontes de renda complementares. 

 

8.3.2. Organização Sócio-Produtiva 

 

• Continuidade da participação da Associação dos Moradores em fóruns, eventos e 

campanhas e aumento de sua capacidade organizativa para cumprimento de cláusulas de 

seu estatuto, inclusive consultas e prestação de contas regulares às famílias locais. 

• Reformulação da composição do conselho deliberativo, aumento da representatividade e 

do interesse dos conselheiros, contínua capacitação específica de seus membros e 

implantação de secretaria executiva para agendamento de eventos, para elaboração e 

distribuição material técnico, pautas e atas e para sistematização e encaminhamento das 

decisões tomadas. 

• Estabelecimento de acordos para resolução dos problemas trabalhistas, cíveis e 

financeiros da Cooperostra e para pagamento das dívidas contraídas. 

• Aumento do fornecimento de ostras para comercialização pela cooperativa. 

• Capacitação do pessoal administrativo, expansão das possibilidades de mercado e 

instalação de um processo de planejamento operacional e comercial da Cooperostra, 

inclusive no que concerne à prevenção e cobertura de acidentes e despesas imprevistas. 

 

Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Baixa 

vulnerabilidade para a continuidade de atividades da associação como, por exemplo, consignação 

de contratos, obtenção de novos financiamentos e estabelecimento de acordos coletivos na 

comunidade; Baixa vulnerabilidade para funcionamento efetivo do conselho; Baixa 

vulnerabilidade para continuidade das atividades da cooperativa enquanto organização 

responsável pela sustentabilidade econômica do ordenamento da exploração comercial de ostras 

nativas. 
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8.3.3. Pressões e Ameaças Externas 

 

• Arrefecimento das práticas de coleta ilegal e predatória de ostras em áreas de manguezal 

fora dos limites da reserva e conseqüente aumento dos estoques para fins de exploração 

comercial, diminuindo os riscos de invasão à Resex para desenvolvimento desta 

atividade. 

• Redução dos níveis de contaminação das águas da área da Resex por atividades agrícolas 

e pastoris, em função de esquemas eficientes de fiscalização e de orientação aos 

produtores. 

• Redução ou erradicação das invasões da área por grupos de coletores de caranguejos para 

extração deste recurso no manguezal da Resex, em função de esquemas eficientes de 

fiscalização e de orientação aos coletores. 

•  Erradicação das invasões da área por pescadores para captura comercial do pescado nas 

águas da Resex, em função de esquemas eficientes de fiscalização e de orientação aos 

pescadores. 

• Manutenção dos níveis de ocupação populacional e econômica na área de entorno 

imediato da Resex (raio de 5 km.), com baixas e controladas pressões aos ecossistemas. 

 

Níveis de vulnerabilidade e de riscos para este conjunto de probabilidades: Baixa 

vulnerabilidade para manutenção dos estoques de ostras em níveis ambientalmente sustentáveis; 

Baixa vulnerabilidade para manutenção dos estoques de caranguejos em níveis ambientalmente 

sustentáveis; Baixa vulnerabilidade para manutenção da qualidade das águas que abastecem a 

reserva; Baixo risco de ocorrência de conflitos entre coletores licenciados e não licenciados para 

exploração de recursos na área da Resex; Baixo risco de surgimento de manifestações de grupos 

da população contra a Resex; Baixa vulnerabilidade para a manutenção dos atrativos turísticos e 

educacionais da Resex e de seu entorno; Média vulnerabilidade para a continuidade da atividade 

de confecção de peças artesanais com espécies nativas. 
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9. PROGRAMAS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E SÓCIO- ECONÔMICA 
 

Os Programas de Sustentabilidade Ambiental e Sócio-Econômica, previstos na Instrução 

Normativa ICMBio nº 1de 18 de setembro de 2007, devem ser  “implementados na unidade 

apontando e orientando para a elaboração de ações e projetos específicos, com base nas 

demandas, necessidades e potencialidades identificadas ao longo do processo de construção do 

Plano de Manejo Participativo. Objetivam promover a conservação ambiental, o manejo 

sustentável dos recursos naturais, valorizar a cultura e melhorar a qualidade de vida da população 

tradicional”.  

No caso específico da Reserva Extrativista do Mandira, além do conjunto de demandas, 

vocações e potencialidades registradas ao longo de mais de uma década de trabalhos 

participativos, para a construção dos programas foi de fundamental importância a realização de 

seis oficinas específicas que permitiram o desdobramento e a sistematização dos resultados das 

discussões sobre variados temas pertinentes à consolidação da reserva, a saber: a) Debate e 

Validação das Informações Coletadas para a Construção do Plano de Manejo; b) Manejo dos 

Recursos Naturais; c) Cadeias Produtivas. d) Qualidade de Vida e Cidadania; e) Monitoramento e 

Proteção Ambiental; f) Comunicação e g) Gestão e Administração.  

As oficinas, coordenadas por Thaís Cardoso e Mayra Jankowsky do Projeto PDA/MMA 

e Valtency Negrão da Silva, chefe da unidade, e moderadas por José Luís Silva de Oliveira do 

Instituto de Desenvolvimento Social de Campinas –SP, contaram com a participação de técnicos 

do Instituto de Pesca. da Fundação Florestal e da Cooperostra e uma média de quarenta pessoas 

beneficiárias da reserva, representando os diversos grupos de interesse da comunidade como 

coletores de moluscos e de crustáceos, artesãs e costureiras, mulheres e jovens. Cada uma das 

oficinas teve a duração de cerca de nove horas e a base metodológica utilizada foi a moderação 

associada ao Metaplan31, visando facilitar a comunicação inter-pessoal, orientar as reflexões dos 

participantes para a finalidade que os reunia, fomentar a criatividade e colaborar para que o grupo 

chegasse a resultados concretos e consensuais.  

                                                           
31 Metaplan é o nome registrado da empresa de consultoria alemã, que desenvolveu em meados dos anos 70 a 
integração entre as técnicas de visualização e moderação em um conjunto de procedimento para o trabalho 
participativo em grupo. 
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A seguir constam as deliberações das oficinas, agrupadas em três subprogramas: 

“Conservação Ambiental e Manejo Sustentável dos Recursos Naturais (Manejo, Proteção, 

Pesquisas, Prevenção e Monitoramento)”; “Cadeias Produtivas” e “Qualidade de Vida, Cidadania 

e Promoção Cultural”. Para cada um dos subprogramas constam também os indicadores e formas 

de monitoramento das principais ações e projetos. As diretrizes e prioridades relacionadas à 

gestão, administração e comunicação estão dispostas nos itens 8 e 9 deste documento, 

respectivamente “Propostas para Aprimoramento da Gestão da Reserva” e “Infra-estrutura 

Necessária para a Gestão”.   

 

9.1. Subprograma de Conservação Ambiental e Manejo Sustentável de Recursos Naturais 
(Manejo, Proteção, Pesquisas, Prevenção e Monitoramento) 

 

I) Emissão de licenças especiais para os beneficiários da Reserva para exploração dos 

recursos naturais ocorrentes em sua área (ostras, crustáceos, pescados), conforme disposto 

no Plano de Utilização. 

 

Estratégia para execução: a) Criar e aplicar os procedimentos necessários para emissão 

de licenças para exploração de recursos naturais da reserva; b) Elaborar e distribuir os respectivos 

documentos (carteiras) entre os beneficiários e c) Divulgar entre órgãos de fiscalização e 

segmentos produtivos regionais a vigência das licenças especiais exclusivas aos beneficiários. 

Responsabilidade pela execução: ICMBio, IBAMA, Rema e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Imediato para a ação a; Imediatamente após a aprovação do Plano para 

as ações b e c. 

Duração: Condicionada à capacidade de resposta por parte do ICMBio. 

 

II) Estabelecimento de termo de cooperação entre o ICMBio, IBAMA e a Polícia Ambiental 

de São Paulo para realização de fiscalização regular e campanhas especiais durante a 

ocorrência dos defesos para ostras e caranguejos.  

 

Estratégias para execução: a) Agendar reuniões com representantes da direção e 

escritório regional do ICMBio, Conselho Deliberativo, Superintendência Estadual do IBAMA e 
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Comando da Polícia Ambiental estadual para exposição da situação, apresentação de plano de 

fiscalização elaborado pelo ICMBio (Anexo II) e solicitar apoio operacional; b) Estabelecer 

termo de cooperação em que sejam definidos os compromissos de cada parte, inclusive 

disponibilização de pessoal, equipamentos e bens de consumo; c) Elaborar estratégias e 

cronogramas para vigilância regular e para campanhas especiais durante os defesos e d) Inserir 

recursos para fiscalização no orçamento anual da Resex. 

Responsabilidade pela execução: Escritório regional e Sede do ICMBio e Conselho 

Deliberativo. 

Início sugerido: Para a ação a início imediato; após aprovação do Plano para as demais 

ações. 

Duração: Condicionada às negociações entre as partes envolvidas. 

 

III) Promoção de curso para formação de agentes ambientais voluntários. 

 

Estratégias para execução: a) Explicitar aos moradores locais as funções, 

responsabilidades e conseqüências do papel de agente ambiental voluntário; b) Proceder à 

inscrição dos voluntários por meio da Rema; c) Aprovar os nomes inscritos em reunião do 

Conselho Deliberativo; d) Capacitar os voluntários segundo estratégias e métodos utilizados pelo 

ICMBio (cursos locais, regionais, nacionais, etc.); e) Implantar grupo de trabalho no Conselho 

Deliberativo para estabelecimento das normas e diretrizes para o exercício das funções dos 

agentes ambientais e para avaliação periódica de seu desempenho; f) Divulgar por meio de 

material impresso e mídia regional as funções e competências dos agentes ambientais da Resex. 

Responsabilidade pela execução: ICMBio, Conselho Deliberativo e Rema. 

Início sugerido: Até os seis primeiros meses após aprovação do Plano. 

Duração: Até 24 meses após a aprovação do Plano para capacitação e formalização dos 

agentes e ininterrupta para o exercício de suas funções. 

 

IV) Continuidade de campanha interna de demonstração dos benefícios ambientais e 

econômicos advindos do cumprimento das normas dispostas no Plano de Utilização sobre a 

exploração de ostra e caranguejo. 
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Estratégia para execução: a) Dar continuidade e reforçar a atuação de grupo de trabalho 

do Conselho Deliberativo que trata da exploração comercial dos recursos naturais; b) Elaborar 

cartilha didática com os resultados dos estudos de levantamento de estoques das ostras na área da 

Resex e com informações comparativas, como por exemplo, utilização dos viveiros ou venda 

direta da produção; venda da produção para a Cooperostra ou para intermediários; venda em 

dúzia ou em caixa; exploração de ostras entre cinco e dez centímetros ou de qualquer dimensão; 

c) Realizar reuniões periódicas para troca de informações sobre modos de produção e 

comercialização das ostras e caranguejos, comportamento do mercado consumidor, situação da 

Cooperostra etc.; d) Convidar pesquisadores do Instituto de Pesca e universidades para realização 

de palestras sobre estatísticas de produção e comportamento bio-ecológico das ostras e 

caranguejos. 

Responsabilidade pela execução: Rema, Grupo de Trabalho do Conselho Deliberativo, 

ICMBio e instituições convidadas. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até seis meses para a ação b e ininterrupta para as demais, com avaliações 

anuais de sua eficácia. 

 

V) Estabelecimento, na zona II (faixa terrestre de restinga), de planos de manejo de 

rendimento sustentável para espécies da flora histórica e atualmente pressionadas pela 

utilização humana. 

 

Estratégias para execução: a) Realizar contatos com os órgãos públicos competentes (por 

exemplo, Coordenadoria de Proteção dos Recursos Naturais de São Paulo - Cprn-SP) e 

instituições de pesquisa aptas para o cumprimento técnico-científico desta diretriz (por exemplo, 

Universidade Federal de Santa Catarina e Instituto e Fundação Florestal de São Paulo); b) 

Estabelecer formas de parcerias para realização dos trabalhos; c) Elaborar projetos com os 

eventuais parceiros para obtenção de financiamento para execução dos planos; d) Inserir recursos 

no orçamento anual da reserva para cobertura parcial ou integral dos custos para realização dos 

estudos e implantação dos planos; e) Após priorização das espécies, definida pelos beneficiários e 

Conselho Deliberativo, iniciar os estudos para aquelas mais fortemente pressionadas ou com 
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potencial mais imediato de utilização, podendo ser preliminarmente citadas a caixeta (Tabebuia 

cassinoides), ervas medicinais e aromáticas, espécies madeireiras utilizadas na construção e 

reforma de casas e viveiros, assim como arbustos, cipós e taquaras utilizadas na confecção de 

peças de artesanato; f) Capacitar e cadastrar os moradores interessados na extração sustentável 

dos recursos vegetais e com eles assinar termos de compromisso para efetiva observância das 

normas dos planos. 

Responsabilidade pela execução: ICMBio, , Conselho Deliberativo, Rema, beneficiários 

da reserva, órgãos públicos e instituições de pesquisas envolvidas. 

Início sugerido: Após a aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até 24 meses para implantação dos planos e ininterrupta para a exploração 

sustentável. 

 

VI) Realização de estudos sobre estoques, distribuição espacial e comportamento bio-

ecológico da macro-fauna nativa nas zonas I e II da reserva, objetivando a elaboração de 

normas e tomada de medidas de proteção e de eventual manejo sustentável das espécies. 

 

Estratégias para execução: a) Realizar contatos com os órgãos públicos competentes (por 

exemplo, Coordenadoria de Proteção dos Recursos Naturais de São Paulo - Cprn-SP) e 

instituições de pesquisa aptas para o cumprimento técnico-científico desta diretriz (por exemplo, 

Fundação Florestal de São Paulo, IBAMA, Fundação Zoológico de São Paulo, universidades); b) 

Estabelecer formas de parcerias para realização dos trabalhos; c)  Elaborar projetos com os 

eventuais parceiros para obtenção de financiamento para execução dos planos; d) Inserir recursos 

no orçamento anual da reserva para cobertura parcial ou integral dos custos para realização dos 

estudos e implantação das medidas necessárias; e) Iniciar os estudos para as espécies mais 

ameaçadas ou fortemente pressionadas, como Caiman latirostris (jacaré de papo amarelo), Lutra 

longicaudis (lontra) e patos silvestres.  

Responsabilidade pela execução: ICMBio, IBAMA, Conselho Deliberativo, Rema, 

beneficiários da reserva, órgãos públicos e instituições de pesquisa convidadas. 

Início sugerido: Após a aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 
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Duração: Até 36 meses para realização dos estudos e implantação das medidas e 

ininterrupta para o monitoramento, proteção e manejo sustentável. 

 

VII) Continuidade de monitoramento sistemático da distribuição espacial e dos estoques de 

ostras na área da Resex 

 

Estratégias para execução: a) Estabelecer termo de parceria formal com o Instituto de 

Pesca para continuidade dos estudos sobre distribuição espacial e estoques de ostras na área da 

reserva; b) Inserir verbas para apoio a estes estudos no orçamento anual da unidade; c) Realizar 

os levantamentos de campo e respectivas análises a cada dois anos, segundo metodologia 

elaborada pelo Instituto de Pesca (Anexo III); d) Divulgar amplamente os resultados; e) Tomar as 

medidas necessárias frente aos resultados obtidos. 

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo, beneficiários da reserva, 

ICMBio e Instituto de Pesca. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano para as negociações e 

tramitação para formalização de parceria com o Instituto de Pesca e início de 2009 para novo 

estudo de campo. 

Duração: Ininterrupta, com avaliações bianuais. 

 

VIII) Continuidade de monitoramento sistemático da distribuição espacial e dos estoques 

do caranguejo-uçá na área da Resex. 

 

Estratégias para execução: a) Estabelecer termo de parceria formal com Universidades e 

Institutos de Pesquisa para continuidade dos estudos sobre distribuição espacial e estoques do 

caranguejo-uçá na área da reserva; b) Inserir verbas para apoio a estes estudos no orçamento 

anual da unidade; c) Realizar os levantamentos de campo e respectivas análises a cada dois anos, 

segundo metodologia elaborada por pesquisadores da Ufscar (Anexo IV); d) Divulgar 

amplamente os resultados; e) Tomar as medidas necessárias frente aos resultados obtidos. 

Responsabilidade pela execução: Conselho Deliberativo, beneficiários da reserva, 

ICMBio e instituições de pesquisa. 
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Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano para as negociações e 

tramitação para formalização de parceria com instituições de pesquisa e início de 2009 para novo 

estudo de campo. 

Duração: Ininterrupta, com avaliações bianuais. 

 

IX) Estabelecimento, pelos beneficiários da Resex, de controle cotidiano da produção 

comercial de ostras, demais moluscos, caranguejo-uçá e principais espécies de pescado. 

 

Estratégias para execução: a) Divulgar entre os beneficiários da Resex a importância do 

controle de produção sistemático; b) Treinar os produtores para preenchimento das tabelas com 

dados de produção diários; c) Treinar os membros do Grupo de Trabalho do Conselho 

Deliberativo que trata da exploração comercial dos recursos naturais para apoio e avaliação desta 

atividade; d) Elaborar impresso demonstrativo mensal da produção dos recursos; e) Analisar, 

junto com os institutos de pesquisa  competentes, as séries históricas a cada seis meses e tomar as 

medidas necessárias frente aos resultados obtidos. 

Responsabilidade pela execução: Beneficiários da Resex, Rema, Grupo de Trabalho do 

Conselho Deliberativo, ICMBio e Setor de Estatística Pesqueira do Instituto de Pesca. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Ininterrupta, com avaliações semestrais. 

 

X) Instalação experimental de tanques-redes para cultivo orgânico de camarões nativos nos 

corpos d’água da Resex. 

 

Estratégias para execução: a) Solicitar assessoria técnica ao Instituto de Pesca; b); 

Consultar bibliografia e especialistas e realizar avaliações sobre eventuais impactos da criação de 

camarão nos ecossistemas da reserva e em seus recursos naturais, notadamente ostras e demais 

moluscos, em função de sua sensibilidade frente a alterações físicas e bioquímicas do ambiente e 

c) Consultar a Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca – Seap sobre viabilidade de assinatura 

de termo de parceria para licenciamento da atividade, instalação dos equipamentos e treinamento 

do pessoal interessado 

Responsabilidade pela execução: Rema, Conselho Deliberativo e ICMBio. 
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Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até 24 meses para obtenção de informações e pareceres sobre a viabilidade 

ambiental do empreendimento; até 36 meses para instalação dos equipamentos e treinamento do 

pessoal interessado; ininterrupta para a criação, com avaliações de impactos anuais. 

 

XI) Avaliação de eventuais pressões causadas aos estoques de ostras no manguezal por 

produtores que priorizam a coleta deste recurso para comercialização em sistema de caixas, 

sem transferência temporária da produção aos viveiros. 

 

Estratégia para execução: a) Avaliar mensalmente os registros de produção destes 

coletores em comparação aos dos beneficiários viveiristas. 

Responsabilidade pela execução: Beneficiários da Resex e ICMBio. 

Início sugerido: Após a aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Ininterrupta, caso perdure a ocorrência. 

  

 

9.2. Subprograma de Cadeias Produtivas 
 

I) Proposição à direção da Cooperostra para implantação de sistema de congelamento de 

ostras, objetivando o aumento do volume comercializado. 

 

Estratégias para execução: a) Solicitar apoio técnico ao Instituto de Pesca para definição 

de procedimentos, escolha e dimensionamento dos equipamentos, como freezer, câmara fria, 

caixas isotérmicas, etc.; b) Avaliar a possibilidade de venda experimental da ostra congelada em 

parceria com estabelecimentos comerciais de Cananéia que possuam o certificado do Serviço de 

Inspeção Federal do Ministério do Abastecimento e Agricultura e que trabalhem com outros 

produtos marítimos congelados; c) Encaminhar ofício ao Ministério do Abastecimento e 

Agricultura solicitando informações sobre os procedimentos necessários para comercialização de 

ostras congeladas e sobre a possibilidade de utilização para esse produto do certificado SIF, já 
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outorgado à Cooperostra para venda de ostras “in natura”; d) Elaborar, junto com a Rema, projeto 

técnico para solicitação de financiamento dos equipamentos necessários para congelamento, 

estocagem e distribuição da produção.  

Responsabilidade pela execução: Cooperostra, Rema, Conselho Deliberativo e Instituto 

de Pesca.. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Até oito meses após início para as ações a, b e c; até dezesseis meses após 

início para a ação d. 

 

II) Proposição à direção da Cooperostra para realização de reformas nas edificações da 

estação depuradora de moluscos, objetivando atender às exigências para manutenção do 

certificado SIF e aperfeiçoar os procedimentos operacionais.  

 

Estratégias para execução: a) Realizar levantamento das reformas necessárias, segundo o 

SIF, e priorizá-las; b) Reforçar, entre os cooperados, a importância de estabelecimento de 

esquema de cobrança de taxas mensais a serem utilizadas, entre outros, na manutenção da estação 

depuradora e do escritório da cooperativa; c) Consultar as instituições representadas no Conselho 

da Resex do Mandira sobre a possibilidade de apoiar a Cooperativa para a compra do material de 

construção necessário; d) Realizar mutirões para a execução das obras. 

Responsabilidade pela execução: Cooperostra e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Até três meses após o início para as ações a, b e c; até seis meses após o início 

para a ação d. 

 

III) Revisão do plano de negócios do produto ostra de Cananéia, objetivando a expansão do 

mercado e o aperfeiçoamento das atividades de escoamento e distribuição da produção. 

 

Estratégias para execução: a) Analisar as versões de plano de negócios e de 

comercialização já elaboradas ou em elaboração (a cargo da ONG Avina); b) Solicitar a 

instituições competentes (universidades, Sebrae, Senac, etc.) a colaboração para identificação de 

obstáculos e oportunidades frente ao histórico e situação atual da cooperativa; c) Iniciar nova 
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campanha publicitária da Cooperostra por meio da elaboração e distribuição de material 

divulgativo em que sejam realçadas suas vantagens comparativas e seu caráter de 

empreendimento voltado ao desenvolvimento sustentável. 

Responsabilidade pela execução: Cooperostra e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo e direção da Cooperostra. 

Duração: Até seis meses após o início. 

 

IV) Certificação sócio-ambiental da produção de ostras nativas da Cooperostra e/ou da 

Resex do Mandira. 

 

Estratégias para execução: a) Consultar o ICMBio sobre processos de certificação de 

produtos  de outras reservas extrativistas do país; b) Enviar ofícios a instituições certificadoras de 

produtos naturais, solicitando informações e apoio ao processo de certificação; c) Preparar 

documento preliminar com informações sobre a sustentabilidade sócio-ambiental e a qualidade 

sanitária que caracterizam a cadeia produtiva do recurso ostra, desde sua extração até sua 

comercialização pela cooperativa. 

Responsabilidade pela execução: ICMBio, Conselho Deliberativo, Cooperostra e Rema. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até oito meses após o início para as ações a, b e c; até doze meses após o 

início para avaliação da viabilidade de certificação. 

 

V) Utilização experimental da madeira plástica, madeira tratada ou materiais alternativos 

na construção e reforma de viveiros de ostras na área da Resex, objetivando a redução de 

custos em médio prazo e a diminuição da pressão sobre recursos florestais madeireiros. 

 

Estratégias para execução: a) Consultar ONGs e empresas envolvidas na fabricação, 

utilização e divulgação da madeira plástica e da madeira tratada para obtenção de informações 

como processo de fabricação, durabilidade, preços, formas de encomenda, transporte, etc.; b) 
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Realizar reuniões com associados da Rema para avaliação dos interessados, formas de pagamento 

do produto, volume de material necessário para utilização experimental. 

Responsabilidade pela execução: Rema e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Até doze meses após o início para as atividades a e b; ininterrupta para a 

utilização do material, com avaliações sobre custos e benefícios a cada seis meses. 

 

VI) Continuidade do registro e monitoramento das visitas turísticas e educacionais na área 

da Resex e seu entorno e divulgação dos atrativos locais em site da unidade ( a ser 

construído até junho de 2008). 

 

Estratégias para execução: a) Organizar e dar continuidade aos registros de visitação; b) 

Divulgar no futuro site da Resex os dados sobre visitação; c); Melhorar a capacitação dos 

monitores ambientais, notadamente no que concerne à prestação de primeiros socorros e aos 

aspectos biofísicos e ecológicos da região; d) Avaliar a necessidade de capacitar novos monitores 

ambientais para atendimento de eventual aumento do número de visitantes; e) Avaliar a 

necessidade de melhoria ou expansão da área e estruturas utilizadas para atendimento dos 

visitantes (cozinha, refeitório, sanitários, etc.); f) Solicitar apoio a instituições competentes para 

avaliar a capacidade de suporte das trilhas e áreas visitadas. 

Responsabilidade pela execução: Monitores ambientais, Rema, Conselho deliberativo. 

Início sugerido: Imediatamente após a aprovação do Plano.  

Duração: Ininterrupta. 

 

VII) Regularização e ampliação da comercialização dos produtos apícolas do entorno da 

Resex. 

 

Estratégias para execução: a) Consultar a Secretaria de Fazenda sobre procedimentos 

para obtenção de nota fiscal de produtor rural para pessoa física e b) Avaliar a possibilidade da 

expansão do mercado para o mel e derivados produzidos pelos beneficiários da Resex. 

Responsabilidade pela execução: a) Produtores de mel e derivados, Rema, Conselho 

Deliberativo. 
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Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser definida pelos produtores e 

Conselho Deliberativo. 

Duração: Até doze meses para as ações a e b.  

 

VIII) Ampliação da divulgação dos trabalhos de costura e artesanato desenvolvidos por 

grupo de mulheres do entorno da reserva. 

 

Estratégias para execução: a) Elaboração de material divulgativo para inserção no futuro 

site sobre a unidade; b) Avaliar a possibilidade de exposição das peças de costura e artesanato na 

feira livre semanal e em eventos festivos do município. 

Responsabilidade pela execução: Grupo de costura e artesanato, Rema e Conselho 

Deliberativo. 

Início sugerido: Após aprovação do plano, em data a ser sugerida pelo grupo de 

mulheres.  

Duração: Até seis meses após o início para as ações a e b; ininterrupta para a divulgação 

no site da unidade. 

 

IX) Ampliação da regularização da comercialização do artesanato com fibras, sementes e 

cipós produzido no entorno da reserva. 

 

  Estratégias para execução: a) Avaliar a possibilidade de emissão de nota fiscal pela 

Sutaco e b) Avaliar a necessidade de aumento do número de produtoras matriculadas na Sutaco. 

Responsabilidade pela execução: Grupo de costura e artesanato, Rema e Conselho 

Deliberativo. 

Início sugerido: Após aprovação do plano, em data a ser sugerida pelo grupo de artesãs.  

Duração: Até seis meses após o início da ação. 

 

X) Implementação de atividades agrícolas e da pequena pecuária no entorno da reserva, em 

área tradicional do bairro Mandira, em processo de recuperação pelas famílias locais em 

função de seus direitos constitucionais enquanto remanescentes quilombolas. 
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Estratégias para execução: a) Inventariar as famílias interessadas nessas atividades; b) 

Demarcar as áreas necessárias para atendimento das demandas familiares; c) Solicitar pareceres e 

laudos do Deprn-SP, Fundação Florestal de São Paulo e Conapa-CIP para fins de licenciamento 

das áreas agrícolas e pecuárias; d) Solicitar apoio técnico de entidades competentes para 

assessoria técnica, priorizando-se as práticas orgânicas; e) Negociar com as famílias de Boacica e 

Porto do Meio para que remanejem seus rebanhos para porções da área recuperada, em locais 

distantes dos corpos d’água que abastecem a reserva; f) Solicitar apoio técnico para avaliação da 

viabilidade de criação sustentável de espécies da fauna nativa. 

Responsáveis pela execução: Conselho Deliberativo, associados e direção da Rema, 

ICMBio, com apoio de entidades de pesquisa e órgãos licenciadores. 

Início sugerido: Após a tramitação do processo de concessão da área tradicional aos 

mandiranos. 

Duração: Até dose meses após o início.    

 

9.3. Subprograma de Qualidade de Vida, Cidadania e Promoção Cultural  
 

I) Proteção dos mananciais que abastecem as residências do entorno da Resex e tratamento 

da água para consumo. 

 

Estratégias para execução: a) Avaliar as formas de uso das áreas adjacentes aos 

mananciais e cursos d’água que abastecem as residências; b) Embargar atividades ilegais e/ou 

predatórias nestas áreas; c) Avaliar a necessidade de recuperação ambiental das áreas e tomar as 

respectivas medidas necessárias ; d) Construir e manter reservatórios de água para sedimentação 

de partículas sólidas; e) Avaliar as condições dos dutos que conduzem a água para os bairros e as 

caixas d’água das residências; f) Encaminhar ofício ao ITESP solicitando providências para o 

andamento das obras aprovadas pelo Fehidro. 

Responsabilidade pela efetivação: ICMBio, IBAMA, Rema, moradores locais, Conselho 

Deliberativo e instituições competentes (Prefeitura Municipal, Funasa e ITESP). 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Até seis meses após o início para as avaliações e até doze meses para 

efetivação das medidas necessárias. 
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II) Instalação de sistema de tratamento de esgoto adequado às condições do meio físico e à 

distribuição espacial das moradias. 

 

Estratégias para execução: a) Avaliar a demanda por construção de banheiros nas 

residências; b) Avaliar as opções para implantação de sistema de escoamento e tratamento de 

esgoto; c) Encaminhar ofícios à Funasa, Pronaf, PAC Quilombola e Sepir solicitando apoio 

técnico e financeiro para elaboração de projeto e realização das obras. 

Responsabilidade pela execução: Rema, Conselho Deliberativo e instituições 

competentes. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Até doze meses após o início para as avaliações e até dezoito meses para 

implantação do projeto. 

 

III) Melhoria da seleção, acondicionamento e coleta do lixo. 

 

Estratégias para execução: a) Assessorar os moradores para que procedam à seleção do 

lixo doméstico, de acordo com o padrão de consumo local, separando-o, ao menos, em 

recicláveis e não recicláveis; b) Construir abrigos externos para deposição dos sacos de lixo, que 

possuam distintos recipientes fechados (ao menos para lixo reciclável e não reciclável), cujas 

dimensões sejam compatíveis com o esquema de coleta realizado pela Prefeitura Municipal; c) 

Solicitar apoio à Prefeitura Municipal para construção dos abrigos, aquisição dos recipientes 

necessários e aumento do número de dias para coleta semanal do lixo. 

Responsabilidade pela execução: Rema, moradores locais e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Até seis meses após o início para implantação das medidas acima e 

ininterrupta para a coleta seletiva. 

 

IV) Instalação de telefone público no Bairro do Mandira e sistema de telefonia grátis nos 

computadores da Rema. 
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Estratégias para execução: a) Encaminhar ofício à empresa telefônica, solicitando a 

instalação de telefone público, em local a ser definido pela comunidade, ressaltando que, além da 

importância social, o aparelho deverá ser utilizado para aprimoramento da proteção ambiental da 

unidade de conservação, agilizando o esquema de fiscalização e b) Solicitar apoio técnico às 

instituições parceiras para instalação de sistema de telefonia grátis em, pelo menos, um 

computador da Rema. 

Responsabilidade pela execução: Rema, ICMBio e Conselho deliberativo. 

Início sugerido: Até seis meses após aprovação do Plano 

Duração: Até os doze primeiros meses após o início. 

 

V) Redução do valor da tarifa de energia elétrica fornecida nas comunidades. 

 

Estratégias para execução: a) Dar prosseguimento às negociações, iniciadas por técnicos 

do ITESP, para que as tarifas locais de energia elétrica sejam consideradas referentes à zona 

rural, apesar de antigo zoneamento municipal ter classificado a área de ocupação das famílias 

beneficiárias da Resex como zona urbana, atendendo a interesses políticos momentâneos; b) 

Avaliar a viabilidade de implantação de sistema de aproveitamento da energia solar para, 

inicialmente, abastecer as edificações de uso coletivo das comunidades (sede da associação, 

galpão de costura, etc.) 

Responsabilidade pela execução: Rema e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido:  Primeiro semestre de 2008. 

Duração: Condicionada às negociações com a empresa fornecedora. 

 

VI) Implantação de reformas e obras para ampliação das moradias. 

 

Estratégias para execução: a) Avaliar e catalogar as demandas por reformas referentes à 

estrutura física, instalações hidráulicas e elétricas; b) Avaliar e catalogar as demandas por 

expansão da área construída das moradias; c) Encaminhar ofícios ao Cdhu, PAC Quilombola e 

Pronaf, solicitando apoio técnico e financeiro para as reformas e ampliações; d) Realizar 

pequenos mutirões para a execução de obras prioritárias que independam de financiamento 

externo.  
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 Responsabilidade pela execução: Rema, Conselho Deliberativo e moradores locais. 

Início sugerido: Após a aprovação do Plano em data a ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até oito meses após o início para catalogação das demandas; condicionada à 

disponibilidade e organização dos moradores e às respostas das instituições competentes para 

execução das obras. 

 

VII) Fortalecimento do ensino formal por meio da efetivação de professores e da inserção 

dos conhecimentos tradicionais e da situação sócio-ambiental local na grade curricular. 

 

Estratégias para execução: a) Solicitar apoio às instituições competentes (Secretarias 

Estadual e Municipal de Educação, MEC, Eaacone) para obtenção de bolsa de estudos ou ajuda 

de custos para que jovens da comunidade possam se formar como professores; b) Preparar 

material didático sobre a história da comunidade e sobre seus conhecimentos tradicionais, bem 

como sobre a criação da Reserva Extrativista e instituições relacionadas (Rema, Cooperostra, 

etc.) e solicitar autorização para inclusão deste material no currículo escolar local. 

Responsabilidade pela execução: Rema e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Até doze meses após o início para elaboração de novo material curricular; 

condicionada à mobilização dos moradores e às respostas das instituições competentes para a 

ação a. 

 

VIII) Melhoria do transporte escolar para alunos dos cursos não oferecidos na escola local. 

 

Estratégias para execução: a) Solicitar à Prefeitura Municipal que o ônibus de transporte 

escolar seja exclusivo aos estudantes, colocando outras linhas de veículos públicos para 

transporte dos demais moradores; b) Solicitar à Prefeitura Municipal que os veículos escolares 

sejam mantidos em bom estado de conservação, que sejam pontuais e que contem com alguns 

equipamentos básicos como cintos de segurança e lixeiras. 

Responsabilidade pela execução: Rema e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Imediato. 
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Duração: Condicionada à resposta da Prefeitura. 

 

IX) Alfabetização de adultos e reforço à educação de jovens locais. 

 

Estratégias para execução: a) Cadastrar as pessoas analfabetas, semi-alfabetizadas e mal 

preparadas quanto à educação formal que desejam participar de cursos básicos e de reforço 

curricular; b) Encaminhar ofícios a instituições competentes (Secretarias de Educação, Eaacone, 

Instituto Paulo Freire, etc.) solicitando avaliação sobre a viabilidade de ministrar tais cursos. 

Responsabilidade pela execução: Rema e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data ser sugerida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até oito meses após o início para as ações a e b; condicionada às respostas das 

instituições a serem consultadas para a realização dos cursos. 

 

X) Formação de jovens locais em cursos técnicos e superiores. 

 

Estratégias para execução: a) Cadastrar os jovens formados no segundo grau que estejam 

aptos e/ou que desejem cursar escolas técnicas ou faculdades; b) Encaminhar ofícios a 

instituições competentes (Secretarias de Educação, MEC, Eaacone, escolas técnicas, 

universidades públicas e particulares) solicitando informações sobre as oportunidades para 

obtenção de vagas e de bolsas ou ajuda de custo durante o período de formação. 

Responsabilidade pela execução: Rema e Conselho Deliberativo. 

Início sugerido: Imediatamente após aprovação do Plano. 

Duração: Até oito meses após o início para elaboração do cadastro; condicionada à 

mobilização da comunidade e às respostas das instituições a serem consultadas para a ação b. 

 

XI) Realização de cursos sobre a história e situação atual dos afro-descendentes do Brasil. 

 

Estratégia para execução: a) Consultar a Eaacone sobre possibilidade de ministrar tais 

cursos na comunidade. 

Responsabilidade pela execução: Rema e grupo de jovens locais. 
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Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser sugerida pela Rema. 

Duração: Condicionada à resposta da Eaacone. 

 

XII) Melhoria do atendimento médico nas comunidades do entorno da Resex. 

 

Estratégias para execução: a) Tratar com a Secretaria e Conselho municipais de Saúde a 

possibilidade de designação de um médico para atendimento, no Bairro do Mandira, a cada 

quinze dias e por tempo integral (manhã e tarde); b) Solicitar à Secretaria de Saúde a 

formalização do cargo de agente comunitário de saúde para morador aprovado para tal função; c) 

Solicitar à Secretaria de Saúde ou ONGs o repasse de equipamentos básicos de atendimento 

médico e odontológico.  

Responsabilidade pela execução: Rema, Conselho Deliberativo e membros da 

comunidade com assento no Conselho Municipal de Saúde. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Condicionada à mobilização dos representantes da comunidade e às respostas 

das instâncias consultadas. 

 

XIII) Inserção nas pautas de reuniões do Conselho Municipal de Saúde de temas referentes 

ao atendimento médico-hospitalar do município de Cananéia. 

 

Estratégias para execução: a) Levar os seguintes temas à discussão no Conselho: 1) 

melhor capacitação de funcionários dos postos médico- hospitalares do continente e da Ilha de 

Cananéia; 2) contratação de maior número de médicos especialistas pela Prefeitura; 3) adequação 

dos horários de consultas aos horários das balsas e dos ônibus do continente; 4) aquisição de 

maior número de ambulâncias, capacitação dos servidores e obrigatoriedade da presença de 

enfermeiros nas viagens de transporte de pacientes. 

Responsabilidade pela execução: Rema, Conselho Deliberativo e membros da 

comunidade com assento no Conselho Municipal de Saúde. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser sugerida pela Rema. 

Duração: Condicionada à mobilização dos representantes da comunidade e às respostas 

das instâncias consultadas. 
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XIV) Realização de palestras, oficinas e cursos para repasse e troca de informações sobre 

nutrição, qualidade alimentar e saneamento, assim como para apoio ao resgate do 

conhecimento tradicional sobre ervas medicinais. 

 

Estratégias para execução: a) Convidar representantes de faculdades e instituições de 

pesquisa para ministrar palestras e cursos rápidos; b) Realizar oficinas para troca de informações 

sobre o uso de ervas medicinais; c) Cadastrar as espécies da flora local utilizadas 

tradicionalmente e suas funções terapêuticas; d) Elaborar materiais didáticos sobre boas práticas 

de nutrição, saneamento e uso de ervas medicinais. 

Responsabilidade pela execução: Rema, Conselho Deliberativo e grupo de mulheres da 

comunidade. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data a ser sugerida pelo grupo de 

mulheres interessadas. 

Duração: Até vinte e quatro meses após o início, com avaliações sobre a necessidade de 

continuidade das palestras e cursos. 

 

XV) Fortalecimento e revitalização das práticas e eventos culturais locais. 

 

Estratégias para execução: a) Elaborar calendário com as festas da comunidade e suas 

características históricas e atuais e distribuí-lo na comunidade; b) Solicitar apoio à Paróquia de 

Cananéia, ONGs e historiadores para gravação de CD ou DVD com terço cantado, músicas e 

hinos entoados nos ritos e comemorações religiosas; c) Realizar oficinas para repasse das lendas 

e mitos criados e reproduzidos na comunidade; d) Realizar oficinas para repasse das músicas 

tradicionais, notadamente as variedades regionais do fandango; e) Promover torneios trimestrais 

de capoeira; f) Criar fundos para aquisição de instrumentos para músicas religiosas, fandango e 

capoeira (violão, timba, pandeiro, viola, atabaque, berimbau e guitarra); g) Realizar oficinas para 

repasse de receitas de comidas típicas locais e regionais; h) Elaborar revistas ilustradas (gibis) 

para ensinamento da história da comunidade; i) Revitalizar o mutirão típico (trabalho, dança, 

comida e cachaça) nas obras e serviços que demandem apoio coletivo ou que sejam de interesse 

comunitário. 
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Responsabilidade pela execução: ação a: Srs. Nei e Preta; ação b: Srs. Arnaldo, 

Jordalina, Elza, Sinhorinha, Francisco, Rute, Irene, Creuza, Margarida, Domingos e Ernani; ação 

c: Srs. Frederico, Francisco e Henrique; ação d: Sr. Jango, Rede Cananéia e Associação dos 

Fandangueiros; ação e: Sr. Marco Aurélio e Associação Nosso Senhor do Bonfim; ação f : Rema 

e moradores locais; ação g: Grupo de mulheres; ação h: Srs. Frederico e Juliana e Rede Cananéia; 

ação i: Rema e moradores locais. 

Início sugerido: Imediato 

Duração: ininterrupta, com avaliações anuais da receptividade e eficácia. 

 

XVI) Recuperação e manutenção de construções históricas e sítios arqueológicos 

 

Estratégias para execução: a) Solicitar apoio à Paróquia de Cananéia e ONGs para 

compra de material de construção para proceder à reforma da Capela de Santo Antônio do Bairro 

Mandira em regime de mutirão; b) Proceder à limpeza (capina) do interior e entorno da Casa de 

Pedra; c) Solicitar apoio ao Condephat para avaliação das formas mais adequadas de manutenção 

da Casa de Pedra; d) Solicitar apoio a universidades para inventariar, catalogar peças e proteger 

formações remanescentes de sambaquis; e) Reformar e manter as casas de farinha do bairro. 

Responsabilidade pela execução: Rema, Conselho Deliberativo, agentes ambientais e 

moradores locais. 

Início sugerido: Após aprovação do Plano, em data ser definida pelo Conselho 

Deliberativo. 

Duração: Até seis meses após ao início para solicitação de apoio e ininterrupta para a 

manutenção do patrimônio histórico e arqueológico  

 

XVII) Monitoramento sócio-econômico 

 

Estratégias para execução: a) Considerar os seguintes indicadores e prazos para 

avaliação: 1) Renda média mensal dos beneficiários a partir da averiguação dos registros de 

monitoramento da produção / Prazo: a cada 12 meses; 2) Propriedade de eletrodomésticos e 

veículos / Prazo: a cada 24 meses; 3) Moradores locais formados em cursos de capacitação / 

Prazo: a cada 12 meses; 4) Número de mulheres envolvidas com as atividades de costura e 
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artesanato / Prazo: a cada 12 meses; 5) Número de reuniões da Rema e do Conselho Deliberativo 

e número de assuntos tratados ou deliberados / Prazo: a cada 24 meses; 6) Grau de atendimento 

do ICMBio às deliberações e reivindicações das entidades representantes dos beneficiários / 

Prazo: a cada 24 meses. 

Responsabilidade pela execução: Rema e Conselho Deliberativo 

Início sugerido: Imediato 

Duração: Ininterrupta, atentando-se para os prazos de avaliação de cada indicador. 
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10. RECOMENDAÇÕES FINAIS 
 

Considerando a dinâmica de ocupação territorial da Resex do Mandira e área de entorno, 

o surgimento de novas tecnologias de monitoramento, manejo e gestão ambiental, e ainda, a 

necessidade de definição de novos programas de sustentabilidade ambiental e sócio-econômica 

da unidade, recomenda-se que este Plano de Manejo, ou parte do mesmo, seja revisto no prazo de 

três anos após sua aprovação, ou até mesmo antes deste prazo, por meio de decisões do Conselho 

Deliberativo, de demandas das comunidades em reuniões públicas, ou então, sempre que 

condições ambientais adversas ou pressões antrópicas venham a alterar significativamente a 

qualidade de vida das populações beneficiárias e/ou os ecossistemas abrangidos pela reserva. 
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ANEXO A 

DECRETO DE 13 DE DEZEMBRO DE 2002 

Cria a Reserva Extrativista do Mandira, no Município de Cananéia, no Estado de São 

Paulo, e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 18 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e no 

Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, D E C R E T A : 

 

Art. 1º Fica criada a Reserva Extrativista do Mandira, no Município de Cananéia, no Estado de 

São Paulo, com os objetivos de assegurar o uso sustentável e a conservação dos recursos naturais 

renováveis, protegendo os meios de vida e a cultura da população extrativista local. 

Art. 2º A Reserva Extrativista do Mandira abrange uma área de aproximadamente mil, cento e 

setenta e cinco hectares e noventa e três centiares, tendo por base as Folha MI-2828-4 e MI-2844-

2, publicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, em escala de 1:50.000, 

com o seguinte memorial descritivo: partindo do Ponto 1, de coordenadas geográficas 

aproximadas 25º00`58.95¿ S e 48º00`13.79¿ WGr, localizado na foz do Rio Itapitangui, em sua 

margem direita, quando este deságua no Mar de Dentro; segue pela Linha Limite dos Terrenos de 

Marinha - LLTM, acompanhando a margem direita do Rio Itapitangui, no sentido montante, por 

uma distância aproximada de 374,89 metros, até o Ponto 2, de coordenadas geográficas 

aproximadas 25º00`49.53¿ S e 48º00`09.38¿ WGr, localizado sobre a margem direita do Rio 

Itapitangui; daí, segue a LLTM, pela margem esquerda do Rio Boacica Grande, no sentido 

montante, por uma distância aproximada de 7.998,42 metros, acompanhando sempre o limite da 

zona terrestre do mangue, até o Ponto 3, de coordenadas 24º59`02.01¿ S e 48º00`33.95¿ WGr, 

localizado na interseção do Rio Boacica com a Estrada de Rodagem Municipal Itapitangui-Ariri; 

daí, segue por uma reta de azimute 225º39`36¿ e uma distância de 42,21 metros, acompanhando a 

margem da referida estrada de rodagem municipal, no sentido Itapitangui-Ariri, até o Ponto 4, de 

coordenadas geográficas aproximadas 24º59`02.99¿ S e 48º00`34.99¿ WGr, situado na margem 
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da referida estrada de rodagem municipal; daí, segue pela margem direita do Rio Boacica, no 

sentido jusante, acompanhando a LLTM, passando pelo Rio Boacica Grande em sua parte alta, 

por uma distância de 3.403,37 metros, até o Ponto 5, de coordenadas geográficas aproximadas 

24º59`35.73¿ S e 48º01`21.23¿ WGr; daí, segue por uma reta de azimute 249º05`01¿ e uma 

distância aproximada do 86,54 metros, margeando a Estrada de Rodagem Municipal Itapitangui-

Ariri, no sentido Itapitangui-Ariri, até o Ponto 6, de coordenadas geográficas aproximadas 

24º59`36.70¿ S e 51º17`09.79¿ WGr, localizado na margem da Estrada de Rodagem Municipal 

Itapitangui-Ariri; daí, segue pela margem direita do Rio Boaciquinha, no sentido jusante, 

acompanhando sempre a LLTM, passando pela confluência do Rio Boaciquinha com o Rio 

Cambupuçava, formadores do Rio Boacica Grande, percorrendo uma distância aproximada de 

1.245,70 metros, até o Ponto 7, de coordenadas geográficas aproximadas 24º59`44.10¿ S e 

48º01`52.87¿ WGr, localizado na margem da Estrada de Rodagem Municipal Itapitangui-Ariri; 

daí, segue por uma reta de azimute 265º26`18¿ e uma distância aproximada de 69,16 metros, 

margeando a Estrada de Rodagem Municipal Itapitangui-Ariri, no sentido Itapitangui-Ariri, até o 

Ponto 8, de coordenadas geográficas aproximadas 24º59`44.32¿ S e 48º01`55.33¿ WGr, 

localizado na margem da referida Estrada de Rodagem Municipal; deste, segue pela margem 

direita do Rio Cambupuçava, no sentido jusante, acompanhando a LLTM, em direção ao Mar de 

Dentro, contornando todo o manguezal da margem esquerda do Rio do Saco, no sentido 

montante, percorrendo uma distância de 7.205,70 metros, até o Ponto 9, de coordenadas 

geográficas aproximadas 25º00`11.56 S e 48º02`42.27 WGr, localizado na nascente do Rio do 

Saco; daí, segue pela margem direita do Rio do Saco, no sentido jusante, sempre acompanhando 

a LLTM; daí, segue contornando o manguezal pela margem esquerda do Rio Roçado, no sentido 

montante, percorrendo uma distância de 2.351,92 metros, até o Ponto 10, de coordenadas 

geográficas aproximadas 25º00`47.65 S e 48º03`27.61 WGr, localizado na nascente do Rio 

Roçado; daí, segue pela margem direita do Rio Roçado, no sentido jusante, acompanhando 

sempre a LLTM, passando pela margem esquerda do Rio Caratuva, no sentido montante, 

percorrendo uma distância de 2.414,32 metros, até o Ponto 11, de coordenadas geográficas 

aproximadas 25º00`43.92 S e 48º03`34.48 WGr, localizado na confluência do Rio Caratuva com 

o Rio Mandira; daí, segue pela margem direita do Rio Caratuva, no sentido jusante, 

acompanhando a LLTM, percorrendo uma distância de 1.798,01, até o Ponto 12, de coordenadas 

geográficas aproximadas 25º01`22.68 S e 48º03`34.66 WGr, localizado na LLTM, onde o Rio 
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Marimbondo deságua no Rio Caratuva; daí, segue pela margem direita do Rio Caratuva, no 

sentido jusante, por uma distância de 4.968,70 metros, sobre a LLTM, acompanhando sempre o 

limite da zona terrestre do mangue, até o Ponto 13, de coordenadas geográficas aproximadas 

25º01`51.74 S e 48º02`28.69 WGr, localizado sobre a LLTM, próximo a foz do Rio Taquanandi; 

daí, segue por uma reta de azimute 90º18`39 e uma distância aproximada de 368,57 metros, 

atravessando o Rio Taquanandi, até o Ponto 14, de coordenadas geográficas aproximadas 

25º01`51.55 S e 48º02`15.54 WGr, localizado no canal que separa uma ilhota sem nome da 

margem direita do Taquanandi, próximo a sua foz no Mar de Dentro; deste, segue pelo centro do 

citado canal, percorrendo uma distância de 436,51 metros, no sentido jusante, até o Ponto 15, de 

coordenadas geográficas aproximadas 25º01`49.11 S e 48º02`00.97 WGr, localizado na foz do 

citado canal sem denominação, quando este deságua no Mar de Dentro; daí, segue por uma reta 

de azimute 64º04`30 e uma distância de 3.380,64 metros, por águas do Mar de Dentro, até Ponto 

1, início desta descritiva, perfazendo um perímetro de aproximadamente trinta e seis mil, cento e 

quarenta e quatro metros e sessenta e cinco centímetros. 

Art. 3º Caberá ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-

IBAMA administrar a Reserva Extrativista do Mandira, adotando as medidas necessárias à sua 

efetiva implantação, formalizando o contrato de cessão de uso gratuito com a população 

tradicional extrativista, para efeito de sua celebração pela Secretaria do Patrimônio da União do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e acompanhar o cumprimento das condições 

nele estipuladas, na forma da lei. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 13 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

José Carlos Carvalho 
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ANEXO B 

 

 

 

 

RESERVA EXTRATIVISTA DO MANDIRA 

PROGRAMA DE FISCALIZAÇÃO 

 

INTRODUÇÃO  

 

A Reserva Extrativista do Mandira, sendo uma Reserva Extrativista de área estuarina-

lagunar, compreendendo vastos manguezais, está inserida no complexo estuarino-lagunar de 

Paranaguá-Cananéia-Iguape sendo considerado pela UICN como um dos estuários mais 

produtivos de todo o planeta. Sua área inclui rios, canais, área do estuário propriamente dita, 

terrenos acrescidos de marinha, manguezais e eventual área de restinga, todos situados no 

município de Cananéia. 

Sendo a ostra – Crassostrea brasiliana – o principal recurso pesqueiro utilizado, além 

do caranguejo, mexilhão de fundo, e peixes diversos, devemos direcionar preferencialmente as 

ações de fiscalização para o monitoramento e controle do estoque destes recursos. Também os 

recursos vegetais, tais como manguezais, restingas e outros deverão ter seu monitoramento 

efetivado. 

Os principais usuários da Reserva Extrativista do Mandira são os próprios moradores 

tradicionais do Bairro Mandira associados à REMA, os extratores de caranguejo do Bairro 

Boacica e eventuais pescadores artesanais que anteriormente e tradicionalmente utilizavam os 

recursos pesqueiros na área da Reserva Extrativista. Os usuários acima descritos que não 

pertencem ao Bairro Mandira só poderão utilizar os recursos naturais pesqueiros se estiverem de 

acordo com as normas e acordos do Plano de Manejo e de Utilização a ser elaborado também 

serem associados da REMA. 

 

OBJETIVOS  
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As ações e atividades de monitoramento, controle e fiscalização dos recursos naturais 

deverão ter como princípio o manejo tradicional dos recursos naturais, a legislação ambiental 

pertinente e as atuais e futuras regras a serem elaboradas baseadas no conhecimento 

etnobiológico e científico. Tais ações terão como fim salvaguardar os recursos naturais, a 

biodiversidade e conseqüentemente o modo tradicional de vida desta população, às futuras 

gerações. 

 

 A quem se destina 

 

Este programa destina-se aos próprios usuários da Reserva Extrativista do Mandira, 

tanto no sentido de auxiliá-los na defesa do patrimônio natural da Reserva Extrativista, quanto as 

ações que estiverem em desacordo com as normas e que eventualmente forem  praticadas por um 

associado da REMA; assim como a eventuais pescadores de outras áreas que estejam exercendo a 

atividade pesqueira dentro da unidade de conservação em desacordo com a legislação ambiental 

vigente. 

 

Como o programa se desenvolverá 

 

O presente programa será desenvolvido em colaboração mútua entre os moradores da 

Reserva Extrativista do Mandira e o IBAMA. Serão também convidados outros parceiros a 

participar da elaboração e execução das atividades deste programa, tanto das organizações civis 

quanto governamentais. Com a capacitação dos moradores locais no programa de Agentes 

Ambientais Voluntários poderemos realizar ações de monitoramento e controle do território de 

maneira rotineira, em ações preventivas. Este programa também deverá estar amplamente 

associado ao programa de educação ambiental da Reserva Extrativista do Mandira, pois as suas 

atividades se complementam.  

As atividades de educação ambiental e divulgação têm caráter fundamental dentro da 

própria Reserva Extrativista como em áreas externas, particularmente à comunidade de 

pescadores profissionais e amadores de Cananéia. As reuniões que porventura sejam realizadas 

neste programa se associarão às da Educação Ambiental. 
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As reuniões entre o IBAMA e a Associação, assim como as reuniões ordinárias e 

extraordinárias do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Mandira, serão utilizadas 

para avaliar e se necessário alterar, acrescentar o programa já existente. 

As atividades de monitoramento, controle e fiscalização da área da reserva deverão ter 

uma periodicidade quinzenal, e deverá ser realizadas com analistas ambientais que exerçam as 

funções de fiscalização, com aproveitamento no curso de fiscalização do IBAMA, da nossa 

região e/ou outros analistas que exerçam estas funções em outras regiões, como Baixada Santista 

e Capital por exemplo. Estas atividades poderão ser executadas supletivamente por equipes da 

Polícia Ambiental de Cananéia. Poderemos exercer funções de fiscalização juntamente com as 

equipes de vigilância sanitária municipal e estadual, no tocante à barreira de estradas e de 

manipulação de ostras desmariscadas, além da polícia ambiental e rodoviária. 

A semana que antecede o defeso da ostra, que se inicia em 18 de dezembro de cada ano, 

deverá ser utilizada para o levantamento do estoque de ostra dos moradores associados da 

Reserva Extrativista do Mandira. O período de defeso, que se estende por dois meses, deverá ter 

ações de controle e monitoramento semanais. 

 

Atividades 

1. Curso de Agentes Ambientais Voluntários 

2. Saídas a campo em embarcações com a finalidade de prevenir e coibir atividades de 

pesca em desacordo com a legislação. 

3. Barreiras de estrada ou pontos de transporte de ostra em época do defeso. 

4. Monitoramento do estoque declarado dos usuários da Reserva Extrativista 

anteriormente ao defeso da espécie. 

 

Materiais e equipamentos necessários 

 

Para que as atividades possam ser executadas serão necessários equipamentos tais como 

veículos, embarcações, motor de popa, maquina fotográfica, GPS dentre outros. Serão 

necessários também recursos financeiros para aquisição de material de consumo (gêneros 

alimentícios, combustível, dentre outros), serviços de pessoa física ou jurídica e diárias. Estes 

recursos serão do orçamento próprio da união, da Associação de Moradores da Reserva 
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Extrativista, de parceiros governamentais, da sociedade civil e de projetos específicos. Os 

equipamentos utilizados serão do IBAMA, da Associação de Moradores da Reserva Extrativista, 

de parceiros governamentais, da sociedade civil e de projetos específicos. 

 

Prováveis problemas e dificuldades 

  

Poderemos encontrar problemas e dificuldades na execução deste programa, que 

poderão ser operacionais e internos (necessidade de equipamentos, recursos financeiros e pessoal 

qualificado) e problemas externos, de aceitação pela comunidade pesqueira de Cananéia dos 

direitos dos moradores tradicionais que foram adquiridos na conquista desta categoria de unidade 

de Conservação da Natureza. Estes entraves deverão ser superados para que possamos atender os 

fins deste programa. Neste sentido diversas ações devem ser realizadas, tais como a aquisição de 

veículos, embarcações, motores de popa e dotação orçamentária adequada; e de divulgação dos 

objetivos da Reserva Extrativista do Mandira e de seu marco legal à comunidade externa. 

 

CONCLUSÃO 

 

As atividades desenvolvidas neste programa associadas a outros programas desta 

Unidade de Conservação da Natureza propiciarão o adequado monitoramento, controle e 

fiscalização dos recursos naturais, e da biodiversidade e salvaguardarão a tradição dos usos e 

costumes da cultura desta comunidade remanescente de Quilombo, de viés caiçara. 

 

 

Valtency Negrão da Silva 

Chefe da Reserva Extrativista do Mandira 

Analista Ambiental do IBAMA. 
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ANEXO C 

Metodologia para Monitoramento e Avaliação Periódica dos Estoques de Ostras 

Crassostrea sp na Reserva Extrativista do Mandira 

Autoria: Orlando Martins Pereira, Ingrid Cabral Machado, Marcelo Barbosa Henriques, 

Márcia Santos Nunes Galvão, Naoyo Yamanaka e Alexandre Assis Bastos.32 

 

1. Área de estudo: A Reserva Extrativista do Mandira consiste em uma área de pouco menos que 

1200 ha, situada na porção oeste do complexo estuarino-lagunar de Cananéia, compreendendo 

manguezais, predominantemente do tipo Denso Alto Ribeirinho.  Bastos afirma que tais mangues 

são influenciados pela ocorrência de uma laje submersa na Ilha da Casca, que abriga um 

importante banco de matrizes de ostras, o qual abastece os manguezais adjacentes, inclusive o do 

Mandira33. O mesmo autor afirma, ainda, que a atividade de estocagem e engorda de ostras, 

praticada tanto no Mandira quanto no Rio Itapitangui, contribuem para o estoque de ostras desses 

manguezais. 

 

2. Metodologia: Recomenda-se que os trabalhos de avaliação de estoque da ostra de mangue 

Crassostrea sp na Reserva sejam realizados em intervalos de dois anos. A metodologia a ser 

empregada compreende a amostragem de parcelas de 40 m2, na região entre-marés, no canal 

principal do estuário e também nos canais interiores da Reserva. Recomenda-se, caso a estrutura 

dos manguezais do Mandira não se altere significativamente, que as parcelas amostradas 

coincidam com os mesmos locais estudados nas avaliações anteriores, conduzidas nos anos de 

1999, 2005 e 2007, escolhidas em função de mudanças de perfil no bosque de manguezal 

observadas in loco. As parcelas amostradas nos estudos já realizados encontram-se listadas na 

TABELA 1 abaixo: 

 

 

                                                           
32 Pesquisadores Científicos do Instituto de Pesca de São Paulo - SAA 
33 Bastos, A.A.1997. A Coleta de Ostra Crassostrea brasiliana e Manejo Sustentável em Áreas de Manguezal 
(Mandira - Cananéia). São Paulo. Instituto de Pesca 
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TABELA 1 - Lista das parcelas amostradas para avaliação do estoque da ostra de mangue 

na Reserva Extrativista do Mandira 

 

parcela nome latitude longitude 

1 Barra do Itapitangui S25º00’59,31” W48º00’9,80” 

2 Barra do Boacica S25º00’53,50” W48º01’04,14” 

3 Boca do Boacica S25º00’59,61” W48º00’50,84” 

4 Boacica 500 m S25º00’48,30” W48º01’00,40” 

5 Boacica 1200 m S25º00’12,60” W48º01’21,0” 

6 Boacica 2000 m S25º59’58,50” W48º01’07,8” 

7 Boacica 2800 m S25º00’02,70” W48º00’50,8” 

8 Boacica – braço Mandira S24º59’59,4” W48º01’19,1” 

Pereira et al. 2000, 2001; Henriques et  al 2008; Machado, 2009 

Nos trabalhos prévios citados, a localização das parcelas foi inicialmente feita por meio 

de GPS e plotada nas cartas “Estrutura Física dos Manguezais”, números 37658A1, 37658A3, 

37657D2, 37657D4, 37647P3, 37647p4, extraídas de Hertz (1991).34 

 

Procedimentos de campo:   De cada parcela amostrada, deve-se contar o número total de 

árvores da espécie Rhizophora mangle, conhecida como mangue vermelho e do conjunto de 

árvores de Laguncularia racemosa (mangue branco) e Avicennia shaueriana (mangue preto). 

Para avaliação do estoque da ostra de mangue, devem ser analisados 10% das árvores de mangue 

vermelho situadas na metade anterior das parcelas, a partir da franja do bosque para o seu 

interior, em razão das ostras fixarem-se predominantemente nas raízes-escora das árvores 

localizadas nas duas primeiras fileiras, sendo escassamente encontradas nas raízes das árvores das 

fileiras posteriores. A área que será efetivamente considerada na extrapolação dos dados de 

estoque abrangerá exclusivamente a metade anterior das parcelas, para evitar a sobre-estimação 

dos valores. As árvores amostradas devem ter suas raízes contadas, sendo 10% das mesmas 

                                                           
34 Hertz, R. 1991. Manguezais do Brasil. IOUSP – CIRM, 227 p. 
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cortadas desde a inserção superior até a altura do solo. As raízes destacadas das árvores devem 

ser acondicionadas em sacos de ráfia, devidamente etiquetadas e levadas ao laboratório.  

Estimativa da área disponível para a fixação das ostras: Em laboratório, as raízes 

amostradas devem ser medidas em comprimento e diâmetro, para a estimativa da área disponível 

para a fixação das ostras, segundo a área lateral do cilindro (Al = 2.π.r.h, sendo Al = área lateral; 

π = 3.1415; r = raio; h = altura). Em virtude do formato irregular das raízes, a medida do 

diâmetro deve ser feita em vários pontos, obtendo-se um diâmetro médio, utilizado para a 

estimativa da área da raiz. Calcula-se, então, a área média das raízes das árvores amostradas (m2 

de raiz.árvore-1), extrapolando-se o valor encontrado para toda a parcela (m2 de raiz.parcela-1). As 

distâncias entre parcelas, obtidas por meio de um curvímetro digital e mapas e multiplicadas à 

largura de 4 m *correspondentes às duas primeiras filas de árvores de R. mangle), fornecem as 

áreas entre parcelas (Tabela 2, coluna F). 

Estimativa do estoque da ostra de mangue: Todas as ostras fixadas nas raízes 

amostradas devem ser contadas e medidas em altura, desde o umbo (articulação entre as conchas) 

até a maior medida na extremidade posterior, com paquímetro de precisão de 0.05 mm, obtendo-

se a densidade de ostras para cada parcela (Tabela 2, colunas D e E) Deve-se estimar o estoque de 

ostras das áreas entre parcelas por meio dos dados de densidade de ostras obtidos na parcela 

precedente (Tabela 2, coluna G);. Este procedimento, empregado sucessivamente nas áreas entre 

parcelas, proporciona a estimativa do estoque total da ostra de mangue na área estudada. 

Estudo do estoque em classes de tamanho: Os dados de biometria das ostras devem 

ser agrupados em classes de altura com intervalo de 3 mm, para verificação da distribuição da 

população nas classes etárias e nas seguintes classes de tamanho: semente (de 0 a 11 mm), juvenil 

(de 12 a 24 mm) adulto não comercial (de 25 a 49 mm) e adulto comercial (a partir de 50 mm). A 

correspondência entre as fases de crescimento e a altura da ostra deve ser feita de acordo com 

Pereira et al35 e Pereira & Chagas-Soares36 e a definição de adulto não comercial e comercial 

deve ter como referência o tamanho mínimo de extração permitido pela legislação.  

                                                           
35 Pereira e, O. M.; Galvão. M. S. N. & Tanji, S. 1991. Época e Método de seleção de sementes da Ostra Crassostrea 
brasiliana (Lamarck, 1819) no Complexo estuarino-lagunar de Cananéia, SP. Bol. Inst. De Pesca. São Paulo, 18:14-
49 
36 Pereira, O. M. & Chagas Soares, F. C. 1996. Análise da criação de ostra Crassostrea brasiliana (Lamarck, 1819) 
no Sítio Guarapari na região estuarino-lagunar de Cananéia – SP. Inst. De Pesca, São Paulo, 23: 135-42. 
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A título de exemplo, consta a seguir a Tabela 2 produzida por Machado (2009) com as 

estimativas dos estoques de ostras em 2007, assim como a tabela de perda e recuperação do 

estoque na Resex do Mandira entre os anos de 1999, 2005 e 2007 (Tabela 3), adaptada de Pereira 

et al. (2000): 

 

TABELA 2 - Estimativa do estoque de ostras na área da Reserva Extrativista do Mandira 

no ano de 2007 

 

Parcela A B C D E F G 

1 1.00 9 9.03 288.53 2606 3964 21 517 

2 0.77 6.5 5.01 1151.97 5772 5471 65 789 

3 1.50 7 10.52 745.38 7840 6147 100 401 

4 2.11 7 14.77 588.18 8687 18 520 335 173 

5 2.30 6 13.78 654.81 9024 11 240 211 312 

6 1.66 7 11.60 16.29 189 15 478 6094 

7 1.55 9 13.97 78.62 1098 13 587 31 080 

8 2.04 6.5 13.23 35.37 468 11 254 10 973 

Estoque estimado total (dúzias) 

782 

339.65 

A = área média de raiz.árvore-1 (m2); B = nº de árvores.parcela-1 (unidades)                  Machado 

et al. (no prelo) 

C = área média de raiz.parcela-1 (m2); D = nº médio de ostras.m-2 de raiz (unidades) 

E = nº médio de ostras.parcela-1 (unidades); F = área entre parcelas (m2) 

G = nº estimado de ostras na área entre parcelas (dúzias) 

 

Ainda como exemplo, abaixo consta a figura produzida por Machado (2009) com a 

freqüência (%) das classes de tamanho da ostra Crassostrea sp. na Reserva Extrativista do 

Mandira nas estimativas realizadas em 1999/2000, 2005 e 2007,em milhares de dúzias. 
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Adaptado de Pereira et al (2000, 2001) 

 

Obtenção de dados etno-ecológicos: Finalmente, os dados referentes à percepção da 

comunidade extrativista sobre o estoque da ostra de mangue na área estudada devem também ser 

considerados por ocasião da pesquisa, cabendo a sugestão de que a metodologia para a obtenção 

das informações seja a aplicação de entrevistas semi-estruturadas e discussões mediadas com o 

grupo de coletores da comunidade. 
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ANEXO D 

 

Projeto: Subsídios ao plano de manejo da Reserva Extrativista do Mandira e ao 

ordenamento do extrativismo do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) na Resex e no município 

de Cananéia – SP * 

 

* Projeto de Doutorado de Alineide Lucena C. Pereira (alineide30@yahoo.com.br) no 

Programa de Ecologia e Recursos Naturais da UFSCar, Orientador: Prof. Dr. Nivaldo 

Nordi.  

 

METODOLOGIA PARA AVALIAÇÃO DO ESTOQUE NATURAL DE CA RANGUEJO-

UÇÁ 

 

Para a avaliação do estoque natural de caranguejo-uçá na região de estudo deverão ser 

feitas campanhas de campo em quatros pontos na área da Resex Mandira e em um ponto 

controle na área do Parque Estadual da Ilha do Cardoso - PEIC, nestas a análise estrutural da 

vegetação e sua descrição fisiográfica devem ser realizadas conforme metodologias empregadas 

por CINTRÓN & SCHAEFFER-NOVELLI (1986) e LUGO & SNEDAKER (1974). Estudos 

anteriores sobre a estrutura e descrição fisiográfica da vegetação foram realizados por COELHO 

JUNIOR (1998 e 2003) na Ilha do Cardoso e por PEREIRA et. al. (2001) nos manguezais do 

Mandira, seguindo os mesmos procedimentos metodológicos utilizados pelos autores acima 

citados. Mais recentemente foi realizado em parceria com a equipe da Prof. Dra. Yara Schaeffer-

Novelli - laboratório Bioma/USP o estudo da estrutura da vegetação nos quatro bosques onde 

será realizada a avaliação do estoque, com intuito de adiantamento do projeto proposto. Desta 

forma, as informações destes estudos anteriores serão consideradas, não sendo necessário 

realizar esta etapa da pesquisa, o que representa um adiantamento da mesma e a integração com 

outros estudos realizados na região. 

Durante o rastreamento do manguezal para contagem das tocas dos caranguejos serão 

definidas parcelas fixas com 5 m de largura e 5 m de profundidade (25m2). Este tamanho pode 

variar dependendo da densidade de árvores de mangue na parcela. As parcelas são orientadas no 
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manguezal da franja do bosque para seu interior seguindo um gradiente de inundação 

(WARREN,1990). Em cada parcela será feito o levantamento do número de tocas registrando a 

presença ou ausência de indivíduos nas mesmas.  

O monitoramento das parcelas para a avaliação do estoque será feito três vezes ao ano, 

com intervalos de aproximadamente 3 meses, sendo uma coleta no período frio e duas em época 

de verão  (uma anterior e outra posterior ao período de andada do caranguejo). 

Na Ilha do Cardoso- PEIC um estudo semelhante foi desenvolvido por ALMEIDA 

(2004 e com. pessoal.); PAIVA SOBRINHO e ALVES (2000) também realizou estudo 

semelhante em duas áreas dos manguezais do município de Cananéia, os quais servirão para 

comparação e discussão de dados. 

Para se estimar o tamanho da população serão utilizados os conceitos de abundância (N) 

que estima o número de indivíduos em uma determinada área (A), e de densidade (D) que 

determina o número de indivíduos por unidade de área (SANTOS, 1978).  

 

A abundância  (N) de animais na Resex será calculada da seguinte forma:  

 

Densidade (D) da parcela = número de caranguejos da parcela/ área da parcela; 

D do bosque (transecto) = ∑ densidades das parcelas/nº de parcelas; 

Abundância (N) do bosque = D do bosque (transecto) x  área do bosque; 

N da Resex = (∑ D dos bosques amostrados/ nº dos bosques amostrados)x área de 

manguezal da Resex. 

 

A densidade e a abundância dos bosque será ponderada em função das classes de 

tamanho, a fim de elucidar-se que parcela da população está disponível para a exploração (em 

tamanho comercial) e qual o seu potencial de recomposição (parcela abaixo do tamanho 

comercial). 

 

Cuidados importantes:  
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- Não contar tocas em dias de chuva ou com muita chuva no dia anterior, ou quando a 

maré não tenha baixado o suficiente, pois o encobrimento parcial das tocas pela água acumulada 

no solo não permite uma boa estimativa de densidade. 

- Fazer a contagem de tocas sempre nas mesmas fases da lua em diferentes meses. 

- Considerar que segundo a estrutura do bosque de mangue a densidade de caranguejos 

entre os mangues pode ser bem diferente. 
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ANEXO E 

SUGESTÕES PARA APRIMORAMENTO DO FUNCIONAMENTO DA 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE OSTRAS DE CANANÉIA – COOPEROSTRA 

 

I) Proposição à direção da Cooperostra de fixação de taxa mensal a ser paga pelos 

cooperados para sua manutenção administrativa e operacional, bem como para custear sua 

representação em eventos, convocações e oitivas de seu interesse. 

 

Estratégias para execução: a) Encaminhar ofício com esta proposta à Cooperostra; b) 

Definir, em assembléia geral, as importâncias ou porcentagens sobre a produção que devem ser 

arrecadadas como mensalidades; c) Abrir conta corrente ou conta investimento em nome da 

cooperativa, exclusivamente para movimentação dos valores das mensalidades. 

Responsabilidade pela execução: Diretoria e cooperados. 

Início sugerido: Imediato. 

Duração: Ininterrupta. 

 

II) Regularização de pendências financeiras e jurídicas da Cooperostra. 

 

Estratégias para execução: a) Avaliar as pendências jurídicas, como processos 

trabalhistas e cíveis em curso; b) Proceder a consultas a instâncias jurídicas, associações de classe 

(OAB) ou ONGs para análise dos casos e solicitação de assessoria para resolução de pendências; 

c) Avaliar as eventuais dívidas e atrasos em pagamentos de taxas, impostos e multas; d) Procurar 

as empresas ou órgãos públicos credores para proposição de negociações e parcelamentos dos 

valores devidos; e) Propor aos órgãos públicos municipais a isenção ou a redução dos valores de 

taxas e impostos, considerando-se o papel que a Cooperativa vem representando no que concerne 

à educação (inclusive ambiental), à divulgação do município e à geração de trabalho  e renda 

entre os produtores locais; f) Realizar eventos sociais para arrecadação de fundos para cobertura 

das dívidas. 

Responsabilidade pela execução: Diretoria da Cooperostra, Conselho Deliberativo da 

Resex do Mandira e ICMBio. 
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Início sugerido: Imediatpo. 

Duração: Até doze meses após o início, dependendo da tramitação dos das negociações e 

processos judiciais. 

 

III) Retomada do processo de registro da marca Cooperostra no Instituto Nacional de 

Marcas e Patentes. 

 

Estratégia para execução: a) Providenciar os documentos e recursos necessários para 

registro da marca e dar entrada em novo processo. 

Responsabilidade pela execução: Diretoria da Cooperostra, Conselho Deliberativo da 

Resex do Mandira, equipe projeto PDA/MMA e ICMBio. 

Início sugerido: Imediato 

Duração: Até seis meses após o início. 

 

IV) Capacitação de pessoal administrativo e técnico da Cooperativa e da Estação 

Depuradora de Moluscos. 

 

Estratégia para execução: a) Consultar as instituições representadas no Conselho da 

Resex do Mandira sobre a possibilidade de designar os meios humanos e materiais necessários 

para prestar os serviços de capacitação administrativa ou b) Caso a Secretaria Executiva do 

Conselho seja implantada, incluir entre suas atribuições o apoio à capacitação administrativa da 

Cooperostra e c) Solicitar ao Instituto de Pesca de Cananéia o repasse de informações técnicas 

mais acuradas sobre as avaliações dos resultados das análises de amostras de ostras e de água e 

sobre os procedimentos necessários frente aos diferentes resultados. 

Responsabilidade pela execução: Diretoria da Cooperostra, Conselho Deliberativo da 

Resex do Mandira, Instituto de Pesca de Cananéia e ICMBio. 

Início sugerido: Três primeiros meses após aprovação do Plano 

Duração: Até doze meses após o início. 

 

V) Regularização da Cooperativa no que concerne a suas normas estatutárias e sociais 

(reuniões de diretoria, assembléias, demonstrativos, prestação de contas, etc.) 
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Estratégia para execução: a) Organizar a documentação da Cooperativa; b) Rever o teor 

de seu estatuto, objetivando seu aprimoramento e adequação ao momento atual; c) Elaborar 

cronograma anual de reuniões e assembléias; d) Elaborar material com balanço financeiro 

semestral para distribuição entre os cooperados e d) Organizar documentação referente ao papel 

que a Cooperativa e sua estação depuradora vem exercendo nos campos educacional, social e de 

visitação turística. 

Responsabilidade pela execução: Diretoria e cooperados. 

Início sugerido: Em data a ser definida pela Diretoria da Cooperostra 

Duração: Até seis meses após o início para as ações a e b e ininterrupta para as demais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 171

ANEXO F 

 

BRASIL 

GOVERNO FEDERAL 

 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACÃO E REFORMA AGRÁRIA -INCRA 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE SÃO PAULO – SR (08) 

DIVISÃO TÉCNICA 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Reserva Extrativista do Mandira - Decreto s/n – 2002  

Implantação de Reservas Extrativistas 

ÁREA DO DECR./PERIM.  : 1178.9015 ha / 35969.05 m 

MUNICÍPIO/EST.   : Cananéia / São Paulo 

 

CONFRONTAÇÕES: 

NORTE        : Estrada Munic.  AT 101 

SUL           : Mar de Dentro 

LESTE          : REMANESCENTE MANDIRA 

OESTE         : Reman. Mandira, Faz. N. S. Aparecida 
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DESCRIÇÃO 
      

O perímetro do imóvel descrito abaixo, esta Geo-referenciado no Sistema Geodésico 

Brasileiro, e tem início no ponto denominado “ 1 ” , de coordenadas Plano Retangulares 

Relativas, Sistema UTM – Datum SAD-69, E = 801906.57 m e N = 7233496.79 m  referentes ao 

Meridiano Central 51, localizado no limite da faixa de domínio da Estrada Municipal AT 101, 

lado direito, sentido Ariri - Itapitangui;  daí, confrontando com Remanescente MANDIRA, com 

azimute de 90°16'31" e distância de 37.48 m, segue até o marco 2 de coordenada - E = 801944.05 

m - N = 7233496.61 m;  daí, com azimute de 129°24'44" e distância de 55.83 m, segue até o 

marco 275 de coordenada - E = 801987.18 m - N = 7233461.16 m;  daí, com azimute de 

140°26'19" e distância de 171.60 m, segue até o marco 276 de coordenada - E = 802096.47 m - N 

= 7233328.87 m;  daí, com azimute de 147°29'54" e distância de 98.02 m, segue até o marco 277 

de coordenada - E = 802149.14 m - N = 7233246.20 m;  daí, com azimute de 162°41'00" e 

distância de 61.08 m, segue até o marco 270 de coordenada - E = 802167.32 m - N = 7233187.89 

m;  daí, com azimute de 208°57'45" e distância de 72.49 m, segue até o marco 279 de coordenada 

- E = 802132.22 m - N = 7233124.47 m;  daí, com azimute de 241°56'16" e distância de 72.57 m, 

segue até o marco 268 de coordenada - E = 802068.18 m - N = 7233090.33 m;  daí, com azimute 

de 213°15'55" e distância de 34.42 m, segue até o marco 281 de coordenada - E = 802049.30 m - 

N = 7233061.55 m;  daí, com azimute de 189°39'44" e distância de 30.62 m, segue até o marco 

267 de coordenada - E = 802044.16 m - N = 7233031.36 m;  daí, com azimute de 176°28'11" e 

distância de 20.14 m, segue até o marco 3 de coordenada - E = 802045.40 m - N = 7233011.26 

m;  daí, com azimute de 45°00'00" e distância de 15.00 m, segue até o marco 282 de coordenada - 

E = 802056.01 m - N = 7233021.87 m;  daí, com azimute de 119°46'33" e distância de 100.68 m, 

segue até o marco 5 de coordenada - E = 802143.40 m - N = 7232971.87 m;  daí, com azimute de 

149°52'49" e distância de 28.64 m, segue até o marco 6 de coordenada - E = 802157.77 m - N = 

7232947.10 m;  daí, com azimute de 170°45'28" e distância de 145.57 m, segue até o marco 7 de 

coordenada - E = 802181.15 m - N = 7232803.42 m;  daí, com azimute de 194°57'01" e distância 

de 51.24 m, segue até o marco 8 de coordenada - E = 802167.93 m - N = 7232753.91 m;  daí, 

com azimute de 210°43'28" e distância de 37.80 m, segue até o marco 9 de coordenada - E = 

802148.62 m - N = 7232721.42 m;  daí, com azimute de 220°24'57" e distância de 304.09 m, 

segue até o marco 10 de coordenada - E = 801951.47 m - N = 7232489.90 m;  daí, com azimute 
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de 167°59'34" e distância de 46.58 m, segue até o marco 11 de coordenada - E = 801961.16 m - 

N = 7232444.34 m;  daí, com azimute de 96°36'47" e distância de 90.65 m, segue até o marco 12 

de coordenada - E = 802051.21 m - N = 7232433.90 m;  daí, com azimute de 110°23'53" e 

distância de 88.34 m, segue até o marco 13 de coordenada - E = 802134.01 m - N = 7232403.11 

m;  daí, com azimute de 151°26'24" e distância de 67.83 m, segue até o marco 14 de coordenada - 

E = 802166.44 m - N = 7232343.53 m;  daí, com azimute de 179°08'52" e distância de 46.39 m, 

segue até o marco 15 de coordenada - E = 802167.13 m - N = 7232297.15 m;  daí, com azimute 

de 148°00'37" e distância de 54.68 m, segue até o marco 16 de coordenada - E = 802196.10 m - 

N = 7232250.77 m;  daí, com azimute de 124°23'56" e distância de 33.63 m, segue até o marco 

17 de coordenada - E = 802223.85 m - N = 7232231.77 m;  daí, com azimute de 143°39'00" e 

distância de 44.52 m, segue até o marco 18 de coordenada - E = 802250.24 m - N = 7232195.91 

m;  daí, com azimute de 169°22'51" e distância de 56.76 m, segue até o marco 19 de coordenada - 

E = 802260.70 m - N = 7232140.12 m;  daí, com azimute de 202°41'13" e distância de 41.33 m, 

segue até o marco 20 de coordenada - E = 802244.76 m - N = 7232101.99 m;  daí, com azimute 

de 259°18'54" e distância de 67.42 m, segue até o marco 21 de coordenada - E = 802178.51 m - 

N = 7232089.49 m;  daí, com azimute de 224°42'51" e distância de 103.46 m, segue até o marco 

22 de coordenada - E = 802105.72 m - N = 7232015.97 m;  daí, com azimute de 210°36'03" e 

distância de 78.54 m, segue até o marco 23 de coordenada - E = 802065.74 m - N = 7231948.37 

m;  daí, com azimute de 180°51'13" e distância de 79.22 m, segue até o marco 24 de coordenada - 

E = 802064.56 m - N = 7231869.16 m;  daí, com azimute de 147°50'09" e distância de 166.85 m, 

segue até o marco 25 de coordenada - E = 802153.38 m - N = 7231727.92 m;  daí, com azimute 

de 166°56'23" e distância de 37.30 m, segue até o marco 26 de coordenada - E = 802161.81 m - 

N = 7231691.58 m;  daí, com azimute de 219°48'55" e distância de 136.15 m, segue até o marco 

27 de coordenada - E = 802074.63 m - N = 7231587.00 m;  daí, com azimute de 207°03'42" e 

distância de 87.72 m, segue até o marco 28 de coordenada - E = 802034.72 m - N = 7231508.88 

m;  daí, com azimute de 260°02'20" e distância de 65.15 m, segue até o marco 29 de coordenada - 

E = 801970.55 m - N = 7231497.61 m;  daí, com azimute de 328°03'55" e distância de 50.70 m, 

segue até o marco 30 de coordenada - E = 801943.73 m - N = 7231540.64 m;  daí, com azimute 

de 311°55'54" e distância de 85.87 m, segue até o marco 31 de coordenada - E = 801879.85 m - 

N = 7231598.02 m;  daí, com azimute de 300°57'50" e distância de 65.02 m, segue até o marco 

32 de coordenada - E = 801824.10 m - N = 7231631.47 m;  daí, com azimute de 252°16'28" e 
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distância de 80.21 m, segue até o marco 33 de coordenada - E = 801747.70 m - N = 7231607.05 

m;  daí, com azimute de 245°38'07" e distância de 122.19 m, segue até o marco 34 de coordenada 

- E = 801636.39 m - N = 7231556.64 m;  daí, com azimute de 219°31'42" e distância de 66.96 m, 

segue até o marco 35 de coordenada - E = 801593.77 m - N = 7231504.99 m;  daí, com azimute 

de 241°12'39" e distância de 20.97 m, segue até o marco 36 de coordenada - E = 801575.39 m - 

N = 7231494.89 m;  daí, com azimute de 194°10'56" e distância de 77.10 m, segue até o marco 

286 de coordenada - E = 801556.50 m - N = 7231420.14 m;  daí, com azimute de 226°19'44" e 

distância de 56.10 m, segue até o marco 284 de coordenada - E = 801515.92 m - N = 7231381.40 

m;  daí, com azimute de 245°50'45" e distância de 49.76 m, segue até o marco 285 de coordenada 

- E = 801470.52 m - N = 7231361.04 m;  daí, com azimute de 297°47'54" e distância de 99.11 m, 

segue até o marco 283 de coordenada - E = 801382.85 m - N = 7231407.26 m;  daí, confrontando 

a montante do Rio Boacica Grande pelo limite da área de Preservação Permanente, com azimute 

de 314°28'25" e distância de 44.65 m, segue até o marco 287 de coordenada - E = 801350.99 m - 

N = 7231438.54 m;  daí, com azimute de 293°50'45" e distância de 38.36 m, segue até o marco 

288 de coordenada - E = 801315.90 m - N = 7231454.05 m;  daí, com azimute de 283°13'50" e 

distância de 124.53 m, segue até o marco 289 de coordenada - E = 801194.68 m - N = 

7231482.55 m;  daí, com azimute de 295°49'08" e distância de 45.32 m, segue até o marco 290 

de coordenada - E = 801153.88 m - N = 7231502.29 m;  daí, com azimute de 279°58'09" e 

distância de 98.66 m, segue até o marco 291 de coordenada - E = 801056.71 m - N = 7231519.37 

m;  daí, com azimute de 303°39'53" e distância de 62.71 m, segue até o marco 292 de coordenada 

- E = 801004.52 m - N = 7231554.13 m;  daí, com azimute de 298°22'00" e distância de 130.16 

m, segue até o marco 37 de coordenada - E = 800889.99 m - N = 7231615.97 m;  daí, ainda com 

área Remanescente Mandira com azimute de 126°24'33" e distância de 82.84 m, segue até o 

marco 38 de coordenada - E = 800956.66 m - N = 7231566.80 m;  daí, com azimute de 

144°37'40" e distância de 63.21 m, segue até o marco 39 de coordenada - E = 800993.25 m - N = 

7231515.26 m;  daí, com azimute de 223°14'07" e distância de 40.41 m, segue até o marco 40 de 

coordenada - E = 800965.57 m - N = 7231485.82 m;  daí, com azimute de 202°29'46" e distância 

de 43.49 m, segue até o marco 41 de coordenada - E = 800948.93 m - N = 7231445.64 m;  daí, 

com azimute de 134°03'10" e distância de 26.09 m, segue até o marco 42 de coordenada - E = 

800967.68 m - N = 7231427.50 m;  daí, com azimute de 189°51'12" e distância de 61.18 m, 

segue até o marco 43 de coordenada - E = 800957.21 m - N = 7231367.22 m;  daí, com azimute 
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de 157°25'57" e distância de 86.54 m, segue até o marco 44 de coordenada - E = 800990.42 m - 

N = 7231287.31 m;  daí, com azimute de 133°46'37" e distância de 111.97 m, segue até o marco 

46 de coordenada - E = 801071.27 m - N = 7231209.84 m;  daí, com azimute de 181°52'23" e 

distância de 15.91 m, segue até o marco 45 de coordenada - E = 801070.75 m - N = 7231193.94 

m;  daí, com azimute de 87°33'37" e distância de 72.83 m, segue até o marco 47 de coordenada - 

E = 801143.51 m - N = 7231197.04 m;  daí, com azimute de 102°51'56" e distância de 65.88 m, 

segue até o marco 48 de coordenada - E = 801207.74 m - N = 7231182.37 m;  daí, com azimute 

de 124°00'31" e distância de 59.38 m, segue até o marco 49 de coordenada - E = 801256.96 m - 

N = 7231149.16 m;  daí, com azimute de 167°07'46" e distância de 57.46 m, segue até o marco 

50 de coordenada - E = 801269.76 m - N = 7231093.14 m;  daí, com azimute de 100°05'55" e 

distância de 75.34 m, segue até o marco 51 de coordenada - E = 801343.93 m - N = 7231079.93 

m;  daí, com azimute de 120°05'33" e distância de 103.65 m, segue até o marco 52 de coordenada 

- E = 801433.61 m - N = 7231027.96 m;  daí, com azimute de 100°21'07" e distância de 103.57 

m, segue até o marco 53 de coordenada - E = 801535.49 m - N = 7231009.35 m;  daí, com 

azimute de 129°12'37" e distância de 167.60 m, segue até o marco 54 de coordenada - E = 

801665.35 m - N = 7230903.40 m;  daí, com azimute de 146°46'36" e distância de 84.08 m, 

segue até o marco 55 de coordenada - E = 801711.42 m - N = 7230833.06 m;  daí, com azimute 

de 165°51'37" e distância de 304.93 m, segue até o marco 56 de coordenada - E = 801785.91 m - 

N = 7230537.37 m;  daí, com azimute de 275°11'44" e distância de 250.12 m, segue até o marco 

57 de coordenada - E = 801536.82 m - N = 7230560.02 m;  daí, com azimute de 271°08'48" e 

distância de 137.93 m, segue até o marco 58 de coordenada - E = 801398.92 m - N = 7230562.78 

m;  daí, com azimute de 316°39'12" e distância de 183.55 m, segue até o marco 59 de coordenada 

- E = 801272.93 m - N = 7230696.26 m;  daí, com azimute de 298°39'48" e distância de 127.88 

m, segue até o marco 60 de coordenada - E = 801160.72 m - N = 7230757.60 m;  daí, com 

azimute de 189°10'52" e distância de 106.54 m, segue até o marco 61 de coordenada - E = 

801143.72 m - N = 7230652.42 m;  daí, com azimute de 127°28'02" e distância de 35.49 m, 

segue até o marco 62 de coordenada - E = 801171.89 m - N = 7230630.83 m;  daí, com azimute 

de 144°59'14" e distância de 90.96 m, segue até o marco 63 de coordenada - E = 801224.08 m - 

N = 7230556.33 m;  daí, com azimute de 128°54'10" e distância de 100.13 m, segue até o marco 

64 de coordenada - E = 801302.00 m - N = 7230493.45 m;  daí, com azimute de 114°07'25" e 

distância de 63.20 m, segue até o marco 65 de coordenada - E = 801359.68 m - N = 7230467.62 
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m;  daí, com azimute de 118°51'05" e distância de 100.78 m, segue até o marco 66 de coordenada 

- E = 801447.95 m - N = 7230418.99 m;  daí, com azimute de 106°21'25" e distância de 85.11 m, 

segue até o marco 67 de coordenada - E = 801529.62 m - N = 7230395.02 m;  daí, com azimute 

de 117°42'29" e distância de 175.54 m, segue até o marco 68 de coordenada - E = 801685.03 m - 

N = 7230313.40 m;  daí, com azimute de 109°51'04" e distância de 285.97 m, segue até o marco 

69 de coordenada - E = 801954.01 m - N = 7230216.29 m;  daí, com azimute de 104°42'26" e 

distância de 131.52 m, segue até o marco 70 de coordenada - E = 802081.22 m - N = 7230182.90 

m;  daí, com azimute de 91°31'50" e distância de 442.12 m, segue até o marco 71 de coordenada - 

E = 802523.18 m - N = 7230171.09 m;  daí, com azimute de 169°11'27" e distância de 133.95 m, 

segue até o marco 72 de coordenada - E = 802548.30 m - N = 7230039.52 m;  daí, com azimute 

de 189°57'14" e distância de 71.85 m, segue até o marco 73 de coordenada - E = 802535.88 m - 

N = 7229968.75 m;  daí, com azimute de 230°09'29" e distância de 92.57 m, segue até o marco 

74 de coordenada - E = 802464.80 m - N = 7229909.44 m;  daí,  com azimute de 250°27'58" e 

distância de 74.86 m, segue até o marco 75 de coordenada - E = 802394.25 m - N = 7229884.41 

m;  daí, por LINHA IDEAL , atravessa o Mar de Dentro, com azimute de 243°42'24" e distância 

de 3203.53 m, segue até o marco 76 de coordenada - E = 799522.17 m - N = 7228465.35 m;  daí, 

com azimute de 250°35'03" e distância de 174.75 m, segue até o marco 77 de coordenada - E = 

799357.36 m - N = 7228407.26 m;  daí, A montante pela foz do Rio Taquanandi, com azimute de 

258°54'28" e distância de 87.74 m, segue até o marco 78 de coordenada - E = 799271.26 m - N = 

7228390.38 m;  daí, com azimute de 307°33'42" e distância de 40.91 m, segue até o marco 79 de 

coordenada - E = 799238.83 m - N = 7228415.32 m;  daí, com azimute de 283°58'43" e distância 

de 38.67 m, segue até o marco 80 de coordenada - E = 799201.31 m - N = 7228424.66 m;  daí, 

com azimute de 262°18'15" e distância de 65.12 m, segue até o marco 81 de coordenada - E = 

799136.78 m - N = 7228415.94 m;  daí, com azimute de 248°40'47" e distância de 208.81 m, 

segue até o marco 82 de coordenada - E = 798942.26 m - N = 7228340.02 m;  daí, Atravessa o 

Rio Taquanandi, com azimute de 270°24'47" e distância de 368.98 m, segue até o marco 83 de 

coordenada - E = 798573.29 m - N = 7228342.68 m;  daí, confrontando ainda com a área 

Remanescente MANDIRA , com azimute de 7°12'29" e distância de 152.30 m, segue até o 

marco 84 de coordenada - E = 798592.40 m - N = 7228493.78 m;  daí, com azimute de 

352°52'26" e distância de 249.65 m, segue até o marco 85 de coordenada - E = 798561.43 m - N 

= 7228741.50 m;  daí, com azimute de 34°25'13" e distância de 103.79 m, segue até o marco 86 
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de coordenada - E = 798620.10 m - N = 7228827.12 m;  daí, com azimute de 2°51'56" e distância 

de 110.02 m, segue até o marco 87 de coordenada - E = 798625.60 m - N = 7228937.00 m;  daí, 

com azimute de 337°38'59" e distância de 116.10 m, segue até o marco 88 de coordenada - E = 

798581.45 m - N = 7229044.38 m;  daí, com azimute de 35°51'55" e distância de 99.46 m, segue 

até o marco 89 de coordenada - E = 798639.72 m - N = 7229124.98 m;  daí, com azimute de 

3°17'38" e distância de 69.09 m, segue até o marco 90 de coordenada - E = 798643.69 m - N = 

7229193.96 m;  daí, com azimute de 303°58'41" e distância de 68.94 m, segue até o marco 92 de 

coordenada - E = 798586.52 m - N = 7229232.49 m;  daí, com azimute de 244°57'38" e distância 

de 21.50 m, segue até o marco 91 de coordenada - E = 798567.04 m - N = 7229223.39 m;  daí, 

com azimute de 300°10'19" e distância de 43.93 m, segue até o marco 93 de coordenada - E = 

798529.06 m - N = 7229245.47 m;  daí, a Montante do Rio Caratuva, pelo limite da área de 

Preservação Permanente, com azimute de 243°36'39" e distância de 42.25 m, segue até o marco 

94 de coordenada - E = 798491.21 m - N = 7229226.69 m;  daí, confrontando com 

Remanescente Mandira, com azimute de 144°52'41" e distância de 46.62 m, segue até o marco 

95 de coordenada - E = 798518.03 m - N = 7229188.56 m;  daí, com azimute de 166°40'47" e 

distância de 72.01 m, segue até o marco 96 de coordenada - E = 798534.62 m - N = 7229118.49 

m;  daí, com azimute de 174°52'54" e distância de 66.92 m, segue até o marco 97 de coordenada - 

E = 798540.59 m - N = 7229051.84 m;  daí, com azimute de 193°40'43" e distância de 43.51 m, 

segue até o marco 98 de coordenada - E = 798530.30 m - N = 7229009.56 m;  daí, com azimute 

de 210°50'15" e distância de 77.08 m, segue até o marco 99 de coordenada - E = 798490.79 m - 

N = 7228943.38 m;  daí, com azimute de 220°25'59" e distância de 43.25 m, segue até o marco 

100 de coordenada - E = 798462.74 m - N = 7228910.46 m;  daí, com azimute de 248°09'11" e 

distância de 95.58 m, segue até o marco 101 de coordenada - E = 798374.02 m - N = 7228874.89 

m;  daí, com azimute de 283°33'04" e distância de 59.02 m, segue até o marco 102 de coordenada 

- E = 798316.64 m - N = 7228888.72 m;  daí, com azimute de 344°55'46" e distância de 60.19 m, 

segue até o marco 103 de coordenada - E = 798300.99 m - N = 7228946.84 m;  daí, com azimute 

de 13°57'56" e distância de 100.11 m, segue até o marco 104 de coordenada - E = 798325.15 m - 

N = 7229043.99 m;  daí, com azimute de 235°09'30" e distância de 111.38 m, segue até o marco 

105 de coordenada - E = 798233.74 m - N = 7228980.36 m;  daí, com azimute de 261°30'24" e 

distância de 138.53 m, segue até o marco 106 de coordenada - E = 798096.73 m - N = 

7228959.90 m;  daí, novamente a Montante do Rio Caratuva, pelo limite da área de Preservação 
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Permanente, com azimute de 256°11'34" e distância de 295.41 m, segue até o marco 107 de 

coordenada - E = 797809.86 m - N = 7228889.40 m;  daí, confrontando com Remanescente 

Mandira , com azimute de 201°50'43" e distância de 179.09 m, segue até o marco 108 de 

coordenada - E = 797743.22 m - N = 7228723.17 m;  daí, com azimute de 217°36'09" e distância 

de 63.98 m, segue até o marco 109 de coordenada - E = 797704.18 m - N = 7228672.48 m;  daí, 

com azimute de 234°18'54" e distância de 82.78 m, segue até o marco 110 de coordenada - E = 

797636.94 m - N = 7228624.19 m;  daí, com azimute de 274°17'02" e distância de 135.48 m, 

segue até o marco 111 de coordenada - E = 797501.84 m - N = 7228634.31 m;  daí, com azimute 

de 232°12'16" e distância de 53.73 m, segue até o marco 112 de coordenada - E = 797459.38 m - 

N = 7228601.38 m;  daí, com azimute de 204°33'42" e distância de 109.25 m, segue até o marco 

113 de coordenada - E = 797413.97 m - N = 7228502.02 m;  daí, com azimute de 223°50'36" e 

distância de 73.57 m, segue até o marco 114 de coordenada - E = 797363.01 m - N = 7228448.96 

m;  daí, com azimute de 256°49'16" e distância de 57.37 m, segue até o marco 115 de coordenada 

- E = 797307.15 m - N = 7228435.88 m;  daí, com azimute de 305°40'25" e distância de 106.73 

m, segue até o marco 116 de coordenada - E = 797220.45 m - N = 7228498.12 m;  daí, com 

azimute de 351°33'49" e distância de 234.68 m, segue até o marco 117 de coordenada - E = 

797186.02 m - N = 7228730.26 m;  daí, com azimute de 350°39'24" e distância de 213.55 m, 

segue até o marco 118 de coordenada - E = 797151.35 m - N = 7228940.98 m;  daí, com azimute 

de 345°04'59" e distância de 249.48 m, segue até o marco 119 de coordenada - E = 797087.13 m 

- N = 7229182.05 m;  daí, com azimute de 38°27'29" e distância de 59.02 m, segue até o marco 

120 de coordenada - E = 797123.84 m - N = 7229228.27 m;  daí, com azimute de 57°52'43" e 

distância de 121.38 m, segue até o marco 121 de coordenada - E = 797226.64 m - N = 

7229292.81 m;  daí, com azimute de 51°04'52" e distância de 50.79 m, segue até o marco 294 de 

coordenada - E = 797266.16 m - N = 7229324.72 m;  daí, com azimute de 31°23'00" e distância 

de 151.95 m, segue até o marco 123 de coordenada - E = 797345.29 m - N = 7229454.44 m;  daí, 

a montante pelo Rio Caratuva, pelo limite da área de Preservação Permanente, com azimute de 

297°40'26" e distância de 139.11 m, segue até o marco 124 de coordenada - E = 797222.09 m - N 

= 7229519.05 m;  daí, confrontando a Montante por um afluente direito do Rio Caratuva, com 

azimute de 207°31'03" e distância de 129.67 m, segue até o marco 293 de coordenada - E = 

797162.18 m - N = 7229404.05 m;  daí, com azimute de 221°05'54" e distância de 77.52 m, 

segue até o marco 295 de coordenada - E = 797111.22 m - N = 7229345.63 m;  daí, com azimute 
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de 249°09'41" e distância de 87.85 m, segue até o marco 297 de coordenada - E = 797029.12 m - 

N = 7229314.38 m;  daí, com azimute de 278°56'49" e distância de 106.71 m, segue até o marco 

296 de coordenada - E = 796923.71 m - N = 7229330.98 m;  daí, com azimute de 242°01'08" e 

distância de 103.19 m, segue até o marco 298 de coordenada - E = 796832.58 m - N = 

7229282.56 m;  daí,  com azimute de 266°29'02" e distância de 90.33 m, segue até o marco 125 

de coordenada - E = 796742.42 m - N = 7229277.02 m;  daí, confrontando A Jusante pelo citado 

afluente direito do Rio Caratuva, com azimute de 18°08'02" e distância de 66.89 m, segue até o 

marco 299 de coordenada - E = 796763.24 m - N = 7229340.58 m;  daí, com azimute de 

35°44'48" e distância de 81.17 m, segue até o marco 300 de coordenada - E = 796810.66 m - N = 

7229406.46 m;  daí, com azimute de 57°02'01" e distância de 74.15 m, segue até o marco 301 de 

coordenada - E = 796872.87 m - N = 7229446.81 m;  daí, com azimute de 96°05'57" e distância 

de 105.32 m, segue até o marco 302 de coordenada - E = 796977.59 m - N = 7229435.62 m;  daí, 

com azimute de 72°00'28" e distância de 78.99 m, segue até o marco 303 de coordenada - E = 

797052.72 m - N = 7229460.02 m;  daí, com azimute de 32°00'25" e distância de 111.81 m, 

segue até o marco 304 de coordenada - E = 797111.98 m - N = 7229554.83 m;  daí,  com azimute 

de 7°46'38" e distância de 85.43 m, segue até o marco 126 de coordenada - E = 797123.54 m - N 

= 7229639.47 m;  daí, A montante do Rio das Minas pelo limite da área de Preservação 

Permanente, com azimute de 270°41'23" e distância de 69.78 m, segue até o marco 305 de 

coordenada - E = 797053.77 m - N = 7229640.31 m;  daí, com azimute de 320°05'03" e distância 

de 83.14 m, segue até o marco 306 de coordenada - E = 797000.42 m - N = 7229704.08 m;  daí, 

com azimute de 309°12'17" e distância de 194.05 m, segue até o marco 307 de coordenada - E = 

796850.05 m - N = 7229826.74 m;  daí, com azimute de 5°06'22" e distância de 91.12 m, segue 

até o marco 308 de coordenada - E = 796858.16 m - N = 7229917.50 m;  daí, com azimute de 

341°06'22" e distância de 161.88 m, segue até o marco 309 de coordenada - E = 796805.74 m - N 

= 7230070.66 m;  daí, com azimute de 15°45'25" e distância de 126.90 m, segue até o marco 310 

de coordenada - E = 796840.20 m - N = 7230192.79 m;  daí, com azimute de 306°32'24" e 

distância de 125.06 m, segue até o marco 311 de coordenada - E = 796739.72 m - N = 

7230267.25 m;  daí, com azimute de 5°33'55" e distância de 81.25 m, segue até o marco 312 de 

coordenada - E = 796747.60 m - N = 7230348.12 m;  daí, com azimute de 88°10'51" e distância 

de 47.56 m, segue até o marco 122 de coordenada - E = 796795.14 m - N = 7230349.63 m;  daí, 

com azimute de 322°47'28" e distância de 88.93 m, segue até o marco 313 de coordenada - E = 
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796741.36 m - N = 7230420.46 m;  daí, com azimute de 358°55'09" e distância de 68.38 m, 

segue até o marco 127 de coordenada - E = 796740.07 m - N = 7230488.83 m;  daí, com azimute 

de 59°17'19" e distância de 24.93 m, segue até o marco 128 de coordenada - E = 796761.50 m - 

N = 7230501.56 m;  daí, com azimute de 159°24'45" e distância de 42.77 m, segue até o marco 

129, bifurcação dos Rios Mandira com Rio das Minas, de coordenada - E = 796776.54 m - N = 

7230461.52 m;  daí,  com azimute de 40°50'32" e distância de 41.55 m, segue até o marco 130 de 

coordenada - E = 796803.71 m - N = 7230492.95 m;  daí, A Jusante do Rio da Minas pelo Limite 

da área de Preservação Permanente, com azimute de 133°18'48" e distância de 38.44 m, segue até 

o marco 131 de coordenada - E = 796831.68 m - N = 7230466.58 m;  daí, com azimute de 

230°26'25" e distância de 32.22 m, segue até o marco 314 de coordenada - E = 796806.84 m - N 

= 7230446.06 m;  daí, com azimute de 150°06'57" e distância de 137.18 m, segue até o marco 

315 de coordenada - E = 796875.19 m - N = 7230327.12 m;  daí, com azimute de 232°59'19" e 

distância de 57.49 m, segue até o marco 316 de coordenada - E = 796829.28 m - N = 7230292.51 

m;  daí, com azimute de 123°06'30" e distância de 61.73 m, segue até o marco 317 de coordenada 

- E = 796880.99 m - N = 7230258.79 m;  daí, com azimute de 153°24'41" e distância de 65.62 m, 

segue até o marco 318 de coordenada - E = 796910.36 m - N = 7230200.11 m;  daí, com azimute 

de 195°31'54" e distância de 131.23 m, segue até o marco 319 de coordenada - E = 796875.22 m 

- N = 7230073.67 m;  daí, com azimute de 159°09'05" e distância de 150.86 m, segue até o marco 

320 de coordenada - E = 796928.91 m - N = 7229932.69 m;  daí, com azimute de 188°44'04" e 

distância de 81.00 m, segue até o marco 321 de coordenada - E = 796916.61 m - N = 7229852.63 

m;  daí, com azimute de 127°44'30" e distância de 163.37 m, segue até o marco 322 de 

coordenada - E = 797045.80 m - N = 7229752.63 m;  daí, com azimute de 140°09'47" e distância 

de 60.74 m, segue até o marco 343 de coordenada - E = 797084.71 m - N = 7229705.99 m;  daí, 

com azimute de 90°19'29" e distância de 56.44 m, segue até o marco 132 de coordenada - E = 

797141.15 m - N = 7229705.67 m;  daí, confrontando ainda com a área Remanescente 

MANDIRA , com azimute de 342°24'51" e distância de 73.61 m, segue até o marco 133 de 

coordenada - E = 797118.91 m - N = 7229775.84 m;  daí, com azimute de 327°00'54" e distância 

de 73.03 m, segue até o marco 134 de coordenada - E = 797079.15 m - N = 7229837.10 m;  daí, 

com azimute de 339°00'23" e distância de 117.87 m, segue até o marco 135 de coordenada - E = 

797036.92 m - N = 7229947.15 m;  daí, com azimute de 15°26'13" e distância de 124.43 m, 

segue até o marco 136 de coordenada - E = 797070.04 m - N = 7230067.09 m;  daí, com azimute 
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de 71°05'27" e distância de 62.27 m, segue até o marco 137 de coordenada - E = 797128.95 m - 

N = 7230087.27 m;  daí, com azimute de 104°57'58" e distância de 61.57 m, segue até o marco 

138 de coordenada - E = 797188.43 m - N = 7230071.37 m;  daí, com azimute de 77°51'08" e 

distância de 167.65 m, segue até o marco 139 de coordenada - E = 797352.33 m - N = 

7230106.65 m;  daí, com azimute de 59°24'35" e distância de 42.88 m, segue até o marco 140 de 

coordenada - E = 797389.24 m - N = 7230128.47 m;  daí, com azimute de 6°41'16" e distância de 

97.03 m, segue até o marco 141 de coordenada - E = 797400.54 m - N = 7230224.84 m;  daí, a 

montante de um afluente esquerdo do Rio Caratuva, com azimute de 263°21'58" e distância de 

55.57 m, segue até o marco 323 de coordenada - E = 797345.34 m - N = 7230218.42 m;  daí, com 

azimute de 308°47'21" e distância de 69.87 m, segue até o marco 324 de coordenada - E = 

797290.88 m - N = 7230262.19 m;  daí, com azimute de 269°45'00" e distância de 128.30 m, 

segue até o marco 325 de coordenada - E = 797162.58 m - N = 7230261.63 m;  daí, com azimute 

de 278°18'18" e distância de 141.37 m, segue até o marco 326 de coordenada - E = 797022.69 m 

- N = 7230282.05 m;  daí, com azimute de 297°48'02" e distância de 54.55 m, segue até o marco 

327 de coordenada - E = 796974.44 m - N = 7230307.49 m;  daí, contornado a nascente, do 

citado afluente esquerdo do Rio Caratuva, com azimute de 33°53'36" e distância de 65.70 m, 

segue até o marco 328 de coordenada - E = 797011.08 m - N = 7230362.03 m;  daí, a Jusante do 

afluente esquerdo do Rio Caratuva, pelo limite da área de Preservação Permanente, com azimute 

de 117°03'58" e distância de 35.80 m, segue até o marco 329 de coordenada - E = 797042.96 m - 

N = 7230345.74 m;  daí, com azimute de 98°16'05" e distância de 125.80 m, segue até o marco 

330 de coordenada - E = 797167.45 m - N = 7230327.65 m;  daí, com azimute de 89°30'10" e 

distância de 169.41 m, segue até o marco 331 de coordenada - E = 797336.85 m - N = 

7230329.12 m;  daí, com azimute de 66°15'53" e distância de 49.91 m, segue até o marco 144 de 

coordenada - E = 797382.54 m - N = 7230349.21 m;  daí, com Remanescente Mandira, com 

azimute de 52°56'59" e distância de 93.36 m, segue até o marco 145 de coordenada - E = 

797457.05 m - N = 7230405.46 m;  daí, com azimute de 121°32'31" e distância de 59.64 m, 

segue até o marco 146 de coordenada - E = 797507.88 m - N = 7230374.26 m;  daí, com azimute 

de 155°42'39" e distância de 41.33 m, segue até o marco 147 de coordenada - E = 797524.88 m - 

N = 7230336.59 m;  daí, com azimute de 49°42'41" e distância de 23.85 m, segue até o marco 

148 de coordenada - E = 797543.07 m - N = 7230352.01 m;  daí, com azimute de 2°50'07" e 

distância de 110.59 m, segue até o marco 149 de coordenada - E = 797548.54 m - N = 
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7230462.46 m;  daí, com azimute de 341°58'38" e distância de 108.57 m, segue até o marco 150 

de coordenada - E = 797514.95 m - N = 7230565.70 m;  daí, com azimute de 31°52'08" e 

distância de 101.06 m, segue até o marco 151 de coordenada - E = 797568.31 m - N = 

7230651.53 m;  daí, com azimute de 68°46'02" e distância de 109.29 m, segue até o marco 152 

de coordenada - E = 797670.18 m - N = 7230691.11 m;  daí, com azimute de 105°23'07" e 

distância de 51.71 m, segue até o marco 153 de coordenada - E = 797720.04 m - N = 7230677.39 

m;  daí, com azimute de 78°05'49" e distância de 108.17 m, segue até o marco 154 de coordenada 

- E = 797825.88 m - N = 7230699.70 m;  daí, com azimute de 90°11'09" e distância de 104.75 m, 

segue até o marco 155 de coordenada - E = 797930.63 m - N = 7230699.36 m;  daí, com azimute 

de 73°58'16" e distância de 108.25 m, segue até o marco 156 de coordenada - E = 798034.67 m - 

N = 7230729.25 m;  daí, com azimute de 50°45'45" e distância de 253.46 m, segue até o marco 

157 de coordenada - E = 798230.98 m - N = 7230889.57 m;  daí, a montante de uma nascente, 

com azimute de 11°07'59" e distância de 111.14 m, segue até o marco 332 de coordenada - E = 

798252.44 m - N = 7230998.62 m;  daí, com azimute de 357°46'53" e distância de 304.80 m, 

segue até o marco 333 de coordenada - E = 798240.64 m - N = 7231303.19 m;  daí, com azimute 

de 359°50'03" e distância de 89.79 m, segue até o marco 158 de coordenada - E = 798240.38 m - 

N = 7231392.98 m;  daí, contorna a nascente, com azimute de 64°40'14" e distância de 66.36 m, 

segue até o marco 159 de coordenada - E = 798300.36 m - N = 7231421.37 m;  daí, a Jusante da 

citada nascente, com azimute de 157°54'22" e distância de 60.01 m, segue até o marco 334 de 

coordenada - E = 798322.93 m - N = 7231365.77 m;  daí, com azimute de 192°59'41" e distância 

de 66.98 m, segue até o marco 335 de coordenada - E = 798307.87 m - N = 7231300.51 m;  daí, 

com azimute de 178°00'46" e distância de 307.71 m, segue até o marco 336 de coordenada - E = 

798318.54 m - N = 7230992.99 m;  daí, com azimute de 190°49'00" e distância de 54.67 m, 

segue até o marco 160 de coordenada - E = 798308.28 m - N = 7230939.29 m;  daí, confrontando 

com Remanescente MANDIRA, com azimute de 140°25'03" e distância de 195.03 m, segue até 

o marco 161 de coordenada - E = 798432.55 m - N = 7230788.98 m;  daí, com azimute de 

172°44'30" e distância de 107.09 m, segue até o marco 162 de coordenada - E = 798446.08 m - N 

= 7230682.75 m;  daí, com azimute de 150°15'28" e distância de 26.79 m, segue até o marco 163 

de coordenada - E = 798459.37 m - N = 7230659.49 m;  daí, com azimute de 117°17'28" e 

distância de 73.41 m, segue até o marco 164 de coordenada - E = 798524.61 m - N = 7230625.83 

m;  daí, com azimute de 84°44'18" e distância de 157.35 m, segue até o marco 165 de coordenada 
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- E = 798681.30 m - N = 7230640.26 m;  daí, com azimute de 58°45'41" e distância de 90.07 m, 

segue até o marco 166 de coordenada - E = 798758.31 m - N = 7230686.97 m;  daí, com azimute 

de 83°18'21" e distância de 87.76 m, segue até o marco 167 de coordenada - E = 798845.47 m - 

N = 7230697.20 m;  daí, com azimute de 130°08'52" e distância de 105.25 m, segue até o marco 

168 de coordenada - E = 798925.92 m - N = 7230629.34 m;  daí, com azimute de 97°29'19" e 

distância de 33.22 m, segue até o marco 169 de coordenada - E = 798958.86 m - N = 7230625.01 

m;  daí, com azimute de 53°14'23" e distância de 99.37 m, segue até o marco 170 de coordenada - 

E = 799038.47 m - N = 7230684.48 m;  daí, com azimute de 36°12'49" e distância de 41.38 m, 

segue até o marco 171 de coordenada - E = 799062.92 m - N = 7230717.87 m;  daí, com azimute 

de 75°07'13" e distância de 93.58 m, segue até o marco 172 de coordenada - E = 799153.36 m - 

N = 7230741.90 m;  daí, com azimute de 130°53'07" e distância de 61.49 m, segue até o marco 

173 de coordenada - E = 799199.85 m - N = 7230701.65 m;  daí, com azimute de 154°06'56" e 

distância de 51.20 m, segue até o marco 174 de coordenada - E = 799222.20 m - N = 7230655.59 

m;  daí, com azimute de 69°19'19" e distância de 89.60 m, segue até o marco 175 de coordenada - 

E = 799306.03 m - N = 7230687.23 m;  daí, com azimute de 94°42'33" e distância de 102.32 m, 

segue até o marco 176 de coordenada - E = 799408.00 m - N = 7230678.83 m;  daí, com azimute 

de 119°19'35" e distância de 77.61 m, segue até o marco 177 de coordenada - E = 799475.66 m - 

N = 7230640.82 m;  daí, com azimute de 140°36'56" e distância de 65.32 m, segue até o marco 

178 de coordenada - E = 799517.11 m - N = 7230590.33 m;  daí, com azimute de 120°30'28" e 

distância de 56.91 m, segue até o marco 179 de coordenada - E = 799566.14 m - N = 7230561.44 

m;  daí, com azimute de 80°24'21" e distância de 166.50 m, segue até o marco 180 de coordenada 

- E = 799730.31 m - N = 7230589.19 m;  daí, com azimute de 172°12'22" e distância de 69.39 m, 

segue até o marco 181 de coordenada - E = 799739.72 m - N = 7230520.44 m;  daí, com azimute 

de 201°10'16" e distância de 50.48 m, segue até o marco 182 de coordenada - E = 799721.49 m - 

N = 7230473.37 m;  daí, com azimute de 235°19'39" e distância de 55.81 m, segue até o marco 

183 de coordenada - E = 799675.59 m - N = 7230441.62 m;  daí, com azimute de 219°37'10" e 

distância de 84.76 m, segue até o marco 184 de coordenada - E = 799621.54 m - N = 7230376.33 

m;  daí, com azimute de 157°12'15" e distância de 184.36 m, segue até o marco 185 de 

coordenada - E = 799692.97 m - N = 7230206.37 m;  daí, com azimute de 145°50'38" e distância 

de 60.02 m, segue até o marco 186 de coordenada - E = 799726.67 m - N = 7230156.70 m;  daí, 

com azimute de 117°47'26" e distância de 50.81 m, segue até o marco 187 de coordenada - E = 
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799771.62 m - N = 7230133.01 m;  daí, com azimute de 147°21'43" e distância de 21.60 m, 

segue até o marco 188 de coordenada - E = 799783.27 m - N = 7230114.82 m;  daí, com azimute 

de 77°06'46" e distância de 305.74 m, segue até o marco 189 de coordenada - E = 800081.31 m - 

N = 7230183.01 m;  daí, com azimute de 57°45'21" e distância de 343.28 m, segue até o marco 

190 de coordenada - E = 800371.65 m - N = 7230366.16 m;  daí, com azimute de 30°47'41" e 

distância de 64.57 m, segue até o marco 191 de coordenada - E = 800404.71 m - N = 7230421.63 

m;  daí, com azimute de 333°09'49" e distância de 53.85 m, segue até o marco 192 de coordenada 

- E = 800380.40 m - N = 7230469.68 m;  daí, com azimute de 312°24'15" e distância de 192.35 

m, segue até o marco 193 de coordenada - E = 800238.37 m - N = 7230599.39 m;  daí, com 

azimute de 331°56'32" e distância de 90.99 m, segue até o marco 194 de coordenada - E = 

800195.57 m - N = 7230679.69 m;  daí, com azimute de 320°21'56" e distância de 70.70 m, 

segue até o marco 195 de coordenada - E = 800150.47 m - N = 7230734.14 m;  daí, com azimute 

de 309°08'23" e distância de 157.90 m, segue até o marco 196 de coordenada - E = 800028.00 m 

- N = 7230833.81 m;  daí, com azimute de 287°43'20" e distância de 46.78 m, segue até o marco 

197 de coordenada - E = 799983.44 m - N = 7230848.05 m;  daí, com azimute de 253°30'32" e 

distância de 35.33 m, segue até o marco 198 de coordenada - E = 799949.56 m - N = 7230838.02 

m;  daí, com azimute de 237°49'53" e distância de 50.24 m, segue até o marco 199 de coordenada 

- E = 799907.03 m - N = 7230811.27 m;  daí, com azimute de 263°34'28" e distância de 178.44 

m, segue até o marco 200 de coordenada - E = 799729.71 m - N = 7230791.30 m;  daí, com 

azimute de 299°31'14" e distância de 101.39 m, segue até o marco 201 de coordenada - E = 

799641.48 m - N = 7230841.26 m;  daí, com azimute de 319°04'49" e distância de 244.27 m, 

segue até o marco 202 de coordenada - E = 799481.48 m - N = 7231025.84 m;  daí, com azimute 

de 0°51'52" e distância de 80.20 m, segue até o marco 203 de coordenada - E = 799482.69 m - N 

= 7231106.03 m;  daí, com azimute de 329°33'45" e distância de 58.07 m, segue até o marco 204 

de coordenada - E = 799453.27 m - N = 7231156.10 m;  daí, com azimute de 2°36'52" e distância 

de 48.67 m, segue até o marco 205 de coordenada - E = 799455.49 m - N = 7231204.72 m;  daí, 

com azimute de 38°46'03" e distância de 67.35 m, segue até o marco 206 de coordenada - E = 

799497.66 m - N = 7231257.23 m;  daí, com azimute de 65°45'33" e distância de 86.12 m, segue 

até o marco 207 de coordenada - E = 799576.19 m - N = 7231292.59 m;  daí, com azimute de 

88°51'38" e distância de 87.01 m, segue até o marco 208 de coordenada - E = 799663.18 m - N = 

7231294.32 m;  daí, com azimute de 136°01'40" e distância de 139.94 m, segue até o marco 209 
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de coordenada - E = 799760.34 m - N = 7231193.61 m;  daí, com azimute de 86°22'48" e 

distância de 54.96 m, segue até o marco 210 de coordenada - E = 799815.19 m - N = 7231197.08 

m;  daí, com azimute de 30°42'55" e distância de 130.45 m, segue até o marco 211 de coordenada 

- E = 799881.82 m - N = 7231309.23 m;  daí, com azimute de 56°57'16" e distância de 111.42 m, 

segue até o marco 212 de coordenada - E = 799975.22 m - N = 7231369.99 m;  daí, com azimute 

de 69°47'13" e distância de 209.43 m, segue até o marco 213 de coordenada - E = 800171.75 m - 

N = 7231442.35 m;  daí, com azimute de 57°38'02" e distância de 102.03 m, segue até o marco 

214 de coordenada - E = 800257.93 m - N = 7231496.97 m;  daí, com azimute de 33°41'43" e 

distância de 62.19 m, segue até o marco 215 de coordenada - E = 800292.43 m - N = 7231548.71 

m;  daí, com azimute de 308°34'15" e distância de 86.39 m, segue até o marco 216 de coordenada 

- E = 800224.89 m - N = 7231602.57 m;  daí, com azimute de 300°06'56" e distância de 159.52 

m, segue até o marco 217 de coordenada - E = 800086.90 m - N = 7231682.61 m;  daí, com 

azimute de 351°57'24" e distância de 111.06 m, segue até o marco 218 de coordenada - E = 

800071.36 m - N = 7231792.58 m;  daí, com azimute de 14°36'22" e distância de 42.19 m, segue 

até o marco 219 de coordenada - E = 800082.00 m - N = 7231833.41 m;  daí, com azimute de 

345°44'54" e distância de 21.29 m, segue até o marco 220 de coordenada - E = 800076.76 m - N 

= 7231854.04 m;  daí, com azimute de 311°05'40" e distância de 57.20 m, segue até o marco 221 

de coordenada - E = 800033.65 m - N = 7231891.64 m;  daí, com azimute de 296°19'35" e 

distância de 99.82 m, segue até o marco 222 de coordenada - E = 799944.18 m - N = 7231935.91 

m;  daí, com azimute de 339°06'52" e distância de 23.00 m, segue até o marco 223 de coordenada 

- E = 799935.98 m - N = 7231957.40 m;  daí, a Montante do Rio Cambupuçava, pelo limite da 

área de Preservação Permanente, com azimute de 248°32'17" e distância de 90.30 m, segue até o 

marco 337 de coordenada - E = 799851.94 m - N = 7231924.36 m;  daí, com azimute de 

279°26'09" e distância de 89.12 m, segue até o marco 338 de coordenada - E = 799764.03 m - N 

= 7231938.97 m;  daí, com azimute de 317°14'35" e distância de 98.28 m, segue até o marco 339 

de coordenada - E = 799697.31 m - N = 7232011.13 m;  daí, com azimute de 336°17'44" e 

distância de 254.49 m, segue até o marco 224 de coordenada - E = 799595.00 m - N = 

7232244.15 m;  daí, confrontando com a faixa de Domínio da Estrada Municipal AT 101, com 

azimute de 85°12'39" e distância de 68.75 m, segue até o marco 225 de coordenada - E = 

799663.51 m - N = 7232249.89 m;  daí, a Jusante pelo Rio Cambupuçava, pelo limite da área de 

Preservação Permanente, com azimute de 156°10'15" e distância de 230.49 m, segue até o marco 
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340 de coordenada - E = 799756.63 m - N = 7232039.05 m;  daí, com azimute de 136°11'20" e 

distância de 60.67 m, segue até o marco 341 de coordenada - E = 799798.63 m - N = 7231995.27 

m;  daí, com azimute de 98°50'03" e distância de 40.63 m, segue até o marco 342 de coordenada - 

E = 799838.78 m - N = 7231989.03 m;  daí, confrontando com área Remanescente Mandira, 

com azimute de 73°16'46" e distância de 38.48 m, segue até o marco 344 de coordenada - E = 

799875.63 m - N = 7232000.10 m;  daí, com azimute de 56°25'11" e distância de 65.14 m, segue 

até o marco 226 de coordenada - E = 799929.90 m - N = 7232036.13 m;  daí, com azimute de 

19°07'11" e distância de 62.71 m, segue até o marco 227 de coordenada - E = 799950.44 m - N = 

7232095.38 m;  daí, com azimute de 39°34'03" e distância de 84.10 m, segue até o marco 228 de 

coordenada - E = 800004.01 m - N = 7232160.21 m;  daí, com azimute de 66°35'13" e distância 

de 157.54 m, segue até o marco 229 de coordenada - E = 800148.58 m - N = 7232222.81 m;  daí, 

com azimute de 83°17'31" e distância de 142.02 m, segue até o marco 230 de coordenada - E = 

800289.63 m - N = 7232239.40 m;  daí, com azimute de 102°43'39" e distância de 106.08 m, 

segue até o marco 231 de coordenada - E = 800393.10 m - N = 7232216.03 m;  daí, a Montante 

de um afluente do Rio Bacia Grande, com azimute de 18°36'41" e distância de 256.87 m, segue 

até o marco 232 de coordenada - E = 800475.08 m - N = 7232459.47 m;  daí, confrontando com a 

Estrada Municipal Ariri – Itapitangui, pelo limite da faixa de Domínio, lado direito sentido Ariri 

– Itapitangui, com azimute de 72°50'59" e distância de 85.76 m, segue até o marco 233 de 

coordenada - E = 800557.03 m - N = 7232484.76 m;  daí, a Jusante de um afluente do Rio Bacia 

Grande, com azimute de 199°55'00" e distância de 328.96 m, segue até o marco 234 de 

coordenada - E = 800444.97 m - N = 7232175.48 m;  daí, confrontando com área Remanescente 

Mandira , com azimute de 158°26'40" e distância de 68.78 m, segue até o marco 235 de 

coordenada - E = 800470.24 m - N = 7232111.51 m;  daí, com azimute de 109°47'41" e distância 

de 66.76 m, segue até o marco 236 de coordenada - E = 800533.06 m - N = 7232088.90 m;  daí, 

com azimute de 86°52'58" e distância de 185.93 m, segue até o marco 237 de coordenada - E = 

800718.71 m - N = 7232099.01 m;  daí, com azimute de 74°49'38" e distância de 71.91 m, segue 

até o marco 238 de coordenada - E = 800788.11 m - N = 7232117.83 m;  daí, com azimute de 

86°22'21" e distância de 83.61 m, segue até o marco 239 de coordenada - E = 800871.55 m - N = 

7232123.12 m;  daí, com azimute de 44°53'01" e distância de 62.72 m, segue até o marco 240 de 

coordenada - E = 800915.81 m - N = 7232167.56 m;  daí, com azimute de 61°08'53" e distância 

de 110.16 m, segue até o marco 241 de coordenada - E = 801012.30 m - N = 7232220.72 m;  daí, 



 187

com azimute de 74°51'49" e distância de 49.90 m, segue até o marco 242 de coordenada - E = 

801060.47 m - N = 7232233.75 m;  daí, com azimute de 91°07'32" e distância de 40.73 m, segue 

até o marco 243 de coordenada - E = 801101.19 m - N = 7232232.95 m;  daí, com azimute de 

113°31'39" e distância de 105.41 m, segue até o marco 244 de coordenada - E = 801197.84 m - N 

= 7232190.87 m;  daí, com azimute de 146°55'03" e distância de 110.64 m, segue até o marco 

245 de coordenada - E = 801258.23 m - N = 7232098.17 m;  daí, com azimute de 88°48'08" e 

distância de 25.36 m, segue até o marco 246 de coordenada - E = 801283.58 m - N = 7232098.70 

m;  daí, com azimute de 54°17'32" e distância de 71.69 m, segue até o marco 248 de coordenada - 

E = 801341.79 m - N = 7232140.54 m;  daí, com azimute de 26°58'15" e distância de 45.46 m, 

segue até o marco 247 de coordenada - E = 801362.41 m - N = 7232181.06 m;  daí, com azimute 

de 37°45'39" e distância de 114.47 m, segue até o marco 249 de coordenada - E = 801432.51 m - 

N = 7232271.56 m;  daí, com azimute de 312°48'11" e distância de 75.81 m, segue até o marco 

250 de coordenada - E = 801376.89 m - N = 7232323.07 m;  daí, com azimute de 340°45'00" e 

distância de 61.57 m, segue até o marco 251 de coordenada - E = 801356.59 m - N = 7232381.20 

m;  daí, com azimute de 9°30'55" e distância de 48.09 m, segue até o marco 252 de coordenada - 

E = 801364.54 m - N = 7232428.63 m;  daí, com azimute de 27°39'00" e distância de 64.00 m, 

segue até o marco 253 de coordenada - E = 801394.24 m - N = 7232485.32 m;  daí, com azimute 

de 321°48'23" e distância de 135.14 m, segue até o marco 254 de coordenada - E = 801310.68 m 

- N = 7232591.53 m;  daí, com azimute de 349°56'01" e distância de 33.53 m, segue até o marco 

255 de coordenada - E = 801304.82 m - N = 7232624.54 m;  daí, com azimute de 23°40'51" e 

distância de 42.75 m, segue até o marco 256 de coordenada - E = 801321.99 m - N = 7232663.69 

m;  daí, com azimute de 38°45'15" e distância de 31.26 m, segue até o marco 257 de coordenada - 

E = 801341.56 m - N = 7232688.07 m;  daí, com azimute de 72°38'48" e distância de 49.75 m, 

segue até o marco 258 de coordenada - E = 801389.05 m - N = 7232702.91 m;  daí, com azimute 

de 101°23'26" e distância de 101.57 m, segue até o marco 259 de coordenada - E = 801488.62 m 

- N = 7232682.85 m;  daí, com azimute de 54°23'47" e distância de 132.23 m, segue até o marco 

260 de coordenada - E = 801596.13 m - N = 7232759.83 m;  daí, com azimute de 69°44'18" e 

distância de 33.03 m, segue até o marco 261 de coordenada - E = 801627.12 m - N = 7232771.27 

m;  daí, com azimute de 60°08'32" e distância de 113.83 m, segue até o marco 262 de coordenada 

- E = 801725.84 m - N = 7232827.94 m;  daí, com azimute de 71°39'22" e distância de 135.23 m, 

segue até o marco 263 de coordenada - E = 801854.20 m - N = 7232870.50 m;  daí, com azimute 
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de 54°31'59" e distância de 170.14 m, segue até o marco 264 de coordenada - E = 801992.77 m - 

N = 7232969.22 m;  daí, a Montante do Rio Bacia Grande, pelo limite da área de Preservação 

Permanente, com azimute de 309°40'07" e distância de 15.52 m, segue até o marco 266 de 

coordenada - E = 801980.82 m - N = 7232979.13 m;  daí, com azimute de 356°58'29" e distância 

de 55.71 m, segue até o marco 267 de coordenada - E = 801977.88 m - N = 7233034.76 m;  daí, 

com azimute de 9°34'21" e distância de 52.20 m, segue até o marco 268 de coordenada - E = 

801986.56 m - N = 7233086.23 m;  daí, com azimute de 33°21'05" e distância de 65.24 m, segue 

até o marco 269 de coordenada - E = 802022.43 m - N = 7233140.73 m;  daí, com azimute de 

61°56'05" e distância de 69.53 m, segue até o marco 270 de coordenada - E = 802083.78 m - N = 

7233173.44 m;  daí, com azimute de 28°41'06" e distância de 25.15 m, segue até o marco 271 de 

coordenada - E = 802095.85 m - N = 7233195.50 m;  daí, com azimute de 342°54'51" e distância 

de 22.43 m, segue até o marco 272 de coordenada - E = 802089.26 m - N = 7233216.94 m;  daí, 

com azimute de 326°29'53" e distância de 108.19 m, segue até o marco 273 de coordenada - E = 

802029.54 m - N = 7233307.16 m;  daí, com azimute de 320°21'52" e distância de 135.46 m, 

segue até o marco 274 de coordenada - E = 801943.13 m - N = 7233411.48 m;  daí, com azimute 

de 309°50'52" e distância de 86.44 m, segue até o marco 265 de coordenada - E = 801876.76 m - 

N = 7233466.87 m;  daí, confrontando com a faixa de Domínio da Estrada Municipal AT 101, 

com azimute de 44°53'24" e distância de 42.23 m, segue até o marco 1 de coordenada - E = 

801906.57 m - N = 7233496.79 m, início desta descrição. 

 

São Paulo, 15 de 1 do ano 2004 
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ANEXO G 

 

Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista do Mandira 

Regimento Interno 

 

 Titulo I – Disposições Gerais 

 

Art. 1º- O Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista é o órgão de deliberação da 

Resex, em acordo com o §2º do art. 18 da Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

– SNUC. 

§ 1º- O Conselho Deliberativo não poderá, sob nenhuma hipótese, deliberar sobre os 

assuntos referidos nos incisos”I”, “II”, e “III” do art. 6º da Lei do SNUC. 

§ 2º - A organização do Conselho Deliberativo atenderá ao dispositivo constante no § 2º 

do art. 18 e art. 27 da Lei 9.985 e demais disposições legais do SNUC. 

§ 3º - Toda ação de empresas públicas ou privadas nacionais ou internacionais e 

organizações não-governamentais – ONG’s relativas à Resex e que resultem em edificações 

físicas, terão os bens construídos e/ou instalados transferidos para a propriedade da Associação 

de Moradores da Reserva Extrativista do Mandira, ao final do projeto. 

 

TITULO II – Da Organização do Conselho Deliberativo 

 

Art. 2º - O Conselho Deliberativo será composto por no mínimo nove entidades, e a sua 

composição atual será de vinte e uma entidades, que nomearão seus  titulares e suplentes, assim 

dispostos: IBAMA/CNPT; INCRA; Fundação “Instituto de Terras do Estado de São Paulo”-

ITESP; Instituto Florestal do Estado de São Paulo; Fundação para a Conservação Florestal do 

Estado de São Paulo; Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais do Estado de 

São Paulo; Instituto de Pesca; Policia Ambiental do Estado de São Paulo; Universidade Estadual 

Paulista – UNESP; Núcleo de Populações de Áreas Úmidas do Brasil – NUPAUB –USP; 

Prefeitura Municipal da Estância de Cananéia; Câmara Municipal da Estância de Cananéia; 

Cooperativa dos Produtores de Ostra de Cananéia – COOPEROSTRA; Associação de Moradores 

da Reserva Extrativista do Mandira –REMA; Grupo das Mulheres da REMA; Grupo dos Jovens 
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da REMA; Pastoral da Pesca de Cananéia; Colônia de Pescadores de Cananéia; Instituto para o 

Desenvolvimento Sustentável e Cidadania do Vale do Ribeira – IDESC; GAIA Ambiental; 

Equipe de Articulação e Assessoria das Comunidades Negras – EACONE. 

Art. 3º - O Conselho Deliberativo será dirigido por dois membros, e secretariado por um 

membro: 

a) Presidente; 

b) Vice-Presidente, e  

c) Secretario. 

 

§ 1º - A Presidência será ocupada pelo Chefe da Unidade, segundo determina o art. 18, § 

2º da Lei do SNUC. 

§ 2º - A Vice-Presidência será ocupada por representante indicado pelas Associação de 

Moradores da Reserva Extrativista. 

§ 3º - O Secretário será indicado pelo próprio Conselho. 

§ 4º - O Conselho Deliberativo terá mandato de dois anos. 

§ 5º - As reuniões ordinárias e extraordinárias terão caráter deliberativo, e serão abertas 

ao público, com direito a voz. 

§ 6º - O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, duas vezes ao ano, e 

extraordinariamente sempre que necessário e será convocado por seu Presidente ou por 1/3 dos 

Conselheiros. 

§ 7º - O quorum nas reuniões deve ser de 50% mais um dos componentes efetivos do 

Conselho Deliberativo, em primeira chamada, e com 1/3, em segunda chamada, 30 minutos após 

o horário previsto. 

§ 8º - Qualquer membro do Conselho Deliberativo poderá ser afastado por maioria 

simples, formalmente, por ausência em três reuniões consecutivas, sem justificativa, ou 

justificativa não aprovado pelo Conselho. 

§ 9º - Em caso de expulsão ou desistência, o Conselho Deliberativo poderá indicar outra 

instituição para preencher a vaga. 

§ 10 – Poderão ser criadas comissões, compostas por membros do Conselho 

Deliberativo e convidados, para analisar assuntos específicos de relevância. 
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Titulo III – Competência do Conselho Deliberativo 

 

Art.4º - Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Extrativista, de acordo com o Art.18, § 

5º da Lei do SNUC. 

 

Art.5º - Desenvolver ações, por meio das organizações que compõem o Conselho, em 

cooperação com entidades públicas e/ou privadas, ONG’s e pessoas físicas e jurídicas nacionais e 

internacionais, com sentido de efetivar a autogestão da Resex. 

Parágrafo único – O Conselho Deliberativo não se constituirá como pessoa jurídica 

própria, operacionalizando suas ações por meio de uma entidade membro. 

 

Art. 6º - Orientar e acompanhar o desenvolvimento de programas, projetos e atividades 

ligadas a Resex de forma a harmonizar e compatibilizar ações. 

 

Art. 7º -  Deliberar, orientar e acompanhar programas permanentes de Educação 

Ambiental na Reserva Extrativista, em parceria com o Núcleo de Educação Ambiental do 

IBAMA e outras parcerias competentes, definidas pelo Conselho Deliberativo 

 

Art. 8º – Garantir a transparência da gestão e das decisões que afetem esta unidade de 

conservação. 

 

Art. 9º - Todas as ações das organizações, nacionais e estrangeiras, públicas e privadas, 

que desenvolvam projetos ou programas na Resex, deverão ter a concordância da Associação de 

Moradores da Reserva Extrativista do Mandira- REMA e posterior aprovação do Conselho 

Deliberativo. 

 

TITULO IV – Disposições finais 

 

Art. 10 – Os membros do Conselho Deliberativo não serão remunerados pela função. 
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Art. 11 – Os custos de transportes, para as entidades civis que necessitem, e material de 

consumo para as reuniões ordinárias e extraordinárias serão custeadas pelo CNPT/IBAMA. 

 

Art. 12 – Depois de aprovado pelo Conselho Deliberativo, o presente regimento interno 

será enviado ao CNPT/IBAMA para adequação jurídica e posterior publicação. 

 

Art.13 – Todos os atos significativos do Conselho Deliberativo serão registrados em 

livro próprio, através de atas. 

 

Art. 14 – Ao final de cada ano o Conselho Deliberativo prestará contas de suas 

atividades através de um relatório. 

 

Art. 15 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo.  

 

 

 

Cananéia, 31 de maio de 2005. 

 

Valtency Negrão da Silva 

Presidente do Conselho Deliberativo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


